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Nº23 –  Reunião Ordinária   da 

Câmara   Municipal de   Chaves  

                     Realizada no dia 28 de outubro 

 de 2016. --------------------- 

Aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano dois mil e dezasseis, 

nesta cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do 

Concelho, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, sob a Presidência do Presidente da Câmara Sr. Arq. António 

Cândido Monteiro Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, , Sr. 

João Carlos Alves Neves, Sr. Dr. Nuno André Monteiro Coelho Chaves, 

Sr. Dr. Paulo Francisco Teixeira Alves, Sr. Eng. João Adérito Moura 

Moutinho e comigo, Marcelo Caetano Martins Delgado, Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral. ---------------------------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e dez minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de vinte e cinco de outubro de dois mil 

e dezasseis. -------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I - AUSÊNCIA DO SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

ARQTO.CARLOS PENAS. ------------------------------------------------  

O Senhor Vice-Presidente, Arqto. Carlos Penas, esteve ausente da 

presente reunião ordinária do Executivo Camarário, em virtude de se 

encontrar no gozo do seu período de férias. ------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, justificar a referida 

falta. ------------------------------------------------------------- 

 

 

II - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, dando conhecimento, ao Executivo Municipal, 

da seguinte documentação relacionada com a atividade municipal, a 

saber: -------------------------------------------------------------  

- Modificações ao Orçamento da Despesa - Modificação n.º 12. -------- 

- Modificações ao Plano Plurianual de Investimentos - Modificação n.º 

12. ---------------------------------------------------------------- 

- Ofício da Empresa Municipal “Gestão de Equipamentos do Município de 

Chaves EM SA, n.º 131/2016, e relatório de Gestão e Contas e parecer 

do Fiscal único, referente ao primeiro semestre de 2016; ------------ 

- Informação semestral, sobre a situação económico-financeira da 

Empresa Municipal “Gestão de Equipamentos do Município de Chaves, EM 

SA”; --------------------------------------------------------------- 

- Plano de Atividades e Orçamento para 2017 da CIM Alto Tâmega; ----- 

- Programa da Feira dos Santos 2016: Sobre esta matéria, o Presidente 

da Câmara, Senhor Arq. António Cabeleira, deu, ainda, conhecimento do 

programa da Feira dos Santos, cuja sessão de abertura irá ter lugar, 

no dia de amanhã, às 17:00 horas. ----------------------------------- 

A cerimónia solene de abertura da Feira contará com a presença do 

Senhor Ministro, Dr. Eduardo Cabrita, colocando-se a possibilidade do 

Senhor Ministro jantar, em Chaves. Confirmando-se a presença, de tal 
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membro do Governo, no Jantar de abertura da Feira, o senhor Presidente 

da Câmara convidou todos os membros do Executivo Camarário, para tal 

evento. ------------------------------------------------------------ 

- Visita oficial do Senhor Secretário de Estado da Saúde, Dr. Manuel 

Delgado: Sobre esta matéria, o Senhor Presidente da Câmara deu nota 

da presença oficial do Senhor Secretário de Estado da Saúde, Dr. Manuel 

Delgado, no âmbito do congresso organizado pelo Centro Hospitalar – 

Hospital de Chaves – no próximo dia 31 de outubro do corrente ano. -- 

- Processo n.º 834/11.0TBCHV – Sobre esta matéria, o Presidente da 

Câmara deu nota do sucesso jurídico obtido, pela Autarquia, no âmbito 

do processo expropriativo, em apreciação, tendo em atenção a recente 

decisão favorável tomada, sobre a matéria, pelo Tribunal 

Constitucional. ---------------------------------------------------- 

Tal decisão favorável ao interesse da Autarquia muito se deve aos 

serviços jurídicos da Divisão competente, ao Consultor Jurídico e, 

ainda, ao mérito jurídico do parecer dado, sobre o assunto, pelo Mestre 

em Direito, Dr. Licínio Lopes. -------------------------------------- 

- Site Oficial da Autarquia - Sobre esta matéria, o Presidente da 

Câmara deu conhecimento, ao executivo municipal que, no âmbito de 

estudo promovido pela Universidade do Minho, o Município de Chaves 

alcançou uma honrosa posição – 5 lugar – no ranking nacional 

desenvolvido sobre a transparência do site oficial da Autarquia. ---- 

O mesmo estudo, com incidência na região norte, colocou o Município 

de Chaves na 2ª posição. -------------------------------------------- 

 

 

III - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, ENG. JOÃO ADÉRITO 

MOURA MOUTINHO. ---------------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João 

Adérito Moura Moutinho, tendo abordado, verbalmente, os seguintes 

assuntos relacionados com a atividade municipal: -------------------- 

- EUROCIDADE – Sobre esta matéria, o Vereador interveniente começou 

por questionar a atividade pouco relevante que tem sido desenvolvida, 

no âmbito do projeto “Eurocidade”, para além do programa cultural e 

da concessão do cartão “eurocidadão”. ------------------------------- 

Aparentemente, o projeto da “Eurocidade” acaba por não passar de mais 

um conceito, sem qualquer resultado prático visível. ---------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A “Eurocidade” coordena todas as candidaturas, no programa 

“Interreg”, no âmbito dos dois Municípios – Chaves e Verin – que 

integram o agrupamento. --------------------------------------------- 

2 – Importa, também, saber qual o foi o financiamento externo 

conquistado para os dois Municípios envolvidos, na sequência da 

intervenção da “Eurocidade”, indissociável da apresentação das 

correspondentes candidaturas. --------------------------------------- 

3 – A título de exemplo, dever-se-á destacar a construção da Ecovia 

Chaves-Verin, projeto emergente de uma candidatura apresentada, para 

o efeito, pela “Eurocidade”. ---------------------------------------- 

4 – Por outro lado, há uma promoção turística conjunta – Chaves/Verin 

– produzida pela “Eurocidade”, nomeadamente com a construção de sites 

turísticos e a divulgação de prospetos turísticos, sobre o espaço 

abrangido pelo agrupamento. ----------------------------------------- 

5 – Tal estratégia de atuação acaba por garantir uma uniformidade na 

promoção turística dos dois Concelhos. ------------------------------ 
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6 – O cartão “Eurocidadão” continua a dar os seus benefícios e/ou 

regalias aos cidadãos dos dois Concelhos. --------------------------- 

7 – A “Eurocidade” está a aguardar pela aprovação de novas candidaturas 

ao programa “Interreg”, sendo expectável que tal desiderato venha a 

ser, no futuro próximo, alcançado. ---------------------------------- 

8 – O rio Tâmega deve passar a ser destino internacional de observação 

de aves, projeto que está a ser desenvolvido, no âmbito da 

“Eurocidade”. ------------------------------------------------------ 

9 – De facto, as lagoas do Concelho de Chaves, localizadas junto ao 

Rio Tâmega, já constituem, segundo os especialistas, na matéria, a 

terceira zona do País com a maior diversidade de espécies de aves, 

razão suficiente para que tal zona territorial seja classificada como 

área protegida. ----------------------------------------------------- 

10 –A “Eurocidade” continua a bater-se pela existência de uma rede de 

transportes, entre Chaves e Verin, embora com as dificuldades 

diplomáticas e jurídicas daí emergentes. ---------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Usou, novamente, da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo, adicionalmente, sobre a 

matéria, em apreciação, referido o seguinte: ------------------------ 

1 – Para se constituir uma cidade bipolar e transfronteiriça, é 

inquestionável a necessidade indissociável da constituição de uma rede 

de transportes. ----------------------------------------------------- 

2 – A “Eurocidade”, em vez de dar passos muito pequenos para a 

construção do projeto, deveria avançar, com maior profundidade, na 

gestão da rede hidrográfica, sendo promovidas ações concretas, sobre 

a matéria. ---------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Os avanços na área hidrográfica estão muito condicionados pela 

intervenção da Administração Central dos dois Estados, alinhamento 

indispensável e que ainda não se conseguiu conquistar, sobre esta 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

2 – Os Municípios envolvidos não têm qualquer competência, nesta área 

de intervenção, a não ser manterem-se vigilantes e dando regulares 

alertas, sobre esta problemática. ----------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

- CONSTRUÇÃO DE UM MUSEU E CENTRO DE CONVIVIO, EM VIDAGO – Sobre esta 

matéria, o Vereador interveniente, começou por referir que chegou ao 

seu conhecimento, a possível concretização de um projeto, 

consubstanciado na construção de um museu e centro de convívio, na 

Quinta da Freixeda, em Vidago. -------------------------------------- 

Neste contexto, solicitou informação, sobre as perspetivas reais de 

materialização do aludido projeto. ---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 - O projeto, em causa, deverá ser concretizado mediante uma parceria 

com a entidade “Vidagustermas”, sendo, para o efeito, celebrado um 

contrato de comodato, tendo como objeto o prédio objeto de intervenção. 

2 – A gestão do projeto deve ser perspetivada, no âmbito das linhas 

de financiamento externo existentes e ou disponíveis para a construção 

do ecomuseu ligado à água e à natureza. ----------------------------- 

3 – O referido projeto nunca contemplou a construção de um centro de 

convívio. ---------------------------------------------------------- 
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-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada do Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. 

Nuno Coelho Chaves, iniciando a sua participação na reunião quando 

eram 9:30 horas. ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

IV - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, DR. NUNO COELHO 

CHAVES. ------------------------------------------------------------ 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno 

Coelho Chaves, tendo abordado, verbalmente, os seguintes assuntos 

relacionados com a atividade municipal: ----------------------------- 

Projeto Educativo: Sobre esta matéria, o Vereador interveniente, 

solicitou a disponibilização do Projeto Educativo promovido, pela 

Associação “Geração Solidária”, na sequência da deliberação camarária 

tomada, sobre a matéria, na última reunião ordinária desta Câmara. -- 

- Gabinete de Promoção ao Investimento: Sobre esta matéria, 

relacionada com o funcionamento do Gabinete de Promoção ao 

Investimento, o Vereador interveniente colocou, ao Senhor Presidente 

da Câmara, as seguintes questões: -----------------------------------

1 – Qual foi o valor de investimento captado, pelo aludido Gabinete, 

e sua relação com a criação de postos de trabalho com projeção no 

Concelho de Chaves? ------------------------------------------------- 

2 – Há algum documento estratégico que oriente a ação desenvolvida 

pelo Gabinete, face ao quadro comunitário de apoio em vigor? -------- 

- Transportes Escolares – Sobre esta matéria, o Vereador interveniente 

começou por registar que lhe foi, oportunamente, dirigida uma 

exposição, por parte de determinado encarregado de educação, 

relacionada com a organização dos transportes escolares, apelando, a 

mesma, para a disponibilização de tais serviços de transporte, às 

sextas feiras, durante o período da tarde, a todos os alunos que não 

têm aulas, podendo, assim, regressar mais cedo às suas casas. ------- 

Neste contexto, solicitou, junto do Senhor Presidente da Câmara, 

esclarecimentos, sobre a situação, anteriormente, descrita. --------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: 

1 – O Gabinete de Promoção ao Investimento é um Gabinete cuja 

responsabilidade está, exclusivamente, atribuída à Empresa 

Intermunicipal “EHATB”. --------------------------------------------- 

2 – A referida Empresa decidiu abrir, em cada Município do Alto Tâmega, 

um Gabinete para a promoção do investimento, sendo certo que é a dita 

Empresa que tem a responsabilidade pela gestão de todos os gabinetes 

constituídos. ------------------------------------------------------ 

3 – As questões colocadas, sobre o funcionamento do Gabinete, em causa, 

pelo Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, serão 

encaminhadas para a aludida Empresa, em vista à apresentação dos 

esclarecimentos julgados pertinentes, sobre a matéria. -------------- 

4 – O serviço de transportes escolares não prevê desdobramentos quando 

os alunos não têm aulas, durante alguns períodos do dia, nomeadamente 

à sexta feira à tarde. ---------------------------------------------- 

5 – Tal desdobramento iria implicar a assunção, pela Autarquia, de 

encargos adicionais significativos, em todos os pontos do Concelho, e 

para todos os alunos que estivessem na mesma situação. -------------- 

6 – Tal solução não é, económica e logisticamente, comportável. ----- 

--------------------------------------------------------------------    
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Usou, novamente, da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo manifestado a sua compreensão 

relativamente à explicação dada, sobre a matéria, pelo Presidente da 

Câmara, concordando com o principio da igualdade de tratamento que 

veio a ser preconizado. --------------------------------------------- 

No entanto, estas situações poderiam, no futuro, ser melhor 

enquadradas, evitando-se, na medida do possível, a existência de 

períodos escolares “mortos”, com nítido prejuízo para as crianças. -- 

Por último, do teor da exposição apresentada, sobre a matéria, pelo 

encarregado de educação, resulta, ainda, o facto de algumas crianças 

serem colocadas, através do transporte público utilizado, a uma 

distancia aproximada de 7 km das suas casas. ------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

A situação, anteriormente, descrita, na intervenção que antecede, do 

Vereador do Partido Socialista, só se verifica se as crianças 

utilizarem o transporte público, durante a hora do almoço, não havendo, 

de facto, durante esse período, a ligação entre o fim da linha das 

carreiras de transporte públicas e os respetivos circuitos especiais, 

estes últimos assegurados pelos transportadores. -------------------- 

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 14 de outubro de 2016. ------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata. ------------------------------------- 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

 

2.1. MOÇÃO - TAXAS DE SERVIDÃO AGRÍCOLA A PARTIR DE ESTRADAS NACIONAIS 

E REGIONAIS -. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a moção identificada em epígrafe, cujo teor se transcreve, 

na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------------------- 

Como é consabido, através da Lei 34/2015, de 27 de abril, a Assembleia 

da Republica deliberou a aplicação de taxas às serventias de passagem 

e acesso a propriedades agrícolas e a quaisquer estabelecimentos com 

acesso por estradas nacionais e regionais.--------------------------- 

Através da Portaria 357/2015, de 24 de novembro, foi efetuada a 

regulamentação da aplicação destas taxas;---------------------------- 

Considerando que esta medida se revela absolutamente injusta porquanto 

as propriedades agrícolas e respetivos acessos já lá estavam antes da 

construção das estradas sobre os caminhos existentes;---------------- 

Considerando que durante mais de 140 anos, nunca se pagaram taxas, e 

muitas das expropriações dos terrenos para as estradas nunca foram 

pagos aos seus proprietários, pelo que se revela uma injustiça esta 

medida.------------------------------------------------------------- 
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Neste sentido, atendendo ao supra exposto, e objetivando-se criar um 

movimento nacional tendente à revogação da Lei referida, 

designadamente o artigo 63º da Lei 34/2015, de 27/04, e os artigos 3º, 

4º e 5º da Portaria nº 357/2015, de 14/10, propõe-se:---------------- 

 A aprovação desta moção no sentido da revogação das normas 

relativas a estas taxas.--------------------------------------------- 

 Submeter a presente Moção à aprovação da Assembleia Municipal de 

Chaves.------------------------------------------------------------- 

A presente moção, após a respetiva aprovação, deve ser enviada:------ 

1. Aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Republica, Presidente 

da Assembleia da Republica, Primeiro-Ministro, Ministro das Obras 

Públicas, Ministro que tutela a Infraestruturas de Portugal, a todas 

as Câmaras e Assembleias Municipais, a fim de se criar um movimento 

nacional tendente à revogação da Lei referida, designadamente o artigo 

63º da Lei 34/2015, de 27/04, e os artigos 3º, 4º e 5º da Portaria nº 

357/2015, de 14/10.-------------------------------------------------- 

Chaves, 24 de outubro de 2015---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara,--------------------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) ------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

moção supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. -------- 

 

 

2.2. APROVAÇÃO DOS TURNOS DE FARMÁCIAS PARA O ANO DE 2017 - EMISSÃO 

DE PARECER POR PARTE DO ÓRGÃO EXECUTIVO MUNICIPAL. PROPOSTA Nº. 

96/GAP/2016. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Justificação --------------------------------------------------- 

1 – A Portaria nº. 277/2012, de 12 de setembro, veio definir o horário 

padrão de funcionamento das farmácias de oficina, e regulamentar o 

procedimento de aprovação, duração, execução, divulgação e 

fiscalização das escalas e turnos das mesmas, devendo, a Câmara 

Municipal territorialmente competente, emitir parecer, a pedido da 

Administração Regional de Saúde, nos termos do nº.2, do art. 3º da 

referida Portaria. ------------------------------------------------ 

2 – A Administração Regional de Saúde Norte, I.P., veio, através de 

e-mail, datado de 10 de Outubro, e instruído com a escala de turnos 

de serviço para 2017, solicitar a emissão, por parte do Executivo 

Camarário, de parecer, conforme documento, cujo teor aqui se dá por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais e que se anexa 

à presente proposta. ----------------------------------------------- 

3 - Considerando que, no âmbito do Procedimento Administrativo Prévio 

à decisão de aprovação dos turnos das Farmácias, compete às Câmaras 

Municipais das respectivas Sub-regiões de Saúde, emitir parecer sobre 

a proposta de constituição dos turnos das Farmácias, na esteira do 

disposto no n.º 2, do artigo 3º, Portaria n.º. 277/12, de 12 de 

Setembro. ---------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta --------------------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciados, tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário a 

aprovar a seguinte proposta: --------------------------------------- 

a) Que seja emitido parecer favorável sobre a proposta de Turnos de 

Serviço Permanente das Farmácias de Serviço em Chaves, conforme 

calendário em anexo; ----------------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, dever-se-á dar conhecimento à 

Administração Regional de Saúde Norte, I.P, do teor integral da 
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deliberação que vier a ser tomada sobre o presente assunto, expedindo-

se para o efeito, a competente notificação.------------------------- 

Chaves, 14 de outubro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ---------------------------------- 

(Arqto. António Cabeleira) ----------------------------------------- 

Em anexo: ----------------------------------------------------------- 

- O respectivo e-mail e mapa de turnos das Farmácias de serviço, 

instaladas no concelho de Chaves. ----------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 
3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 

 

 

4. FREGUESIAS 

 

  

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

1. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES – PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL. 

EXECUTADO: GRACIOSA VARELA FONTOURA. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 141/2016.- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 

1. Na sequência do requerimento subscrito por Graciosa Varela 

Fontoura, contribuinte n.º 251123944, documento com registo de entrada 

nos serviços desta Autarquia Local n.º 7603, datado do pretérito dia 

04/07/2016, veio a ser solicitado, pela requerente, a autorização de 

pagamento em prestações do valor em dívida a título de dívidas 

relativas a consumos de água efetuados e não pagos, referentes ao 

contrato de abastecimento de água com a instalação n.º 18743. ------- 

2. A requerente juntou, para o efeito, declaração emitida pela 

Segurança Social, atestando que não se encontra a auferir qualquer 

remuneração. ------------------------------------------------------- 

3. A dívida, em causa, é objeto de processo de execução fiscal, a 

correr seus termos nesta Autarquia Local. -------------------------- 

4. Considerando o teor da declaração apresentada pela requerente, 

emitida pela Segurança Social, o presente assunto foi encaminhado para 

a Divisão de Recursos Humanos, em vista ao enquadramento do mesmo à 

luz do Regulamento para Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos, em 

vigor no Concelho de Chaves. ---------------------------------------- 

5. Através da Informação/Proposta n.º 151/SHSDPC n.º 67-2016, 

produzida pela Divisão de Recursos Humanos/Setor de Habitação Social 

e Desenvolvimento de Projetos Comunitários, no dia 04 de outubro de 

2016, tal unidade orgânica informou que não foi possível diligenciar 

sobre as reais condições económico-sociais da executada, “em virtude 

da ausência ao processo de apreciação do pedido de pagamento, em 

prestações, do valor da dívida pendente, relacionada com o consumo de 

água”. ---------------------------------------------------------- 

6. Tal circunstância, de acordo com o disposto na retrocitada 

Informação, “inviabiliza, por completo, a elaboração do competente 

processo de avaliação de carência económico-social em vista a 
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legitimar, ou não, a pretensão de pagamento em prestações do valor da 

dívida acumulada”. ---------------------------------------------- 

7. Considerando que, pelas razões anteriormente expostas, não foi 

possível concretizar o enquadramento do pedido da interessada no 

Regulamento para Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos, em vigor no 

Concelho de Chaves, dado que tal enquadramento está dependente da 

verificação de especiais fragilidades na situação económico-social da 

requerente, a situação individual e concreta deverá ser analisada à 

luz do preceituado no Código do Procedimento e do Processo Tributário 

(CPPT). ------------------------------------------------------------ 

8. Ora, atendendo ao facto de que a dívida, em causa, se encontra 

em fase de execução fiscal, é possível, ao abrigo do disposto no nº1, 

do art. 196º do CPPT, requerer o pagamento da mesma em prestações 

mensais e iguais, mediante requerimento a dirigir, no prazo de 

oposição, ao órgão da execução fiscal. ------------------------------ 

9. Sendo certo que o pagamento em prestações pode ser autorizado 

desde que se verifique que a executada não pode solver a divida de uma 

só vez, não devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 

e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de conta no 

momento da autorização, nos termos do disposto no nº 5, do art. 196º 

do CPPT. ----------------------------------------------------------- 

10. Refira-se que a importância a dividir em prestações não 

compreende os juros de mora, que continuam a vencer-se em relação à 

dívida exequenda incluída em cada prestação e até integral pagamento, 

os quais serão incluídos na guia passada pelo funcionário para 

pagamento conjuntamente com a prestação, de acordo com o disposto no 

nº 8, da retrocitada disposição legal. ------------------------------ 

11. Ora, de acordo com a Informação n.º 0001/DAR/DIV/2016, produzida 

pela Divisão de Águas e Resíduos no dia 28/06/2016, contante do 

presente processo administrativo encontra-se em execução fiscal o 

valor de €90.69, correspondendo €1.89 a juros1 e €47.70 a custas com 

o processo de execução fiscal em curso nesta Autarquia Local. ------- 

12. Aqui chegados, fácil se torna concluir que, relativamente ao 

critério do valor das prestações, a ora peticionária não reúne os 

requisitos necessários para que lhe seja autorizado o pagamento em 

prestações mensais, uma vez que, em face do valor em dívida, não é 

possível fixar o montante de cada prestação num valor superior a uma 

unidade de conta. --------------------------------------------------      

III – Propostas ----------------------------------------------------  

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito acima expostas, 

deverá ser adotada a seguinte estratégia procedimental: ------------ 

a) Agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária do 
Executivo Municipal, com vista à tomada de deliberação consubstanciada 

na intenção de indeferir a pretensão formulada pela requerente, de 

acordo com as razões de facto e de direito exaradas no capítulo 

anterior da presente Informação; ----------------------------------- 

b)  No cumprimento do disposto no CPA, deverá tal sentido de decisão 
administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos 

interessados, sendo estabelecido o prazo de 10 dias para permitir à 

ora peticionária vir ao procedimento, por escrito, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido da decisão entretanto exarado; ------------ 

                                                           
1 Sendo certo que os valores em causa podem sofrer alterações até à 

eventual aprovação do plano de pagamento, em face, designadamente, dos 

juros de mora, bem como de outras dívidas que a requerente possa vir 

a contrair e que entrem em fase de cobrança coerciva através de 

execução fiscal. --------------------------------------------------- 
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c) Alcançado tal desiderato, deverá a interessada ser notificada, nos 
termos do CPA, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora 

em apreciação; ----------------------------------------------------- 

d) De imediato, reenvio do presente processo ao gabinete do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira. ------------ 

Chaves, 24 de outubro de 2016. ------------------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ----------------------------------------- 

(Dr. Marcos Barroco) ----------------------------------------------  

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 24.10.2016 ---------------------------------------- 

Visto. Concordo com a presente informação, sugerindo-se que a mesma 

seja agendada para a próxima reunião do órgão executivo, em vista à 

adoção de decisão, consubstanciada na intenção de indeferir a 

pretensão apresentada, de acordo com as razões exposta nesta 

informação. À consideração superior. -------------------------------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016-10-25 --------------------------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES – PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL. 

EXECUTADO: ARMINDO MANUEL TEIXEIRA FERNANDES. INFORMAÇÃO Nº. 

42/DAF/2016. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 

1. Na sequência do requerimento subscrito por Armindo Manuel 

Teixeira Fernandes, contribuinte n.º 202721680, documento com registo 

de entrada nos serviços desta Autarquia Local n.º 8037, datado do 

pretérito dia 27/07/2016, veio a ser solicitado, pelo requerente, a 

autorização de pagamento em prestações do valor em dívida, por parte 

de Laurinda da Conceição Pereira Teixeira, a título de dívidas 

relativas a consumos de água efetuados e não pagos, referentes ao 

contrato de abastecimento de água com a instalação n.º 11065. ------ 

2. O requerente juntou, para o efeito, documentos comprovativos de 

que se encontra a receber o Rendimento Social de Inserção. --------- 

3. A dívida, em causa, é objeto de processo de execução fiscal, a 

correr seus termos nesta Autarquia Local. -------------------------- 

4. Considerando que o requerente está a beneficiar o rendimento 

social de inserção, o presente assunto foi encaminhado para a Divisão 

de Recursos Humanos, em vista ao enquadramento do mesmo à luz do 

Regulamento para Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos, em vigor no 

Concelho de Chaves. ------------------------------------------------ 

5. Através da Informação/Proposta n.º 151/SHSDPC n.º 67-2016, 

produzida pela Divisão de Recursos Humanos/Setor de Habitação Social 

e Desenvolvimento de Projetos Comunitários, no dia 04 de outubro de 

2016, tal unidade orgânica informou que não foi possível diligenciar 

sobre as reais condições económico-sociais do requerente, “em virtude 
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da ausência ao processo de apreciação do pedido de pagamento, em 

prestações, do valor da dívida pendente, relacionada com o consumo de 

água”. ------------------------------------------------------------- 

6. Tal circunstância, de acordo com o disposto na retrocitada 

Informação, “inviabiliza, por completo, a elaboração do competente 

processo de avaliação de carência económico-social em vista a 

legitimar, ou não, a pretensão de pagamento em prestações do valor da 

dívida acumulada”. ------------------------------------------------- 

7. Considerando que, pelas razões anteriormente expostas, não foi 

possível concretizar o enquadramento do pedido da interessada no 

Regulamento para Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos, em vigor no 

Concelho de Chaves, dado que tal enquadramento está dependente da 

verificação de especiais fragilidades na situação económico-social do 

requerente, a situação individual e concreta deverá ser analisada à 

luz do preceituado no Código do Procedimento e do Processo Tributário 

(CPPT). ------------------------------------------------------------ 

8. Ora, atendendo ao facto de que a dívida, em causa, se encontra 

em fase de execução fiscal, é possível, ao abrigo do disposto no nº1, 

do art. 196º do CPPT, requerer o pagamento da mesma em prestações 

mensais e iguais, mediante requerimento a dirigir, no prazo de 

oposição, ao órgão da execução fiscal. ----------------------------- 

9. Sendo certo que o pagamento em prestações pode ser autorizado 

desde que se verifique que o executado, ou a pessoa que pretenda 

assumir a dívida, pela sua situação económica, não pode solver a divida 

de uma só vez, não devendo o número das prestações em caso algum 

exceder 36 e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de 

conta no momento da autorização, nos termos do disposto no nº 5, do 

art. 196º do CPPT. ------------------------------------------------- 

10. Refira-se que a importância a dividir em prestações não 

compreende os juros de mora, que continuam a vencer-se em relação à 

dívida exequenda incluída em cada prestação e até integral pagamento, 

os quais serão incluídos na guia passada pelo funcionário para 

pagamento conjuntamente com a prestação, de acordo com o disposto no 

nº 8, da retrocitada disposição legal. ------------------------------ 

11. Ora, de acordo com a Informação n.º 0001/DAR/DIV/2016, produzida 

pela Divisão de Águas e Resíduos no dia 28/06/2016, contante do 

presente processo administrativo encontra-se em execução fiscal o 

valor de €180.19, correspondendo €4.53 a juros2 e €62.40 a custas com 

o processo de execução fiscal em curso nesta Autarquia Local. ------ 

12. Aqui chegados, fácil se torna concluir que, relativamente ao 

critério do valor das prestações, o ora peticionário não reúne os 

requisitos necessários para que lhe seja autorizado o pagamento em 

prestações mensais, uma vez que, em face do valor em dívida, não é 

possível fixar o montante de cada prestação num valor superior a uma 

unidade de conta. -------------------------------------------------- 

III – Propostas ---------------------------------------------------- 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito acima expostas, 

deverá ser adotada a seguinte estratégia procedimental: ------------ 

a) Agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária do 

Executivo Municipal, com vista à tomada de deliberação consubstanciada 

na intenção de indeferir a pretensão formulada pelo requerente, de 

                                                           
2 Sendo certo que os valores em causa podem sofrer alterações até à 

eventual aprovação do plano de pagamento, em face, designadamente, dos 

juros de mora, bem como de outras dívidas que a requerente possa vir 

a contrair e que entrem em fase de cobrança coerciva através de 

execução fiscal. --------------------------------------------------- 
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acordo com as razões de facto e de direito exaradas no capítulo 

anterior da presente Informação; ----------------------------------- 

b)   No cumprimento do disposto no CPA, deverá tal sentido de decisão 

administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos 

interessados, sendo estabelecido o prazo de 10 dias para permitir ao 

ora peticionário vir ao procedimento, por escrito, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido da decisão entretanto exarado; ------------- 

c)   Alcançado tal desiderato, deverá o interessado ser notificado, 

nos termos do CPA, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria 

ora em apreciação; ------------------------------------------------- 

d)   De imediato, reenvio do presente processo ao gabinete do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira. ------------ 

Chaves, 24 de outubro de 2016. ------------------------------------- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ------------------------------------------ 

(Dr. Marcos Barroco) ------------------------------------------------      

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 24.10.2016 ---------------------------------------- 

Visto. Concordo com a presente informação, sugerindo-se que a mesma 

seja agendada para a próxima reunião do órgão executivo, em vista à 

adoção de decisão, consubstanciada na intenção de indeferir a 

pretensão apresentada, de acordo com as razões expostas nesta 

informação. À consideração superior. -------------------------------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016-10-25. -------------------------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 

ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

 

1. ATIVIDADES ANO LETIVO 2016-2017. INFORMAÇÃO DDSC Nº165/SE Nº68/ 

2016. -------------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

O Município de Chaves através do Setor de Educação e em parceria com 

os agrupamentos escolares, promove um conjunto de atividades, 

destinadas à comunidade educativa do concelho.  ---------------------  

Com a realização destas atividades pretende-se engrandecer e 

enriquecer a educação no Concelho, permitindo a igualdade de 

oportunidades para todas as crianças, sendo as mesmas integradas no 

plano anual de atividades de cada Agrupamento;  ---------------------  

As atividades desenvolvidas enquadram-se em datas temáticas e/ou 

eventos, que se realizam anualmente e que fazem parte dos programas 

curriculares entre outras, que são propostas por entidades externas; 

A proposta para o presente ano letivo 2016/2017, contempla atividades 

que já são desenvolvidas nos anos letivos anteriores, sendo inseridas 
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novas propostas, que vão surgindo ao longo do ano, enquadradas num 

projeto com visão global para a educação;  --------------------------  

Assim, propomos a realização das seguintes atividades para o ano letivo 

2016/2017:  ---------------------------------------------------------  

ATIVIDADES DESTINATÁRIOS 

DATA 

PREVISTA 
LOCAL 

 

Encontro de Danças e 

Cantares das escolas - 

Sabores de Chaves 

Pré-escolar e 

1º ciclo 

3 de fevereiro 

de 2017 
Pavilhão 

Municipal 

Desfile de Carnaval em 

Chaves 

Tema: Contos infantis 

Toda a 

comunidade 

escolar 

 

25 de Fevereiro 

de 2017 

Ruas da cidade 

Semana da Floresta  

 

Pré-escolar e 

1º ciclo 

 

Semana de 20 a 

24 de Março de 

2017 

Parque 

Botânico do 

Rebentão e 

Estabelecimen

tos de Ensino 

Dia Mundial da Saúde 

 

1º ciclo 

 

7 de abril de 

2017 

 

Mercado 

Municipal 

Feira da Educação e 

Inovação Flaviacriativa 

Toda a 

comunidade 

escolar 

Abril de 2017 
Pavilhão 

Expoflávia 

Dia Mundial da Criança  
Pré-escolar e 

1º ciclo 

1 de junho de 

2017 
A definir 

Caminhada pelo Ambiente e 

Descida do Tâmega 

 

Comunidade 

escolar 

 

junho de 2017 
Ruas da 

Cidade/ 

Zona Polis 

----------------------------------------------------------------- 

OUTROS PROJETOS DESTINATÁRIOS 

DATA 

PREVISTA 
LOCAL 

 

Viver a Escola 
Pré-escolar Ao longo do 

ano letivo 

Equipamentos 

municipais 

Sensibilização ambiental – 

Rebentão 

1º ciclo Ao longo do 

ano letivo 

Parque 

Botânico do 

Rebentão 

Exposição Itinerante - Vamos 

Preservar o Ambiente 

1º, 2º, 3º 

ciclo 

Ao longo do 

ano letivo 

Escolas do 

Concelho 

Passeio de observação de 

aves pelo Tâmega 

Comunidade 

escolar  

Ao longo do 

ano letivo 

Tamaguelos 

(Galiza) e 

Lagoas de 

Chaves 

Nota: poderão pontualmente surgir outras atividades, sazonais, 

propostas por entidades externas, em parceria com o município. ------ 

OUTRAS ACTIVIDADES: 

- CONCURSO SE EU FOSSE PRESIDENTE 

De forma a promover uma participação ativa dos jovens do concelho de Chaves, 

em atividades desenvolvidas pela Autarquia e promover uma interiorização das 

responsabilidades inerentes que um Presidente. Esta iniciativa contará com 

duas componentes: um concurso literário denominado “Se eu fosse Presidente”, 
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e um concurso prático de nome “Uma semana com o Presidente”, resultado dos 

vencedores do primeiro concurso. 

 Destinatários: alunos do 1º, 2º, 3º ciclo e secundário 

- MOSTRA DE ARVORES DE NATAL ECOLÓGICA 

Pretende-se que sejam criadas árvores de natal com materiais reciclados de 

forma a despertar o interesse na separação dos resíduos. As mesmas serão 

expostas nas ruas da cidade. 

Destinatários: ensino Pré-escolar e 1ºciclo/APOIO: Resinorte 

Assim, como metodologia a adotar, propomos que, atempadamente, antes 

da realização de cada atividade/projeto seja feita uma informação 

técnica, com a descrição e proposta de despesa de cada uma. Em algumas 

das atividades, haverá também a colaboração das restantes Divisões do 

Departamento de Coordenação Geral. ---------------------------------- 

À semelhança dos anos letivos anteriores, este plano após aprovação 

superior, será encaminhado para os respetivos agrupamentos de escolas, 

para que as mesmas sejam integradas no seu plano anual de atividades 

e será dado conhecimento, também, ao Conselho Municipal de Educação.- 

2. PROPOSTA: -------------------------------------------------------- 

Assim, face ao exposto e considerando que estas atividades são de 

interesse para a comunidade educativa, propõem-se a V. Exª. o 

seguinte:----------------------------------------------------------- 

1) Aprovação da realização das atividades, pelo Setor da Educação, 

para o ano letivo 2015/2016, em parceira com os Agrupamentos de Escolas 

do concelho; -------------------------------------------------------- 

2) Caso esta proposta seja aprovada, que a mesma seja encaminhada à 

próxima reunião de Câmara para aprovação. --------------------------- 

À consideração de V.Ex.ª, ------------------------------------------- 

A Técnica Superior, ------------------------------------------------- 

(Drª. Tânia Oliveira) ----------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.10.21. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Senhor Diretor de Departamento. -- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016-10-25. -------------------------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra o Senhor Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno 

Coelho Chaves, tendo questionado, o Presidente da Câmara, durante a 

análise e discussão, deste assunto, no sentido de apurar se as 

atividades escolares vão ser organizadas, em pareceria com os 

agrupamentos escolares, contando com o apoio dos serviços municipais, 

ou envolvem, também, outras instituições, nomeadamente de natureza 

privada. ----------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

O plano de atividades, em apreciação, envolve, prioritariamente, os 

agrupamentos escolares e os serviços municipais de educação. -------- 
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Todavia, algumas das atividades nele descritas contam, também, com a 

participação de entidades privadas, nomeadamente, no que concerne à 

organização do desfile de carnaval. --------------------------------- 

O plano de atividades contempla uma iniciativa nova, no caso, a ação 

denominada “flaviacriativa”. ---------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Senhor Vereador do Partido 

Socialista, Eng. João Adérito Moura Moutinho, tendo, sobre a matéria 

em apreciação, referido o seguinte: --------------------------------- 

1 – Para além das ações referenciadas no plano de atividades, em 

apreciação, a comemoração do dia mundial do ambiente, deveria ter uma 

tradução mais importante no desenvolvimento do plano. --------------- 

2 – A Autarquia dever-se-ia envolver mais nessa efeméride, atraindo, 

também, para o efeito, a comunidade educativa. ---------------------- 

3 – O plano deveria apostar numa maior diversificação das atividades. 

4 – Há outras ações, de extrema relevância para a formação dos nossos 

jovens, centradas na história da nossa região, ações essas que poderiam 

dinamizar visitas de estudo aos locais históricos mais emblemáticos 

da cidade e/ou do Concelho. ----------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – O plano de atividades, em apreciação, contempla uma ação, 

claramente, alusiva ao ambiente, muito concretamente, “Caminhada pelo 

Ambiente e Descida do Tâmega” --------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ---------------------------------------------------------- 

 

 

2. PROGRAMA DE APOIO À RENDA – PRORROGAÇÃO.PROCESSO N.º 12/2015. 

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº155/SHSDPC/N.º69/2016. ------------------------ 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 1. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.10.11. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.10.13. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016-10-13. -------------------------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra o 

Senhor Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo 

referido que, no futuro, a estratégia de atuação da Autarquia deve ser 

melhor ponderada, nesta relevante área de intervenção social, no 

sentido de serem quantificados os encargos assumidos, anualmente, pelo 

orçamento municipal, com a subvenção pública de apoio à renda a 

famílias carenciadas e residentes no Concelho de Chaves. ------------ 

-------------------------------------------------------------------- 
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Sequencialmente, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, 

Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, manifestando a sua 

concordância com a intervenção, antecedente, do Vereador do Partido 

Socialista, Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves. -------------------------- 

No futuro, deverá ser feita uma melhor ponderação dos critérios que 

estão subjacentes à concessão deste tipo de apoios, sendo de admitir 

uma maior abrangência destas subvenções às famílias mais carenciadas 

do Concelho. -------------------------------------------------------- 

Por outro lado, deve haver uma maior coordenação, nesta área de 

intervenção, entre a Administração Local e a Segurança Social. ------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Na próxima reunião desta Câmara irá dar nota dos custos suportados, 

pela Autarquia, com a concessão destes apoios, de cariz social, e com 

projeção nos anos de 2015 e 2016. ----------------------------------- 

2 – De acordo com a informação fornecida, sobre a matéria, pelo 

Vereador, Dr. Paulo Alves, tais encargos não ultrapassam o valor fixado 

entre os 9 mil a 11 mil euros anuais. ------------------------------- 

3 – A coordenação destas ações ganharia maior eficiência e eficácia 

se o Governo Central transferisse para as Autarquias locais as devidas 

competências, nesta relevante área de intervenção pública. ---------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

1. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO DOS PASTORES 

TRANSMONTANOS. PROPOSTA N.º 97/GAP/16. ------------------------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Da Exposição de Motivos------------------------------------------ 

A Associação dos Pastores Transmontanos, NIPC 502 000 317, com sede 

na Avenida General Ribeiro de Carvalho, Edifício Joframar, Bloco 4, 

Loja 7, 5400 – 497 Chaves, é uma associação que tem como objeto social 

a promoção, formação e prestação de serviços aos produtores/criadores 

do concelho de Chaves, dinamizando todo o sistema integrado de criação 

de ovinos e caprinos;------------------------------------------------ 

Através do documento registado na Secção Administrativa desta Câmara 

Municipal no dia 7 de outubro de 2016, sob o nº 9952, a Associação dos 

Pastores Transmontanos, vem solicitar um apoio financeiro, visando o 

pagamento de prémios, no âmbito da realização do 1º Concurso Concelhio 

de Ovinos de Raça Churra Galega Bragançana, a ter lugar no âmbito da 

Feira dos Santos – 2016, bem como para o apoio logístico inerente a 

esta ação.----------------------------------------------------------

Considerando a importância fundamental desta raça de ovinos em termos 

estratégicos, e a sua representatividade no âmbito do pastoreio desta 

região;-------------------------------------------------------------

Considerando que estas ações estimulam a produção e melhoramento dos 

animais desta raça, contribuindo para a valorização e aproveitamento 

dos recursos forrageiros, bem como a obtenção de carne de elevada 

qualidade;----------------------------------------------------------

Considerando que os sistemas de produção animal tradicionais vão de 
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encontro ao que o consumidor mais valoriza, ou seja alimentos seguros, 

de qualidade e ambientalmente sustentáveis;--------------------------

-Considerando que a produção de ovinos desta raça permite alavancar 

atividades económicas viáveis, contribuindo para a manutenção da 

presença humana em áreas rurais com baixa densidade populacional, 

preservação das tradições e enriquecimento da cultura gastronómica na 

região;------------------------------------------------------------- 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea o), do número 1, do artigo 33º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo municipal 

deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse municipal, 

de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra. ----- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

 Apoiar financeiramente a “Associação dos Pastores 

Transmontanos”, no montante de 2.525,00 € (Dois Mil Quinhentos e vinte 

e cinco euros), com vista a apoiar a organização da 1ª Edição do 

Concurso Concelhio de Ovinos de Raça Churra Galega Bragançana, a 

decorrer no âmbito da Feira dos Santos;------------------------------ 

 Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

entidade peticionária;---------------------------------------------- 

 Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

 Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização;--- 

 A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04070199;-------------------------------------------------- 

 Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira.------------------------------------------------- 

Chaves, 21 de outubro de 2016---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ---------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) ------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

2. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO CLUBE DE PRODUTORES DE 

BÍSAROS DE CHAVES. PROPOSTA N.º 98/GAP/16. -------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Da Exposição de Motivos------------------------------------------ 

O Clube de Produtores de Bísaros de Chaves, NIPC 513 142 266, com sede 

em Vidago, no Largo da Praça, Loja 12 e 13 – Mercado Municipal de 

Vidago, 5425 – 328 Vidago, é uma associação que tem como objeto social 

a promoção, formação e prestação de serviços aos produtores/criadores 

do concelho de Chaves, dinamizando todo o sistema integrado de criação 

de suínos de raça bisara; ------------------------------------------- 

Através do documento registado na Secção Administrativa desta Câmara 

Municipal no dia 6 de outubro de 2016, sob o nº 9923, o Clube de 

Produtores de Bísaros de Chaves, vem solicitar um apoio financeiro, 
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visando o pagamento de prémios, no âmbito da realização do 3º Concurso 

Concelhio de Suínos de Raça Bísara, a ter lugar no âmbito da Feira dos 

Santos – 2016, bem como para o apoio na aquisição de infraestruturas 

amovíveis de contenção dos animais.----------------------------------

Considerando a importância fundamental desta raça de suínos em termos 

estratégicos, uma vez que serve de alavanca impulsionadora de uma 

gastronomia que se quer de qualidade, com produtos reconhecidos e 

apreciados, de que são exemplo os enchidos da região.----------------

Considerando que a conservação da raça bísara contribui para a 

dinamização do meio rural, diversificação da paisagem rural, riqueza 

nutricional dos seus produtos, preservação das tradições e 

enriquecimento da cultura gastronómica na região e país.-------------

Considerando que os sistemas de produção animal tradicionais vão de 

encontro ao que o consumidor mais valoriza, ou seja alimentos seguros, 

de qualidade e ambientalmente sustentáveis.-------------------------- 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea o), do número 1, do artigo 33º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo municipal 

deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse municipal, 

de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra.------ 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

 Apoiar financeiramente a “Associação dos Pastores 

Transmontanos”, no montante de 2.500,00 € (Dois Mil Quinhentos Euros), 

com vista a apoiar a organização da 3ª Edição do Concurso Concelhio 

de Suínos de Raça Bísara, a decorrer no âmbito da Feira dos Santos;-- 

 Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

entidade peticionária;---------------------------------------------- 

 Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

 Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização;--- 

 A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04070199;-------------------------------------------------- 

 Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira.------------------------------------------------- 

Chaves, 21 de outubro de 2016---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal,----------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira)-------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

3. AGRUPAMENTO EUROPEU DE COOPERAÇÃO TERRITORIAL EUROCIDADE CHAVES-

VERIN (EUROCIDADE CHAVES-VERIN, AECT). - CONTRIBUIÇÃO ANUAL REFERENTE 

A 2016. PROPOSTA Nº 99/GAP/16. -------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Da Justificação ------------------------------------------------- 
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1. Considerando que o Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial 

Eurocidade Chaves-Verin (Eurocidade Chaves-Verín, AECT), cujos membros 

são o Município de Chaves e o Ayuntamiento de Verin, foi constituído 

ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1082/2006, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 5 de julho de 2006, que regula a constituição de 

Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial, visando a cooperação 

territorial – transfronteiriça, transnacional e inter-regional – no 

intuito de reforçar a coesão económica e social no território da União 

Europeia; ---------------------------------------------------------- 

2. Considerando que em conformidade com o disposto no ponto n.º 1 do 

artigo 5º do supramencionado Regulamento, os Agrupamentos Europeus de 

Cooperação Territorial adquirem personalidade jurídica no dia do 

registo ou da publicação, consoante o que ocorrer primeiro, dos seus 

Estatutos, nos termos da lei nacional aplicável no Estado-Membro onde 

o AECT tiver a sua sede, no caso específico, em Espanha; ------------ 

3. Considerando que em 26 de julho de 2013, foi publicada no “Boletin 

Oficial del Estado (BOE)” a Resolução de 17 de julho de 2013, da 

“Secretaria General Técnica del Ministerio de Asuntos Exteriores y de 

Cooperacion” a qual procedeu ao registo dos Estatutos da Eurocidade 

Chaves-Verin, AECT no Registo de Agrupamentos Europeus de Cooperação 

Territorial; ------------------------------------------------------- 

4. Considerando que ao abrigo do n.º 1, do artigo 33º dos Estatutos 

da Eurocidade Chaves-Verin, AECT, o financiamento da Eurocidade 

Chaves-Verin, AECT é assegurado pelas contribuições anuais, ordinárias 

e extraordinárias, dos seus membros e por subsídios ou outras dotações 

financeiras que estes lhe concedam; --------------------------------- 

5. Considerando que de acordo com o preceituado no n.º 2, do artigo 

32º, dos referidos estatutos, a contribuição anual dos seus membros, 

no caso, Município de Chaves e Concello de Verin, será fixada em 

Assembleia Geral, com base na despesa estrutural anual e na previsão 

de despesa com a conceção e a programação de atividades e ações, ---- 

6. Considerando que em Assembleia Geral da Eurocidade Chaves-Verin, 

AECT, realizada no passado dia 6 de abril, na sua sede, sita em Feces 

de Abaixo, foi aprovado que a contribuição anual de cada membro, para 

o orçamento do AECT, seria, em 2016, de € 50.000,00 (cinquenta mil 

euros); ------------------------------------------------------------ 

7. Considerando que através do ofício registado nos serviços 

administrativos de expediente geral desta Autarquia, sob o n.º 7746 

de 15 de Julho de 2016 – documento em anexo, veio a Eurocidade Chaves-

Verin, AECT comunicar a premência no cumprimento das obrigações da 

qualidade de membro, designadamente, a referida anteriormente, no 

ponto 6; ------------------------------------------------------------ 

8. Considerando, ainda, que ao abrigo da alínea aaa), n.º 1, artigo 

33º, do Anexo 1 à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, compete à Câmara 

Municipal deliberar sobre a participação do município em projetos e 

ações de cooperação descentralizada, designadamente no âmbito da União 

Europeia. ---------------------------------------------------------- 

II - Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito anteriormente 

enunciadas, tomo a liberdade de propor ao executivo municipal o 

seguinte: ---------------------------------------------------------- 

a) Que seja aprovada a transferência da quantia de € 50.000 

(cinquenta mil euros) para a Eurocidade Chaves-Verin, AECT, a título 

de contribuição anual de associado, relativa a 2016; ---------------- 

b) Que seja dado conhecimento do teor da decisão administrativa 

tomada à entidade peticionária; ------------------------------------- 
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c) Que a presente proposta tenha cobertura através da rubrica 

orçamental da despesa 0602030504; ----------------------------------- 

d) Que, caso a presente proposta venha a merecer acolhimento por 

parte do executivo municipal, a mesma seja publicitada nos termos do 

artigo 56º, do Anexo 1, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro; ------- 

e) E por último, em caso de aprovação da presente proposta, que a 

mesma seja remetida à Unidade Flexível de 2.º Grau de Gestão Financeira 

para ulterior operacionalização. ------------------------------------ 

Chaves, 24 de Outubro de 2016 --------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) --------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão, deste assunto, começou por usar da 

palavra, o Presidente da Câmara, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – O Município de Chaves deixou de ser associado da Associação “Eixo 

Atlântico”, sendo certo que a quota correspondente, no valor de 12 mil 

euros, passou a ser suportada, pela “Eurocidade”. ------------------- 

2 – O associado, em tal Associação, é o Agrupamento “AECT”, mas a 

participação, nas reuniões da Associação do “Eixo Atlântico”, contam 

com a participação dos representantes dos dois Municípios. ---------- 

3 – Assim, ao valor de 50 mil euros, ora, proposto, deve ser subtraído 

o valor correspondente à mencionada quota, ou seja, 12 mil euros, 

valor esse suportado pela “Eurocidade”. ----------------------------- 

4 – Logo que as candidaturas promovidas, no âmbito do novo quadro 

comunitário, sejam aprovadas, o Município de Chaves irá, seguramente, 

ter o devido retorno financeiro do investimento, ora, proposto. ----- 

-------------------------------------------------------------------- 

Sequencialmente, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, 

Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, tendo referido que a aplicação 

destas verbas deveria ter um impacto positivo na consolidação da 

“Eurocidade”, dinamizando e aprofundando as diversas áreas de 

intervenção que possam ter repercussão na qualidade de vida dos 

cidadãos, nomeadamente, nos setores social, económico, cultural, 

ambiental e turístico. ---------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Senhor Vereador do Partido 

Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo colocado, sobre a matéria, 

ao Senhor Presidente da Câmara, as seguintes questões, a saber: ----- 

1 – Esta verba constante da proposta destina-se, prioritariamente, a 

suportar que tipo de despesas? -------------------------------------- 

2 -  Tais despesas não poderiam ser suportadas pelo Gabinete de Apoio 

ao Investimento? ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Esta comparticipação destina-se, prioritariamente, a suportar as 

despesas com o funcionamento da “Eurocidade”, nomeadamente, recursos 

humanos, água, luz, consultoria, entre outras. ---------------------- 

2 – A quota, em causa, é definida, anualmente, em Assembleia Geral. - 

3 – Tais despesas, face ao figurino do Gabinete de Apoio ao 

Investimento, não poderão ser, por este, suportadas. --------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 



                                                                F. 85 

                                                                  _____________________ 
 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA. -------------------  

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 2. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS. ---------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 3. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3.3. PEDIDO DE CERTIDÃO DE IMI E IRS - REQUERENTE: MARIA ISABEL FREITAS 

FERREIRA NOGUEIRA - LOCALIZAÇÃO: RUA DIREITA 192-194-196 - SANTA MARIA 

MAIOR - PROCESSO Nº 645/14 REQUERIMENTO N. º1465/16 -

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº241/DSCH/2016 O TÉCNICO: PAULO JORGE RODRIGUES 

BRANCO, ENG.º. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

A requerente, na qualidade de proprietária, solicita sob requerimento 

n.º 1465/16, referente ao processo n.º 645/14, emissão de certidão 

para isenção de IMI e certidão para tributação à taxa de 5% em sede 

de IRS dos rendimentos prediais, no âmbito do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais (EBF).------------------------------------------------------ 

1.1. LOCALIZAÇÃO ---------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

nº1540/20090324, o prédio está inscrito na matriz com o artigo urbano 

n.º 6825 e situa-se na Rua Direita nº 192, 194 e 196, Freguesia de 

Santa Maria Maior, concelho de Chaves. ------------------------------ 

1.2. ANTECEDENTES --------------------------------------------------- 

1.2.1. O edifício foi objeto de licenciamento, tendo sido emitido o 

respetivo alvará de reconstrução/ampliação nº93/15, a 17 de junho de 

2015, com termo de conclusão das obras a 11 de junho de 2016 e posterior 

aditamento ao alvará inicial a 20 de julho de 2016 com o nº21/16.---- 
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1.2.2. Mediante requerimento nº 786/15, foi requerida a ocupação de 

via publica, tendo sido deferida, com validade até 21 de outubro de 

2015.--------------------------------------------------------------- 

1.2.3. A 12 de julho foi emitido o alvará de autorização de utilização 

nº83/16. ----------------------------------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO -----------------------------------------

2.1. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ------------------------------- 

O município numa estratégia de promover a reabilitação urbana para o 

centro histórico de Chaves, por deliberação do órgão executivo 

camarário em reunião ordinária realizada no dia 21 de Janeiro de 2013, 

aprovou a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), 

devidamente sancionada pelo órgão deliberativo municipal, em sua 

sessão ordinária realizada no dia 27 de Fevereiro de 2013, na qual foi 

aprovada por unanimidade e posteriormente publicada em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2013.----------------- 

A 21 de agosto de 2015, por deliberação do órgão executivo camarário 

tomada em reunião ordinária, devidamente sancionada pelo órgão 

deliberativo municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 29 

de setembro de 2015, foi aprovada por unanimidade a alteração da 

delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 

Chaves e posteriormente publicada em Diário da República, 2.ª série, 

n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2016. --------------------------------- 

2.1.1. ENQUADRAMENTO FACE AO IMI------------------------------------ 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação inseridos na ARU, 

são passíveis de isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) por 

um período de cinco anos, a contar do ano inclusive, da conclusão da 

reabilitação, podendo ser renovada por um período adicional de cinco 

anos, ao abrigo do nº7 do artigo 71.º do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais (EBF). ------------------------------------------------------ 

2.1.2. ENQUADRAMENTO RELATIVO À TAXA DE 5% SOBRE OS RENDIMENTOS 

PREDIAIS AUFERIDOS -------------------------------------------------- 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS 

residentes em território português são tributados à taxa de 5%, quando 

decorrentes de imóveis situados em área de reabilitação urbana, 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação, 

acordo com a alínea a) do nº 6 do artigo 71 do EBF. ----------------- 

3. CONSIDERAÇÕES DO PARECER ----------------------------------------- 

3.1. Os benefícios fiscais atribuídos no âmbito do artigo 71º do EBF, 

são aplicáveis a imoveis que tenham iniciado as ações de reabilitação 

após 1 de janeiro de 2008 e as concluam até 31 de dezembro de 2020, 

de acordo com o descrito no nº 21 do art.º 71 do EBF. --------------- 

3.2. No dia 20/02/2015 foi feita a vistoria inicial para determinação 

do estado de conservação, tendo sido atribuído um estado de conservação 

de mau conforme ficha de avaliação anexa ao processo. --------------- 

3.3. No âmbito do nº 24 do artigo 71º do EBF, o município certifica o 

estado de conservação do imóvel antes e após as obras compreendidas 

na ação de reabilitação, de acordo com a escala constante no nº 3 do 

artigo 6º da Portaria nº1192-B/2006 de 3 de Novembro, que define a 

ficha de avaliação na qual constam os elementos relevantes do locado 

para a determinação do estado de conservação. ----------------------- 

3.4. No passado dia 28/07/2016 foi feita a vistoria final a certificar 

o estado de conservação do imóvel, tendo sido considerado um estado 

de conservação de excelente para as várias frações do prédio, conforme 

consta das fichas de avaliação, anexas ao processo. ----------------- 

3.5. Tendo em consideração o descrito nos pontos 3.2 e 3.4, o estado 

de conservação cumpre o disposto na alínea a) do nº23 do artigo 71º 

do EBF – “Ações de reabilitação' as intervenções destinadas a conferir 
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adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções 

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 

suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, com vista 

a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo 

menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção”.--------- 

3.6. Estando o prédio urbano dentro da delimitação da área de 

reabilitação urbana e cumprindo o disposto no ponto 3.1 e 3.5, fica 

enquadrado no regime específico que permite usufruir da isenção de 

IMI, dedução de despesas em sede de IRS e tributação dos rendimentos 

prediais à taxa de 5%. ---------------------------------------------- 

3.7. No que respeita ao IMI, considerando a taxa de 0.35%, a isenção 

por um período de 5 anos, resulta numa redução de receita para o 

município, sendo neste caso e de acordo com a avaliação constante na 

caderneta predial de: ----------------------------------------------- 

Imóvel 
Uso da 

unidade 

Ano 

Avaliação 
VPT 

IMI 

(1 ano) 

IMI 

(5 anos) 

R/C – Fração A Serviços 2016 23 980€ 83.93€ 419.65€ 

1º Dir. – Fração B Habitação 2016 11 190€ 39.17€ 195.85€ 

1º Esq. – Fração C Habitação 2016 13 830€ 48.41€ 242.05€ 

2º Dir. – Fração D Habitação 2016 12 190€ 42.67€ 213.35€ 

2º Esq. – Fração E Habitação 2016 13 730€ 48.06€ 240.30€ 

3º Andar – Fração F Habitação 2016 27 540€ 96.39€ 481.95€ 

      

   Total 358.63€ 1 793.15€ 

3.8. Assim, o município perderá receita anual no valor de 358.63 € e 

de 1 793.15 € durante os 5 anos da isenção de IMI, referentes ao imóvel 

objeto de apreciação. ----------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

4.1. Face ao exposto proponho a emissão da certidão para efeitos de 

IRS, dando cumprido o disposto no nº 6 do artigo 71 do EBF e emissão 

da certidão para efeitos de isenção de IMI, por um período de cinco 

anos, de acordo com o nº7 do artigo 71.º do EBF.--------------------- 

4.2. A presente informação deverá ser presente a reunião da câmara, 

no sentido do órgão executivo municipal deliberar sobre a proposta de 

decisão. ----------------------------------------------------------- 

4.3. Após aprovação em reunião de câmara, o pedido de isenção de IMI 

deverá posteriormente ser submetido para deliberação, à assembleia 

municipal, de acordo com o nº 20 do artigo 71º do EBF. -------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 17/10/2016. ------------------------------------ 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. ----------------------- 

À Consideração Superior. --------------------------------------------

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 19/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 24.10.2016. ---------------------------------------- 



                                                                F. 88 

                                                                  _____________________ 
 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.4. CERTIDÃO DE REABILITAÇÃO PARA EFEITOS DE ISENÇÃO DE IMI E IRS- 

REQUERENTE: MARIA GLORIA GUERREIRO CONDEZ - LOCALIZAÇÃO: RUA JOAQUIM 

DELGADO Nº 4 - SANTA MARIA MAIOR - PROCESSO Nº 239/10 REQUERIMENTO N.º 

1367/16-INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº240/DSCH/2016. O TÉCNICO: PAULO JORGE 

RODRIGUES BRANCO, ENG.º. -------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Maria Gloria Guerreiro Condez, na qualidade de proprietária, solicita 

sob requerimento n.º 1367/16, referente ao processo n.º 239/10, 

emissão de certidão para isenção de IMI e certidão para dedução de 

despesas de construção em sede de IRS e tributação à taxa de 5% em 

sede de IRS dos rendimentos prediais, no âmbito do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais (EBF). ------------------------------------------- 

1.1. LOCALIZAÇÃO ---------------------------------------------------- 

O prédio está inscrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves 

sob o nº3422/20100507, na matriz predial com o artigo urbano n.º 6822 

e situa-se na Rua Joaquim José Delgado nº4, freguesia de Santa Maria 

Maior, concelho de Chaves. ------------------------------------------ 

1.2. ANTECEDENTES --------------------------------------------------- 

1.2.1. Após o respetivo processo de licenciamento para obras de 

ampliação/alteração do imóvel destinado a habitação e comércio, a 15 

de janeiro de 2014 foi emitido o alvará de obras de ampliação/alteração 

nº08/14, com prazo de validade até 15 de janeiro de 2015. ----------- 

1.2.2. A 22 de abril de 2016 é emitido o alvará de autorização de 

utilização nº 49/16. ------------------------------------------------ 

2. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO -----------------------------------------

2.1. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ------------------------------- 

O município numa estratégia de promover a reabilitação urbana para o 

centro histórico de Chaves, por deliberação do órgão executivo 

camarário em reunião ordinária realizada no dia 21 de Janeiro de 2013, 

aprovou a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), 

devidamente sancionada pelo órgão deliberativo municipal, em sua 

sessão ordinária realizada no dia 27 de Fevereiro de 2013, na qual foi 

aprovada por unanimidade e posteriormente publicada em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2013. ---------------- 

A 21 de agosto de 2015, por deliberação do órgão executivo camarário 

tomada em reunião ordinária, devidamente sancionada pelo órgão 

deliberativo municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 29 

de setembro de 2015, foi aprovada por unanimidade a alteração da 

delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 

Chaves e posteriormente publicada em Diário da República, 2.ª série, 

n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2016. --------------------------------- 

2.1.1. ENQUADRAMENTO FACE À COLECTA EM SEDE DE IRS ------------------ 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação inseridos na ARU, 

são dedutíveis em sede de IRS, até ao limite de 500,00€, 30% dos 

encargos suportados pelo proprietário relacionados com a reabilitação 

de imóveis localizados em ARU e recuperados nos termos das respetivas 

estratégias de reabilitação, ao abrigo do ponto 4.º, do artigo 71.º 

do EBF. ------------------------------------------------------------- 
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Os encargos previstos com a reabilitação de imóveis localizados em ARU 

devem ser devidamente comprovados e dependem de certificação prévia 

por parte do órgão de gestão da área de reabilitação ou da comissão 

arbitral municipal, de acordo com os nº17 e 23 do artigo 71.º do EBF.  

2.1.2. ENQUADRAMENTO FACE AO IMI ------------------------------------ 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação inseridos na ARU, 

são passíveis de isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) por 

um período de cinco anos, a contar do ano inclusive, da conclusão da 

reabilitação, podendo ser renovada por um período adicional de cinco 

anos, ao abrigo do nº7 do artigo 71.º do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais (EBF). ------------------------------------------------------ 

2.1.3. ENQUADRAMENTO RELATIVO À TAXA DE 5% SOBRE OS RENDIMENTOS 

PREDIAIS AUFERIDOS -------------------------------------------------- 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS 

residentes em território português são tributados à taxa de 5%, quando 

decorrentes de imóveis situados em área de reabilitação urbana, 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação, 

acordo com a alínea a) do nº 6 do artigo 71 do EBF. ----------------- 

3. CONSIDERAÇÕES DO PARECER ----------------------------------------- 

3.1. Os benefícios fiscais atribuídos no âmbito do artigo 71º do EBF, 

são aplicáveis a imoveis que tenham iniciado as ações de reabilitação 

após 1 de janeiro de 2008 e as concluam até 31 de dezembro de 2020, 

de acordo com o descrito no nº 21 do art.º 71 do EBF. --------------- 

3.2. Conforme se pôde verificar pelos elementos constantes do processo 

de licenciamento, o edifício apresentava-se em mau estado de 

conservação, apresentando inúmeras fissuras nas paredes interiores e 

exteriores, focos de humidades devido à cobertura se encontrar em mau 

estado de conservação. Cozinha e instalações sanitárias em mau estado 

de conservação. ----------------------------------------------------- 

3.3. Da reabilitação, foi demolido todo o interior do edifício, 

mantendo-se apenas as paredes exteriores em alvenaria de granito, 

tendo-se recorrido a ensoleiramento geral, estrutura metálica 

porticada e cobertura em madeira. ----------------------------------- 

3.4. No âmbito do nº 24 do artigo 71º do EBF, o município certifica o 

estado de conservação do imóvel antes e após as obras compreendidas 

na ação de reabilitação, de acordo com a escala constante no nº 3 do 

artigo 6º da Portaria nº1192-B/2006 de 3 de Novembro, que define a 

ficha de avaliação na qual constam os elementos relevantes do locado 

para a determinação do estado de conservação, sendo a data de inicio 

das obras a 15/01/2014 e a conclusão a 22/04/2016. ------------------ 

3.5. No dia 16/09/2016 foi feita a vistoria final a certificar o estado 

de conservação do imóvel, tendo sido considerado um estado de 

conservação de excelente para as duas frações do prédio, conforme 

consta das fichas de avaliação, anexas ao processo. ----------------- 

3.6. Tendo em consideração o descrito nos pontos 3.2 e 3.5, o estado 

de conservação cumpre o disposto na alínea a) do nº23 do artigo 71º 

do EBF – “Ações de reabilitação' as intervenções destinadas a conferir 

adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções 

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 

suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, com vista 

a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo 

menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção”.--------- 

3.7. Estando o prédio urbano dentro da delimitação da área de 

reabilitação urbana e cumprindo o disposto no ponto 3.1 e 3.6, fica 

enquadrado no regime específico que permite usufruir da isenção de 
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IMI, dedução de despesas em sede de IRS e tributação dos rendimentos 

prediais à taxa de 5%. ---------------------------------------------- 

3.8. No que respeita ao IMI, considerando a taxa de 0.35%, a isenção, 

resulta numa redução de receita para o município, sendo neste caso e 

de acordo com a avaliação constante na caderneta predial de: -------- 

Imóvel 
Uso da 

unidade 

Ano 

Avaliação 
VPT 

IMI 

(1 ano) 

IMI 

(5 anos) 

R/C– Fração A Comércio 2016 22 730€ 79.56€ 397.80€ 

1º e 2º Andar – 

Fração B 
Habitação 2016 53 400€ 186.90€ 934.50€ 

      

   Total 266.46€ 1 332.30€ 

3.9. Assim, o município perderá receita anual no valor de 266.46 € e 

de 1 332.30 € durante os 5 anos da isenção de IMI, referentes ao imóvel 

objeto de apreciação. ----------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

4.1. Face ao exposto proponho a emissão da certidão para efeitos de 

IRS, dando cumprido o disposto no nº4 e nº 6 do artigo 71 do EBF e 

emissão da certidão para efeitos de isenção de IMI, por um período de 

cinco anos, de acordo com o nº7 do artigo 71.º do EBF. -------------- 

4.2. A presente informação deverá ser presente a reunião da câmara, 

no sentido do órgão executivo municipal deliberar sobre a proposta de 

decisão. ----------------------------------------------------------- 

4.3. Após aprovação em reunião de câmara, o pedido de isenção de IMI 

deverá posteriormente ser submetido para deliberação, à assembleia 

municipal, de acordo com o nº 20 do artigo 71º do EBF. -------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 12/10/2016. ------------------------------------ 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. ----------------------- 

À Consideração Superior. --------------------------------------------

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 24/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 24.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.5. CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO DE MURO DE VEDAÇÃO, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 154/16 – MARIA EMILIA MARTINS GONÇALVES CHAVES – LUGAR 

DE COTOVIA, FREGUESIA DE BUSTELO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VITÓRIA ALMEIDA DATADA DE 

20.10.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da Divisão 

de Gestão e Ordenamento do Território nº621/16, datado de 31/03/2016, 

a Sra. Maria Emília Martins Gonçalves Chaves, na qualidade de 
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proprietária, vem requer a junção de elementos, para cumprimento do 

enunciado na informação técnica datada de 29/02/2016, enviada via 

ofício N/Refª 241/DGOT/2016, em 14/03/2016, relativo ao pedido de 

licenciamento, previsto no processo n.º154/16, com vista á legalização 

de obras de construção/”ampliação” de um muro de vedação confinante 

com a via pública, sito em estrada da Cotovia, estrada Velha do Seara, 

freguesia de Bustelo, concelho de Chaves.---------------------------- 

2. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Juntamente com o requerimento/exposição acima mencionado, apresenta: 

 Novo CD;------------------------------------------------------- 

 Novo documento de titularidade, consubstanciado na Certidão da 

Conservatória do Registo Predial de Chaves referente ao prédio urbano, 

com artigo matricial 450--------------------------------------------- 

 Calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de 

início e de conclusão dos trabalhos;--------------------------------- 

 Estimativa do custo total da obra;----------------------------- 

 Declaração de conformidade digital do autor do projecto de 

arquitectura, de compatibilidade entre papel e formato digital, de 

acordo com o n.º14, do artigo 13º(3) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação do Município de Chaves;------------------ 

 Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projeto de 

estabilidade quanto ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares aplicáveis;------------------------------------------ 

 Termo de responsabilidade subscrito pelo Diteror técnico de obra 

quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis;--------------------------------------------------------- 

 Memória descritiva de betão armado;---------------------------- 

 Novas peças desenhadas----------------------------------------- 

 Extratos da planta de ordenamento e da planta de condicionantes, 

do Plano Diretor Municipal, com a indicação precisa do local onde se 

pretende executar a obra, à escala 1:10 000.------------------------- 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO------------------------------------------- 

                                                           
3 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
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De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio urbano composto de casa de habitação de rés-do-

chão e logradouro, situado em Estrada de Cotovia – Estrada Velha Seara, 

com uma área total de 1510 m2, com uma área coberta de 85m2, da 

freguesia de Bustelo e descrito sob o nº 1472/20120709, inscrito na 

matriz predial urbana da referida freguesia sob o artigo nº450, 

confronta de sul e nascente com caminho e nas restantes confrontações 

com particulares. --------------------------------------------------- 

 
 

4. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

Foram detetados os seguintes processos:------------------------------ 

4.1 Ficha de acompanhamento de Operações Urbanísticas nº40/2015 – Zona 

A – datada de 2015/09/22, elaborada pelo Setor de Fiscalização 

administrativa, onde é descrito “foi executado um muro de vedação com 

uma altura de aproximadamente 2,00 metros, numa extensão de 

aproximadamente 30,00 metros e confinante com caminho público, não 

previsto em projecto”;----------------------------------------------- 

4.2 Auto de Embargo e suspensão de obras particulares, datado de 

12/10/2015.--------------------------------------------------------- 

4.3 Informação nº144/DAF/FISC/2015, datada de 01/10/2015, da Divisão 

de Administração e Fiscalização e relativa à construção de habitação 

unifamiliar em desconformidade com o projecto aprovado – Inspeção 

local da obra – Processo 857/12 – 193/FIS/2015, sendo a responsável a 

Sra. Maria Emília Martins Gonçalves Chaves, ora requerente.---------- 

5. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

5.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente-------------------- 

A pretensão, consubstanciada na realização de uma operação urbanística 

ilegal, isto é, realizada sem os necessários atos administrativos de 

controlo prévio, para construção/”ampliação” de muros de vedação, 

enquadra-se no disposto nos artigos n.º 102 e 102.º-A, do Decreto Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.---------------------------------- 

5.2 Enquadramento da proposta nos instrumentos de planeamento 

Territorial (Plano Diretor Municipal)-------------------------------- 

Regista-se que o prédio acima referido com a área total 1510m2 e com 

a configuração e delimitação constantes do levantamento topográfico 

junto.--------------------------------------------------------------   

a). Em termos de Ordenamento----------------------------------------- 

A área em estudo é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Chaves, 

publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 

fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95) e 

correspondentes Cartas de Ordenamento.-------------------------------  

Localização do prédio, conforme se 
ilustra, na sobreposição do 
levantamento topográfico 
georreferenciado, apresentado pela 
requerente, sobre o sobre 
ortofotomapa com voo de 2012 (folha 
nº 34-3B). 
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Recorrendo, com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e 

Informação e fazendo a sobreposição do levantamento topográfico 

georreferenciado, apresentado pela requerente, sobre requerimento 

n621/16, sobre o raster da carta de ordenamento do PDM, folha 34A, à 

escala1:10000, verificamos que o prédio em apreço está inserido em 

espaços da Classe 1 – espaços urbanos e urbanizáveis, Categoria 1.3 – 

Outros aglomerados, aglomerado do Seara;----------------------------- 

 
b) Em termos de Condicionantes--------------------------------------- 

Por outro lado, atenta à planta de condicionantes do PDM e recorrendo, 

com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e Informação, e 

fazendo a sobreposição do levantamento topográfico georreferenciado, 

apresentado pela requerente sobre o raster da planta referida, folha 

34A, à escala1:10000, verificamos que o prédio não está abrangido por 

qualquer servidão ou restrição de utilidade pública; ---------------- 

 

 
5. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS------------------------------------ 

Não houve.---------------------------------------------------------- 

6. ANÁLISE TÉCNICA -------------------------------------------------- 

Analisando os elementos ora apresentados, cumpre-me informar:-------- 

6.1 A requerente não dá resposta cabal ao á informação 

técnica196/SCOU/2016, datada de 29/02/2016, ou seja, em conformidade 

com o disposto no n.º2 artigo 102.ºA, cumulativamente com o disposto 

no anexo I - ponto I e no n.º15 e no n.º16, do ponto III – Elementos 

específicos do licenciamento, da Portaria 113/2015 de 22 de Abril, bem 

como, com o artigo n.º 73.º-C do RMUE, a requerente não apresenta os 

seguintes elementos instrutórios:------------------------------------ 



                                                                F. 94 

                                                                  _____________________ 
 

 Prova da validade da inscrição do técnico Topógrafo em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Declaração, na qual o autor do respetivo levantamento topográfico 

declara a conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes 

no local., de acordo com o n.º 11, do artigo 13º(4), do RMUE de Chaves; 

 Prova da validade da inscrição do Engenheiro em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil 

dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho;---------- 

 Documentação fotográfica.-------------------------------------- 

Bem como, ----------------------------------------------------------- 

 É intenção da requerente” apenas a regularização legalização de 

muro”, neste contexto deverá indicar a licença inicial ou comprovar 

que o referido muro á data da sua construção estava isento de licença;- 

 Os termos de responsabilidade apresentados, através do 

requerimento n. º621/16, de 31/03/2016 consubstanciados na “Direção 

técnica da obra” e “Betão armado”, identificam uma operação 

urbanística distinta da atual pretensão;----------------------------- 

 O novo CD apresentado não se encontra devidamente 

georreferenciado, isto é a informação (textos e cartografia) deverá 

estar em conformidade com o ponto 3 do art. 13(5) do Regulamento da 

                                                           
4 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
5 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

3 — Os elementos indicados no número anterior (peças escritas e 

desenhadas) deverão também ser apresentados em suporte digital— CD — 

nos seguintes termos:------------------------------------------------ 

a) Os elementos instrutórios, com exceção das peças desenhadas do 

projeto, deverão ser entregues no formato PDF (Portable Document 

Format, da Adobe Systems), ou outros formatos que sejam previamente 

acordados com os serviços técnicos municipais; b) As peças desenhadas 

do projeto deverão ser apresentadas no formato DWF (Design Web Format, 

da Autodesk), ou outro formato que seja previamente acordado com os 

serviços técnicos municipais; --------------------------------------- 
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c) O levantamento topográfico e a planta de implantação (obras de 

edificação) ou a planta de síntese (operações de loteamento e obras 

de urbanização) também deverão ser apresentadas no formato DWG 

(extensão dos arquivos da Autodesk), gravados na versão de AUTOCAD 

2000, de forma a compatibilizar -se com os principais aplicativos em 

uso na autarquia, incluindo software livre (Opensource), ou de código 

aberto, devendo ainda estar georreferenciados, com ligação à rede 

geodésica nacional, recorrendo ao Sistema de referência PT -

TM06/ETRS89, de acordo os parâmetros de projeção disponibilizados pela 

DGT no seu site na Web: 

http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/geodesia/ --------

sistemas_de_referencia/portugal_continental/pt_tm06_etrs89___europea

n_ errestrial_reference_system_1989_2;------------------------------ 

d) As plantas de Implantação/Síntese deverão ser elaboradas sobre 

levantamento topográfico, contendo ainda informação sobre a área 

envolvente da parcela, representando elementos físicos identificáveis 

no local e/ou edificações que permitam definir os parâmetros de 

edificabilidade;----------------------------------------------------  

e) Os limites físicos da área objeto da pretensão deverão ter uma 

representação gráfica inequívoca;------------------------------------ 

f) A conceção do projeto em suporte informático deverá ser à escala 

real 1:1 (uma unidade no desenho correspondente a um metro no terreno), 

sem prejuízo das escalas normalmente adotadas na representação em 

papel;-------------------------------------------------------------- 

g) O ficheiro com as plantas de Implantação/Síntese deverá ser 

organizado de forma que as referidas plantas se projetem sobre o 

levantamento topográfico já referido e estruturado com os níveis de 

informação, de acordo com exemplo em formato digital constante no site 

institucional do Município de Chaves (www.chaves.pt), ou a fornecer 

pelos serviços municipais, os quais correspondem à nomenclatura dos 

níveis (Layers) do desenho e do seguinte modo:----------------------- 

Nível 1 — Desenho da planimetria existente;-------------------------- 

Exemplo: Nível 1 — Existente –Cotas---------------------------------- 

Nível 2 — Quadro de cotas/quadro sinóptico do proposto;-------------- 

Exemplo: Nível 2 — Quadro de Cotas----------------------------------- 

Nível 3 — Cadastro existente na parcela a intervir;------------------ 

Exemplo: Nível 3 — Existente –Muro----------------------------------- 

Nível 4 — Cadastro resultante (deverá corresponder a uma poligonal 

fechada);----------------------------------------------------------- 

Exemplo: Nível 4 — Existente -Limite -Terreno;----------------------- 

Nível 5 — Zonas Exteriores, limites do lote, com descrição de cotas; 

Exemplo: Nível 5 — Proposta -Zonas -Verdes;-------------------------- 

Exemplo: Nível 5 — Proposta -Lote1 (em Loteamentos)------------------ 

Nível 6 — Implantação(ões), com descrição de cotas;------------------ 

Exemplo: Nível 6 — Proposta -Area -Implantação;---------------------- 

Nível 7 — Altimetria proposta (curvas de nível e cotas).------------- 

Exemplo: Nível 7 — Proposta -Curva -de -Nivel;----------------------- 

Nível 8 — Legendas;-------------------------------------------------- 

Exemplo: Nível 8 — Legenda;------------------------------------------ 

Nível 9 — Elementos existentes de caráter público;------------------- 

Exemplo: Nível 9 — oste -de -Iluminação;----------------------------- 

h) Os ficheiros a apresentar deverão ser organizados em pastas, com 

as seguintes designações: Requerimento — Todos os elementos 

instrutórios formato PDF) que não se integrem nas pastas seguintes;--  

SIG — Levantamento topográfico e planta de implantação ou a planta de 

síntese (formato DWG);----------------------------------------------- 

http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/geodesia/
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Urbanização e da Edificação e Tabela de taxas e Licenças devidas pela 

realização de Operações Urbanísticas;-------------------------------- 

 Os alçados apresentados, plasmados na peça desenhada n.º01, 

retratam um muro em bloco com uma altura de 1,60m em desconformidade 

com o mencionado na memória descritiva – Leg. De muro e com descrito 

na Ficha de acompanhamento de Operações Urbanísticas nº40/2015 – Zona 

A – datada de 2015/09/22;-------------------------------------------- 

 Os desenhos de alterações, retratados na peça desenhada n.º01, 

apresentadas quer sob requerimento n.º346/16, de 18/02/2016, quer sob 

o presente requerimento, não se encontram com o código de cores, de 

acordo com a atual pretensão, de legalização da ampliação de um muro 

de vedação, conforme refere o artigo 15.º do RMUE-------------------- 

6.2 A requerente não dá resposta cabal as questões mencionadas na 

informação técnica196/SCOU/2016, datada de 29/02/2016, nomeadamente:-  

 Mantém-se as dúvidas referentes às discrepâncias entre os 

elementos gráficos e escritos apensos ao projeto e a Certidão da 

descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela conservatória 

do registo predial referente ao prédio abrangido, artigo matricial 

450, apresentada pelo requerimento 621/16, de 31/03/2016, no que 

concerne, ao prédio abrangido, ás dimensões, composição e 

confrontações, assim na Certidão da conservatória apresentada e no que 

concerne ás confrontações, constata-se que o prédio confronta de norte 

com Augusto Azevedo e de poente com João Morais e por análise da peça 

desenhada, n.º 01, o prédio onde se encontra implantado o muro objeto 

de análise, confronta nas referidas confrontações com Maria Emília 

Martins Gonçalves Caves, no que refere á composição é referido que o 

prédio é composto de casa de habitação de R/C, a qual não retratada 

na peça desenhada n.º1, bem como, em termos de área, constata-se 

diferenças entre a área descrita no documento da conservatória e área 

observada nas peças desenhadas, apresentadas em formato digital.----- 

 Em face do informado, e analisando a proposta ora apresentada 

conclui-se designadamente através da planta de implantação, peça 

desenhada 01 e após visita ao local que a referida implantação para o 

muro, salvo melhor opinião, não respeita os alinhamentos dos muros 

executados na envolvente da pretensão, bem como, com a edificação do 

referido muro o mesmo não garante 4m de largura para a via pública 

confinante, pondo em causa a viabilização de futuras pretensões, em 

conformidade com o n.º1, do artigo 18º e alínea c) do artigo 26 do 

Regulamento do PDM e com o exigido nos pontos n.º3, n.º4 e n.º5, do 

artigo 21.º do Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação de 

Chaves;------------------------------------------------------------- 

7. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

7.1. Face ao exposto, bem como, o estabelecido nos diplomas aplicáveis, 

designadamente, a alínea c), do artigo 26 do PDM de Chaves, artigo 22 

do RMUE e a Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril, considera-se que a 

                                                           

Arquitetura — Peças escritas (formato PDF) e desenhadas (formato DWF) 

do projeto de arquitetura, incluindo as peças da pasta SIG, mas em 

formato DWF;-------------------------------------------------------- 

Especialidades — Peças escritas (formato PDF) e desenhadas (formato 

DWF) de cada uma das especialidades a apresentar.-------------------- 

b) O projeto de execução de obras de urbanização deverá ser consti 

tuído pelas peças estabelecidas no artigos 161.º da Portaria n.º 701 

-H/2008, de 29 de Julho, dispensando -se os elementos referidos nas 

alíneas t), u) e z), no caso do projeto não ser para empreitada 

pública.------------------------------------------------------------ 
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pretensão em análise não poderá merecer parecer favorável por parte 

da Divisão de Gestão e Ordenamento do Território. Assim, propõe-se o 

indeferimento da pretensão formulada pelo requerente - indeferimento 

da legalização de obras de construção/”ampliação” de muros de vedação, 

previsto no processo nº154/16, com base no disposto na alínea a) do 

ponto 1 do artigo 24(6) do Decreto-Lei 555/99 de 16 de Dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro; 

7.2 Nestes termos, o presente processo administrativo, registado com 

o nº154/16, deverá estar presente em reunião de Câmara para que o 

executivo delibere adotar um projeto de decisão de indeferimento, do 

pedido de licenciamento com vista á legalização da construção/” 

ampliação” de muros a que me venho referindo. ----------------------- 

3.3 Mais se refere que, caso o executivo concorde com o acima proposto, 

dever-se-á de seguida notificar a requerente nos termos do artigo 

114.º e seguintes, do Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, que 

aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo, dando-se 

cumprimento ao disposto no artigo 121º e seguintes, no que respeita à 

audiência prévia dos interessados, mediante o estabelecimento de um 

prazo de 10 dias para, querendo, virem a processo, por escrito, dizer 

o que se lhes oferecer sobre o sentido provável da deliberação 

definitiva.--------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 20.10.2016:--------------- 

Visto. Atenta a fundamentação de facto e de direito enunciada na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente à tomada de projecto de decisão de 

indeferimento do pedido em causa.------------------------------------ 

Neste contexto, dever-se-á, de seguida, notificar a requerente, nos 

termos do artigo 122º, do Código de Procedimento Administrativo, para, 

querendo, vir a processo, num prazo de 10 dias, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido da decisão administrativa antes preanunciada. 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 24/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.6. CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE HABITAÇÃO COLETIVA, PEDIDO DE PRORROGAÇÃO 

DE LICENÇA E SUBSTITUIÇÃO DE EMPREITEIRO – PROCESSO N.º 289/07 – 

IMOBILIÁRIA TRANSMONTANA, LDA. – LOTEAMENTO 9/99, LOTE 46, FREGUESIA 

                                                           
6 Artigo 24º – Indeferimento do pedido de licenciamento-------------- 

1 - O pedido de licenciamento é indeferido quando:------------------- 

a) Violar plano municipal de ordenamento do território, plano especial 

de ordenamento do território, medidas preventivas, área de 

desenvolvimento urbano prioritário, área de construção prioritária, 

servidão administrativa, restrição de utilidade pública ou quaisquer 

outras normas legais e regulamentares aplicáveis;-------------------- 
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DE SANTA CRUZ/TRINDADE E SANJURGE – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 

18.10.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através de requerimento n.º 732/16, referente ao processo n.º 289/07, 

a Imobiliária Transmontana, Lda, solicita, pedido de 1.ª prorrogação 

á licença de construção n.º 61/10, extensão do prazo e substituição 

do empreiteiro responsável pela execução dos trabalhos, referente á 

construção de um edifício de habitação coletiva, situado no loteamento 

titulado pelo alvará n. 9/99, lote 46 – Santa Cruz, freguesia de 

Outeiro Seco no concelho de Chaves.---------------------------------- 

2-PARECER----------------------------------------------------------- 

O requerente é titular da licença de construção n.º 61/10, com validade 

até 30/04/2016 e solicita ao abrigo do n.º 3 do artigo 3 do Decreto 

Preambular do RJUE, na atual redação dada pelo Decreto Lei 120/2013 

de 21 de Agosto, a extensão do prazo de declaração de caducidade, a 

que se refere o artigo 71 do Dec.- Lei555/99 alterado e republicado 

pelo Dec.- Lei 136/2014 de 9 de Setembro (RJUE). Solicita ainda a 1.ª 

prorrogação á licença de construção n.º 61/10, ao abrigo do n.º 5 do 

artigo 58 do RJUE.--------------------------------------------------- 

Por visita ao local da obra, licenciada ao abrigo da licença de 

construção n.º 61/10, com validade até 30/04/2016, constatou se, que 

não foram iniciados os trabalhos de construção do edifício de habitação 

coletiva.----------------------------------------------------------- 

De acordo com a alínea a) do n.º 3 do artigo 71.º do Dec.-Lei555/99 

alterado pelo Dec.-Lei n.º136/2014 de 9 de Setembro (RJUE), a licença 

caduca, se as obras não forem iniciadas, no prazo de doze meses, 

contados da data de emissão do alvará de licença de construção.------ 

Neste sentido, o prazo previsto no artigo 71.º do RJUE, para inicio 

dos trabalhos, bem como, as prorrogações constantes do n.º 3 do artigo 

1.º do Decreto-Lei 120/2013, de 21 de Agosto, encontram-se 

ultrapassados.------------------------------------------------------ 

Face ao que vem de ser dito, o pedido de substituição do empreiteiro 

responsável pela execução dos trabalhos, com enquadramento no n.º 10 

do art.º 9 do RJUE, mostra – se extemporâneo.------------------------ 

3 - PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 71 do RJUE), propõe-se 

adoção da seguinte estratégia procedimental:------------------------- 

Considerando que a fundamentação da decisão a praticar se enquadra no 

n.º5 do artigo 71.º do RJUE, deverá a mesma ser praticada, nos termos 

legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste 

assunto para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão 

administrativo;----------------------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

declarar a caducidade da lic.ª de construção n.º 61/10, referente á 

construção de um edifício de habitação coletiva.--------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal, delibere, no sentido de declarar a 

caducidade da licença de construção n.º 61/10, dever-se á, de seguida, 

notificar o requerente, nos termos e para os efeitos do preceituado 

nos artigos 121º e 122º, do Código do Procedimento Administrativo, 

para, querendo, vir a processo, num prazo de 10 dias, dizer o que se 

lhe oferecer sobre o sentido provável da decisão administrativa 

enunciada.---------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 
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DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 20.10.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal adoptar uma 

deliberação visando o sancionamento do proposto nas alíneas a) e b), 

do item “PROPOSTA DE DECISÃO”, deste documento.---------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 24/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.7. OBRAS DE AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E CONSTRUÇÃO DE ANEXO, 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 172/15 – ANTÓNIO JOSÉ DOS SANTOS 

RODRIGUES – ESTRADA DA FRONTEIRA, FREGUESIA DE VILA VERDE DA RAIA – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 13.10.2016. ------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

1.1-Através do requerimento n.º 1753/16, referente ao processo n.º 

172/15, o Sr.º António José dos Santos Rodrigues, solicita, um pedido 

de aprovação de projeto de alterações de uma operação urbanística de 

edificação, consubstanciada na legalização das obras de ampliação7 de 

uma habitação unifamiliar (lic.ª n.º 418/78, 344/79 e 130/87) e 

construção de anexo de apoio, situada na estrada da fronteira – Vila 

Verde da Raia, freguesia de Vila Verde da Raia no concelho de Chaves. 

1.2-De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 4 225,00 m2, está inscrito 

na matriz com o n.º 423 e descrito na Conservatória do Registo Predial 

sob o n.º 574/19950906, da freguesia de Vila Verde da Raia.---------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

2.1-Licença n.º 418/78, para construção de uma habitação de r/chão e 

andar com a área de 182,80 m2”;-------------------------------------- 

2.2- Licença de construção n.º 344/79, para acabamentos;------------- 

2.3- Licença de instalação n.º 130/87, para estabelecimento comercial; 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

3.1- O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, 

do ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 

22 de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma 

legalização, designadamente:---------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

                                                           
7 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

-Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Comprovativo de inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Planta de implantação, desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 200;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;--------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Corte transversal à escala de 1:100;------------------------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Ficha estatística;------------------------------------------------- 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Pedido de isenção do plano de acessibilidades, subscrito por técnico 

autor do projeto de arquitetura;------------------------------------- 

- Pedido de isenção de projeto de gás;------------------------------- 

- Projeto de estabilidade;------------------------------------------- 

- Projeto de abastecimento de água e drenagem de águas residuais;---- 

- Projeto de águas pluviais;----------------------------------------- 

- Projeto acústico;-------------------------------------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Isenção do projeto térmico;---------------------------------------- 

- Fatura da luz;----------------------------------------------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

4.1.1- O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto 

no artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo 

Dec.- Lei 136/2014, de 9 de Setembro (RJUE), por reportar à legalização 

das obras de ampliação de uma habitação unifamiliar e da construção 

de anexo.----------------------------------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

4.2.1-De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal 

n.º 34 B, o prédio urbano está inserido em espaço de classe 2 – espaços 

industriais;-------------------------------------------------------- 

4.2.2- Sobre o prédio impende uma servidão relativa à Estrada Nacional 

103-5.-------------------------------------------------------------- 

4.2.3- No âmbito do presente licenciamento e de acordo com o previsto 

no n.º1 do art.º13-B do RJUE, foi consultada pelo requerente, face á 

confrontação do terreno com a estrada Nacional – E.N. 103-5, a entidade 

– Infraestruturas de Portugal, a qual, emitiu parecer favorável à 

legalização da construção, datada de 2016-06-28.--------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

4.3.1- O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C 

(Procedimento de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação.---------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

5.1-A requerente pretende a legalização da ampliação de uma habitação 

unifamiliar de r/chão, andar e sótão, com a área bruta de construção 

de 368,15 m2 e de um anexo de apoio com a área de 111,74 m2.--------- 

5.2-As alterações propostas, dizem respeito á legalização das obras 

na habitação unifamiliar, que são ao nível da implantação, ampliação 
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do r/chão e andar licenciados e criação de sótão, havendo por este 

facto um aumento de área de 185,35 m2, compartimentação interior e 

vãos em todos os pisos. Pretende-se ainda legalizar um anexo de apoio 

com a área de 111,74 m2.--------------------------------------------- 

5.3-O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, 

da Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade do projeto de estabilidade, águas pluviais, acústico, 

águas e esgotos, ficha de segurança contra incêndio e isenção do 

projeto térmico e de gás. No que diz respeito á luz é apresentada 

fatura.------------------------------------------------------------- 

5.4-Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria 

ao imóvel em 2016-04-28, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”70”, 

que se anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

5.5-Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar e anexo, objeto de pedido de legalização das 

obras de ampliação e construção, respetivamente.--------------------- 

5.6- A habitação unifamiliar que se pretende legalizar as obras de 

ampliação, é uma preexistência, pelo facto de estar devidamente 

licenciado, em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 5.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal.---------------- 

5.7- A construção respeita os afastamentos existentes na envolvente 

imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta e o índice 

de utilização do solo, ao propor um índice de 0.12 m2/m2.------------ 

5.8- O imóvel principal destina-se a habitação unifamiliar, possui 3 

pisos (r/chão, andar e sótão). O imóvel secundário destina se a arrumos 

e garagem e são servidos pela estrada nacional;---------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

6.1-O processo está instruído com os termos de responsabilidade, 

previstos no artigo 10.º do RJUE, a saber: termos de responsabilidade 

do autor do projeto de arquitetura, do coordenador de projeto, do 

autor dos projetos de especialidades, cujos teores se mostram 

adequados;---------------------------------------------------------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

7.1-De acordo com o n.º 3, do artigo 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, 

a taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 

133,94 euros.------------------------------------------------------- 

7.2-As taxas administrativas, previstas no artigo 66.º, da subseção 

IV, do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 

pela realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 

234,49 euros.------------------------------------------------------- 

7.3-O valor total das taxas a liquidar é assim de 367,94 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), do anexo I.------------------------------ 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

8.1-Considerando que o edifício principal e anexo de apoio, se situa 

em local, onde predominam esta tipologia de construções e que o seu 

estado atual de conservação, não desvirtua a envolvente em que se 

insere.------------------------------------------------------------- 

8.2-Considerando, que as obras a legalizar, não colidem com os artigos 

27.º e 28.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves, pelo 

facto, de ter sido licenciada a construção de uma habitação unifamiliar 

(lic.ª n.º 418/78), em data anterior á entrada em vigor do referido 

regulamento.-------------------------------------------------------- 
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8.3-Considerando, que o edifício principal, mantém o uso preexistente 

e destina-se a habitação unifamiliar.-------------------------------- 

8.4- Considerando que a edificação é servida por arruamento público 

(estrada nacional), pavimentado a betão betuminoso, possui ligação á 

rede pública de água e esgotos.-------------------------------------- 

8.5- Considerando, que a operação urbanística em análise, 

consubstancia, a isenção do cumprimento das regras relativas às 

acessibilidades, aos requisitos térmicos, ou seja, a dispensa de 

cumprimento de normas técnicas de construção, pelo facto de se tratar 

de um edifício construído antes destas exigências (1978). Neste 

contexto, mesmo que o edifício tivesse sido ampliado legalmente, 

sempre existiria sem estas exigências.------------------------------- 

8.6- Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

9 - PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação da habitação unifamiliar e da 

construção de anexo, o interessada deverá, nos termos do preceituado 

no n.º 14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização 

e da Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do 

respetivo alvará de autorização de utilização, instruído de acordo com 

o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) – aumento de área de 185,35 m2---------------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) 

QUADRO II           

    s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem         

 - Semipenetração betuminosa 0 0,24 0,00   

 - Betão betuminoso 1 0,14 0,14   

 - Granito (calçada a cubos) 0 0,20 0,00   

 - Granito (calçada à 

portuguesa) 0 0,06 0,00   

 - Betão  0 0,20 0,00   

REDE DE ÁGUA 1 0,24 0,24   

REDE DE ESGOTOS   1 0,34 0,34   

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0 0,36 0,00   
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  C - custo das obras existentes na via 

pública   0,72     

  A - área bruta da obra a realizar 

(ampliação)   185,35 m2 

        

        

  

Ampliações de moradias 

unifamiliares existentes, desde 

que a área bruta de construção 

seja superior a 20 m2       

   - n.º 3 do artigo 25.º       

  T = C x A   T = 133,45   € 

 

QUADRO II----------------------------------------------------------- 

- Cálculo das taxas administrativas 

(art.º 66 da subseção IV) 

  Descrição  Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecçã

o IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação 

prévia em obras de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     37,65 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar por fogo       

a)  Até 250 m2 1 73,60€ 73,60 € 

n.º11 Anexo referente a edifício acresce ao 

valor por m2 

111,7

4  
 1,00 € 

     

111,74 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50€ 11,50 € 

  TOTAL      234,49 € 

 

 

TOTAL A LIQUIDAR…………………………………….…………….∑ 133,45 € + 234,49 € = 367,94 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 17.10.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar uma deliberação englobando o deferimento do 

pedido de legalização das obras realizadas sem controlo prévio que se 

encontram patenteadas na operação urbanística em presença e o 

concomitante reconhecimento de que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respectivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel em causa.------------------------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 24/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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3.8. DESTAQUE DE PARCELA DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

782/15 – MIGUEL FERNANDES PEREIRA – AVENIDA DUARTE PACHECO, FREGUESIA 

DE MADALENA E SAMAIÕES – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO 

DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 14.10.2016. --- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através de requerimento n.º 1340/16, referente ao processo n.º 782/15, 

o Sr.º Miguel Fernandes Pereira, apresenta elementos, para emissão de 

certidão de destaque de uma parcela de terreno, situada no lugar do 

Campo da Fonte, Av.ª Duarte Pacheco, freguesia da Madalena no concelho 

de Chaves.---------------------------------------------------------- 

LOCALIZAÇÃO--------------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área de 694.00 m2, está inscrito na 

matriz com o n.º 1928 e descrito na Conservatória sob o n.º 

176/20090209, da freguesia da Madalena.------------------------------ 

ANTECEDENTES-------------------------------------------------------- 

Da consulta ao arquivo Municipal, não foram encontrados antecedentes 

do processo.-------------------------------------------------------- 

INSTRUÇÃO DO PEDIDO-------------------------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no artigo 19.º do 

Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação e artigo 13.º do 

RMUE, designadamente:----------------------------------------------- 

1- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido;- 

2- Extrato da planta de ordenamento do Plano Diretor Municipal, em 

vigor neste Concelho;------------------------------------------------ 

3- Levantamento topográfico georreferenciado à escala 1:500, com a 

delimitação do prédio;----------------------------------------------- 

4- Planta de localização à escala 1:2 000, assinalando devidamente os 

limites do prédio;--------------------------------------------------- 

5- Planta á escala 1:250 elaborada sobre levantamento topográfico, com 

indicação da parcela a destacar e da parcela sobrante;--------------- 

6- Relatório com enquadramento no Plano Diretor Municipal, 

relativamente às classes e categorias de espaços estabelecidas em 

função do uso dominante do solo, índice de utilização do solo e 

servidões ou restrições de utilidade pública que impendem no prédio 

objeto da pretensão;------------------------------------------------- 

7- Declaração do topógrafo;------------------------------------------ 

8 - CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;------------------ 

2.-ENQUADRAMENTO DO PEDIDO------------------------------------------- 

NO REGIME JURÍDICO--------------------------------------------------- 

O pedido agora apresentado pelo requerente tem enquadramento legal no 

disposto no n.º 4 do artigo 6.º do Dec-Lei 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado e republicado pelo Dec.- Lei 136/2014 de 9 de Setembro (RJUE), 

pelo facto, de a parcela de terreno se situar em perímetro urbano, 

estando deste modo Isento de licença, desde que as duas parcelas 

resultantes do destaque confrontem com arruamento público.----------- 

NAS DISPOSIÇÕES DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL--------------------------- 

De acordo com as Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

47 A, o terreno esta inserido em espaço de classe 1 – espaço Urbano e 

Urbanizável, categoria 1.1 – Cidade de Chaves de acordo com as plantas 

de Ordenamento do Plano Diretor Municipal;--------------------------- 
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Nos termos das medidas preventivas, estabelecidas por motivo da 

revisão do PDM de Chaves, publicadas em Diário da República, 2.ª Série, 

n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através do Aviso n.º 6779/2014, 

prorrogadas através do  Aviso nº 9339/2016 publicado em Diário da 

República, 2ª série, nº 143, de 27 de julho de 2016, o prédio situa-

se num espaço urbano consolidado. ----------------------------------- 

3.- ANÁLISE DO PEDIDO/PARECER---------------------------------------- 

Da análise do pedido apresentado constata-se que:-------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano, objeto de destaque, tem a área total de 

694,00 m2, está inscrito na matriz com o n.º 1678 e descrito na 

conservatória sob o n.º 176/20090209 da freguesia da Madalena;------- 

A área da parcela a destacar é de 255,00 m2, está inserida em espaço 

de classe 1 – Espaços Urbanos e Urbanizáveis, categoria 1.1 – Cidade 

de Chaves, de acordo com as plantas de Ordenamento do Plano Diretor 

Municipal, ou seja, dentro do perímetro urbano.---------------------- 

A parcela sobrante (mãe) ficará com a área de 439,00 m2, está inserida 

em espaço de classe 1 – Espaços Urbanos e Urbanizáveis, categoria 1.1 

– Cidade de Chaves, de acordo com as plantas de Ordenamento do Plano 

Diretor Municipal, ou seja, dentro do perímetro urbano.-------------- 

Face à inserção do prédio em área sujeita a medidas preventivas, 

estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves, publicadas em 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através 

do Aviso n.º 6779/2014, prorrogadas através do  Aviso nº 9339/2016 

publicado em Diário da República, 2ª série, nº 143, de 27 de julho de 

2016, as quais suspenderam, entre outros, o artigo 73.º - Regime 

Transitório do Regulamento do Plano Diretor Municipal, no qual, 

estavam definidos, os índices de construção a observar para o perímetro 

urbano de Chaves. --------------------------------------------------- 

De acordo com as regras de apoio à gestão urbanística, estabelecidas 

por motivo da revisão do PDM de Chaves, para os espaços urbanos 

consolidados (caso da parcela objeto de destaque), o índice de 

utilização do solo (Iu), será calculado tendo por base o índice 

dominante na área envolvente, correspondente ao quarteirão onde se 

insere a operação urbanística sujeita a controlo prévio, com o limite 

máximo de 1,2 m2/m2 no caso de Chaves, o qual poderá ser admitido, com 

prejuízo do índice dominante na área envolvente, sempre que tal se 

revele necessário em razão da morfo-tipologia existente ou prevista. 

No prédio urbano, inscrito na matriz com o n.º 1928 e descrito na 

Conservatória sob o n.º 176/20090209, existe um edifício, de r/chão e 

andar com uma área bruta de construção 452,00 m2, que de acordo com a 

Planta aerofotogramétrica à escala 1:1 000 de 1940, já existia. Neste 

sentido, e porque conserva as característica da década em que foi 

construído, é considerado uma preexistência (construção anterior ao 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 38382, de 7 de Agosto de 1951), estando por este facto isento de 

controlo prévio por parte da administração, de acordo com o previsto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do Regulamento do Plano Diretor 

Municipal.---------------------------------------------------------- 

Para a parcela a destacar estima-se a construção de uma edificação, 

com uma área bruta de construção de 300,00 m2 e de implantação de 

250,00 m2. Assim temos que 255,00 m2 (área da parcela a destacar) m2 x 

1,2 m2/m2 (índice de utilização do solo) = 306,00 m2 (máxima área bruta 

de construção permitida) > 300,00 m2 (área bruta de construção 

estimada). Resulta assim um índice de construção de 1,20 m2/m2 = (300,00 

m2 /255,00 m2) = 1,20 m2/m2 (índice de utilização do solo).----------- 
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Na parcela sobrante (mãe), existe uma edificação com uma área bruta 

de construção de 452,00 m2 e de implantação de 226,00 m2. Assim temos 

que 439,00 m2 (área da parcela a destacar) m2 x 1,2 m2/m2 (índice de 

utilização do solo) = 526,80 m2 (máxima área bruta de construção 

permitida) > 452,00 m2 (área bruta de construção estimada). Resulta 

assim um índice de construção de 1,03 m2/m2 = (452,00 m2 /439,00 m2) < 

1,20 m2/m2 (índice de utilização do solo).---------------------------- 

As parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamento público. 

O pedido formulado pelo requerente reúne os requisitos constantes do 

disposto no n.º 4 do artigo 6.º, do Dec.- Lei 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado e republicado pelo Dec.- Lei 136/2014 de 09 de Setembro,---- 

4.- PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido no n.º 4 e 9 do artigo 6.º do RJUE, propõe-se adoção da 

seguinte estratégia procedimental:----------------------------------- 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar se enquadra 

no n.º4 do artigo 6.º do RJUE, deverá a mesma ser praticada, nos termos 

legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste 

assunto para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão 

administrativo;----------------------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de emissão de certidão de destaque, solicitado sob 

requerimento n.º 1340/16;-------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 18.10.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de certidão 

comprovativa de que o acto que terá por efeito o destaque da parcela 

do prédio requerida pelo interessado, está isento de licença, uma vez 

que se mostram cumpridos os requisitos legais estipulados nos n.ºs 4 

e 10, do artigo 6º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 

sua redacção actual.------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.9. CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉM, PEDIDO DE REDUÇÃO DE TAXAS – PROCESSO N.º 

287/16 – DIOGO MANUEL DOS SANTOS MOURA – LUGAR CAVONCO DO LEIRO, CASAS 

DE MONFORTE, FREGUESIA DE ÁGUAS FRIAS – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO 

E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 

07.10.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1- INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 
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1.1- Através de requerimento n.º 1040/16, referente ao processo n.º 

287/16, o Sr.º Diogo Manuel dos Santos Moura, solicita, pedido de 

redução do valor das taxas, previstas no Regulamento de liquidação e 

cobrança de taxas devidas pela realização de operações urbanísticas, 

calculadas para o licenciamento, de um imóvel destinado a armazém, 

situado no lugar de Cavonco do Leiro – Casas de Monforte, freguesia 

de Águas Frias no concelho de Chaves.-------------------------------- 

2-PARECER----------------------------------------------------------- 

2.1-O requerente apresentou sob requerimento n.º 713/16, pedido de 

licenciamento de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada, em obras de construção de um armazém, tendo sido 

aprovado por despacho de 2016/05/02.--------------------------------- 

2.2-De acordo com o previsto no artigo 117.º do RJUE, com o deferimento 

do pedido de licenciamento, há lugar á liquidação das taxas, em 

conformidade com o regulamento aprovado em assembleia municipal.----- 

2.3-As taxas calculadas de acordo com o Regulamento de liquidação e 

cobrança de taxas devidas pela realização de operações urbanísticas 

(Regulamento n.º 314/2010), constantes da informação que deferiu o 

pedido de licenciamento do imóvel, são no valor de 2 016,65 € (dois 

mil e dezasseis euros e sessenta e cinco cêntimos).------------------ 

2.4-O Sr.º Diogo Manuel dos Santos Moura, solicitou sob requerimento 

n.º 1040/16, redução do valor das taxas previstas no Regulamento de 

liquidação e cobrança de taxas devidas pela realização de operações 

urbanísticas, fundamentando-se o seu pedido no n.º5 do art.º198 do 

referido diploma legal.---------------------------------------------- 

2.5-De acordo com o n.º 5 do art.º19 do Regulamento n.º 314/2010, 

poderão beneficiar, por deliberação camarária, de reduções até 50% do 

valor da respetiva taxa, os munícipes em situação económica difícil, 

desde que a mesma seja devidamente comprovada pela autoridade 

competente e pela Divisão de Recursos Humanos e Acão Social/Setor de 

Habitação Social e Desenvolvimento de Projetos Comunitários deste 

município, através de um processo socioeconómico a organizar para o 

efeito.------------------------------------------------------------- 

2.6-Face á disposição constante do Regulamento n.º 314/2010, foi 

solicitado parecer á Divisão de Recursos Humanos e Acão Social/Setor 

de Habitação Social e Desenvolvimento de Projetos Comunitários, sobre 

o pedido de redução de taxas, de acordo com o previsto no n.º 5 do 

artigo 12.º do referido diploma legal.------------------------------- 

2.7-A Divisão de Recursos Humanos e Acão Social/Setor de Habitação 

Social e Desenvolvimento de Projetos Comunitários, emitiu parecer 

favorável datado de 2016-07-28, no sentido de redução até 50% do valor 

da respetiva taxa, que ascende ao montante de 2 016,65 € (dois mil e 

dezasseis euros e sessenta e cinco cêntimos).------------------------ 

2.8-O valor da taxa calculada nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 

12.º do Regulamento de liquidação e cobrança de taxas devidas pela 

realização de operações urbanísticas, será de (50% x 2 016,65 €)=1 

008,33 € (mil e oito euros  e trinta e três cêntimos).--------------- 

2.9- Por despacho superior datado de 22/8/2016, foi o processo enviado 

à Divisão de Gestão Financeira, para cumprimento da metodologia 

estabelecida no Email, identificado em epígrafe como, Monitorização 

                                                           
8 Isenções ou reduções----------------------------------------------- 

5 — Poderão beneficiar, por deliberação camarária, de reduções até 50% 

do valor da respetiva taxa, os munícipes em situação económica difícil, 

desde que a mesma seja devidamente comprovada pela autoridade 

competente e pelos serviços socioculturais deste município, através 

de um processo socioeconómico a organizar para o efeito.------------- 
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artigo 21.º - articulado do orçamento 2016 – redução/isenção de taxas 

municipais. Através de Email a chefe de Divisão de Gestão Financeira, 

respondeu que foi contemplado o valor de1 008,33 € (mil e oito euros 

e trinta e três cêntimos) previsto na presente informação, referente 

a taxas urbanísticas.------------------------------------------------ 

3-PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------------ 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido no diploma aplicável (Regulamento n.º 314/2010), propõe-

se adoção da seguinte estratégia procedimental:---------------------- 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de isenções ou reduções de taxas, 

regulado no artigo 19.º do Regulamento n.º 314/2010, deverá a mesma 

ser praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal, 

delibere, deferir o pedido de redução de taxas, para o montante de 1 

008,33 € (mil e oito euros e trinta e três cêntimos);---------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 18.10.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atenta a fundamentação de facto e de direito expressa 

na presente informação, sou a propor que superiormente sejam 

proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir 

a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

redução das taxas devidas pela realização da operação urbanística 

referente ao processo n.º 287/16.------------------------------------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.10. CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉM AGRÍCOLA, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO 

N.º 448/15 – MARIA ALBERTINA RIBEIRO COELHO TEIXEIRA – LUGAR DE POÇAS, 

AGRAÇÕES, FREGUESIA DE LOIVOS E PÓVOA DE AGRAÇÕES – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA 

FERREIRA DATADA DE 18.10.2016. -------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

 A Sr.ª Maria Albertina Ribeiro Coelho Teixeira, apresenta sob 

requerimento n.º 1175/15, referente ao processo n.º 448/15, pedido de 

licenciamento, com vista à aprovação de uma operação urbanística de 

edificação, consubstanciada, na legalização das obras de construção9 

de um armazém agrícola, situada no lugar de Poças - Agrações, União 

das freguesias de Loivos e Póvoa de Agrações no concelho de Chaves.-- 

2- PARECER---------------------------------------------------------- 

                                                           
9 «Obras de construção» as obras de criação de novas edificações;---- 
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No dia dezassete de Março de dois mil e dezasseis, a comissão de 

vistorias Municipal, constituída pelos técnicos superiores, Eng.º 

Artur Lopes Baltazar, Eng.ª Victória Almeida e Eng.ª Branca Ferreira, 

encontravam-se no lugar de Poças, localidade de Agrações, União das 

freguesias de Loivos e Povoa de Agrações, para a realização da vistoria 

prevista no n.º 6 do art.º 73.º-C do Regulamento Municipal de 

Urbanização e de Edificação (RMUE), não podendo esta ser realizada, 

dado que o requerente não se encontrava no local.-------------------- 

Da deslocação ao local, foi lavrado o auto n.º39, no sentido de que, 

deverá, o pedido de legalização de obras de construção do imóvel 

destinado a armazém agrícola, ser indeferido, face ao não cumprimento 

do disposto no n.º 8 e 9 do art.º 73 - C do RMUE.-------------------- 

3- PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

indeferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a 

que se fez referência, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 

do art.º 2410 do DL555/99, de 16 de Dezembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo DL177/01 de 4 de Junho alterado e republicado pelo 

Dec.- Lei 136/2014 de 9 de Setembro.--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere indeferir o presente pedido de 

legalização das obras de construção de um armazém agrícola, dever-se 

á, de seguida, notificar a requerente, nos termos e para os efeitos 

do preceituado nos artigos 100º, 121º e 122º, do Código do Procedimento 

Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo de 10 dias, 

dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido provável da decisão 

administrativa enunciada.------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 20.10.2016:--------------- 

Visto. Atento o teor da presente informação, sou a propor que 

superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido de a 

                                                           
10 Artigo 24.º -Indeferimento do pedido de licenciamento ------------ 

1 — O pedido de licenciamento é indeferido quando: ------------------ 

a) Violar plano municipal e intermunicipal de ordenamento do 

território, plano especial de ordenamento do território, medidas 

preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de 

construção prioritária, servidão administrativa, restrição de 

utilidade pública ou quaisquer outras normas legais e regulamentares 

aplicáveis;--------------------------------------------------------- 

b) Existir declaração de utilidade pública para efeitos de 

expropriação que abranja o prédio objeto do pedido de licenciamento, 

salvo se tal declaração tiver por fim a realização da própria operação 

urbanística; ------------------------------------------------------- 

c) Tiver sido objeto de parecer negativo ou recusa de aprovação ou 

autorização de qualquer entidade consultada nos termos do presente 

diploma cuja decisão seja vinculativa para os órgãos municipais.----- 
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Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à tomada de 

um projecto de decisão de indeferimento da pretensão.----------------

Neste contexto, dever-se-á notificar, por escrito, a requerente, nos 

termos do preceituado nos artigos 121º e 122º, do Código de 

Procedimento Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo 

de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão 

acima preanunciada.------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.11. OBRAS DE AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E MURO DE VEDAÇÃO, 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 857/12 – MARIA EMILIA MARTINS 

GONÇALVES CHAVES – LUGAR DE COTOVIA, FREGUESIA DE BUSTELO – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA 

FERREIRA DATADA DE 18.10.2016. -------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 345/16, referente ao processo n.º 857/12, 

a Sr.º Maria Emília Martins Gonçalves Chaves, solicita, um pedido de 

aprovação de projeto de alterações de uma operação urbanística de 

edificação, consubstanciada na legalização das obras de ampliação11 de 

uma habitação unifamiliar (lic.ª inicial n.º 92/15) e da construção 

de muro de vedação confinante com a via pública, situada no lugar de 

Cotovia, freguesia de Bustelo no concelho de Chaves.----------------- 

2- PARECER---------------------------------------------------------- 

No dia trinta e um de Março de dois mil e dezasseis, a comissão de 

vistorias Municipal, constituída pelos técnicos superiores, Eng.º 

Artur Lopes Baltazar, Eng.ª Victória Almeida e Eng.ª Branca Ferreira, 

encontravam-se no lugar de Cotovia, localidade de Bustelo, freguesia 

de Bustelo, para a realização da vistoria prevista no n.º 6 do art.º 

73.º-C do Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação (RMUE), 

não podendo esta ser realizada, dado que a requerente não se encontrava 

no local.----------------------------------------------------------- 

Da deslocação ao local, foi lavrado o auto n.º42, no sentido de que 

deverá o pedido de legalização de obras de ampliação de uma habitação 

unifamiliar e da construção de muro de vedação, ser indeferido, face 

ao não cumprimento do disposto no n.º 8 e 9 do artigo 73-C.º do RMUE. 

3- PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

                                                           
11 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

indeferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a 

que se fez referência, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 

do art.º 2412 do DL555/99, de 16 de Dezembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo DL177/01 de 4 de Junho alterado e republicado pelo 

Dec.- Lei 136/2014 de 9 de Setembro.--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere indeferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação da habitação unifamiliar e da 

construção de muro de vedação, dever-se á, de seguida, notificar a 

requerente, nos termos e para os efeitos do preceituado nos artigos 

100º, 121º e 122º, do Código do Procedimento Administrativo, para, 

querendo, vir a processo, num prazo de 10 dias, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido provável da decisão administrativa enunciada. 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 20.10.2016:--------------- 

Visto. Atentas as razões de facto e de direito invocadas nesta 

informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente a uma tomada de projecto de decisão de 

indeferimento da pretensão.------------------------------------------

Neste contexto, dever-se-á notificar, por escrito, a requerente, nos 

termos do preceituado nos artigos 121º e 122º, do Código de 

Procedimento Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo 

de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão 

acima preanunciada.------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.12. AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO E COMÉRCIO, PEDIDO DE 

LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 495/16 – HERCULANO FERNANDO MORAIS MELO – 

FONTE NOVA, LOTEAMENTO 6/80, LOTE 4, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – 

                                                           
12 Artigo 24.º -Indeferimento do pedido de licenciamento ------------ 

1 — O pedido de licenciamento é indeferido quando: ------------------ 

a) Violar plano municipal e intermunicipal de ordenamento do 

território, plano especial de ordenamento do território, medidas 

preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de 

construção prioritária, servidão administrativa, restrição de 

utilidade pública ou quaisquer outras normas legais e regulamentares 

aplicáveis;--------------------------------------------------------- 
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INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª VITÓRIA ALMEIDA DATADA DE 04.10.2016. ------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

1.1 Através do requerimento n.º1287/16, registado em 12/07/2016, que 

deu origem ao processo n.º 495/16, o Sr. Herculano Fernando Morais 

Melo, na qualidade de proprietário, apresenta um pedido de 

licenciamento, com vista á legalização, de obras de ampliação(13), 

levadas a efeito sem controlo prévio, num edifício legalmente 

existente, licenciado ao abrigo da licença inicial  nº282/87, passada 

em 16 de fevereiro de 1978 , cujo titular é o Sr. Herculano Fernando 

Morais Melo e irmão , situado em Fonte Nova,  lote n.º4, no concelho 

de Chaves.---------------------------------------------------------- 

1.2 Mais se informa é pretensão do requerente uma operação urbanística, 

com vista á legalização das obras de ampliação, em área abrangida por 

operação de loteamento, que incide no prédio rústico inscrito na 

respetiva matriz sob o Artigo n.º 1280, da extinta freguesia de Chaves, 

contudo de acordo com esclarecimentos verbais prestados pela 

Conservatória do Registo predial de Chaves, em 03/10/2016, foi 

transmitido que apenas se encontra conservado o artigo rústico n.º1280 

e não houve registo de alvará de loteamento. Neste seguimento, salvo 

melhor opinião, o prédio descrito na conservatória sob o 

n.º1664/20090401 da freguesia de Santa Maria Maior e na respectiva 

matriz sob o artigo 3153, se ter autonomizado do prédio operou-se 

através de desanexações. Mais se refere o Alvará de Loteamento nº 

06/80, emitido em nome de José d’ Amorim sito no Lugar de “ Mira 

Tâmega”, Fonte Nova - Chaves foi cancelado na reunião de Câmara 

09/09/93, com consequente conhecimento à Conservatória do Registo 

Predial.------------------------------------------------------------ 

2. LOCALIZAÇÃO------------------------------------------------------ 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, descreve um prédio urbano denominado Lote n.º4, situado 

em Fonte Nova, com uma área total de 468 m2, composto de casa de cave, 

rés-do-chão e 1º andar e logradouro, freguesia de Santa Maria Maior e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o 

nº1664/20090401, e inscrito na matriz sob o artigo n.º3153, natureza 

urbana, confronta de norte com caminho de servidão, de sul com José 

Atães de Amorim e de poente com Estrada Nacional.-------------------- 

 
                                                           

**--13 Artigo 2.º Definições----------------------------------------- 

e) «Obras de ampliação», as obras de que resulte o aumento da área de 

implantação, da área total de construção, da altura da fachada ou do 

volume de uma edificação existente;---------------------------------- 

Localização do prédio 
urbano, tendo por base o 
levantamento 
georreferenciado, 
apresentado pelo 
requerente, sobre orto foto 
mapa 47-1B, com voo de 

2012 
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3. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

3.1 Processo, referente a um loteamento em terreno sito à margem da 

E.N. 103(14) (estrada para Braga), Lugar da Fonte Nova “Denominado 

“Mira-Tâmega”, titulado com o Alvará de Loteamento n.º06/80, datado 

de 15/09/1980, em nome de José de Amorim, a que foi autorizado, em 

reunião da Câmara Municipal, realizada em 09/01/1978, denominado 

“Mira-Tâmega”, sito no Lugar de Fonte Nova, com as seguintes 

prescrições, com 5 lotes, sendo 4 lotes, destinados a moradias isoladas 

e um quinto lote, área anexa a integrar num motel e as respetivas 

áreas, e cancelado em 16/02/1993 e 9/3/93. Mais se informa, o referido 

loteamento Chaves foi cancelado na reunião de Câmara 09/09/93, com 

consequente conhecimento à Conservatória do Registo Predial;--------- 

3.2 Processo nº191, que deu origem á Licença (Inicial) nº282, passada 

em 15 de abril de 1987, concedida a Herculano Fernando Morais Melo e 

João Francisco Morais de Melo, para construção para construção de um 

edifício de R/C, cave e andar, com a área total de 369,42m2, sito no 

lugar da Fonte Nova e posterior prorrogação de prazo, autorizada pela 

Licença n.º618. Mais se informa, de acordo com a informação 28/12/1982, 

dos STO e aprovado em reunião de Câmara de 29/11/1982, “é apenas 

autorizada uma cércea admissível correspondente a cave + R/C+1º 

andar”;------------------------------------------------------------- 

3.3 Processo nº128, em nome de Herculano Fernando Morais Melo e outro, 

aditamento a projecto inicial, de uma instalação comercial – 

restaurante e snack-bar, com a área adicional de 9,00m2, que deu origem 

á Licença nº270, passada em 02 de maio de 1988,---------------------- 

3.4 Processo nº492, em nome de Herculano Fernando Morais Melo e irmão, 

para revestimento da garagem e cimentar o terraço e outros acabamentos, 

que deu origem á Licença nº933, passada em 27 de dezembro de 1988,--- 

4. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Da análise da instrução do processo, de acordo com o DL nº555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro, em conformidade com disposto no n.º2 artigo 102.ºA, 

cumulativamente com o disposto no anexo I - ponto I e no n.º15 e no 

n.º16, do ponto III, da Portaria nº 113/2015, de 22/4, cumulativamente 

com o disposto no Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação 

de Chaves, RMUE, verifica-se que o mesmo se encontra deficientemente 

instruído, designadamente falta:------------------------------------- 

 Ficha de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE - 

Mod.200901-ANPC), aplicável às utilizações tipo I a III e VI a XII 

para a 1ª categoria de risco, contendo dos seguintes elementos: Ficha 

de Segurança Contra Incêndio em Edifícios; Prova de inscrição do 

técnico coordenador do projeto na associação pública de natureza 

profissional e da validade da mesma aquando da apresentação do 

requerimento inicial, ou a justificação da não apresentação da 

referida ficha de segurança, pelo técnico, autor do projeto de 

arquitetura;------------------------------------------------------- 

 Projeto de estabilidade, acompanhado do Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

                                                           
14 “O prédio objeto do loteamento localizasse dentro do perímetro 

urbano da cidade de Chaves, num troço da E.N. 103 que constitui uma 

Rua do aglomerado urbano”, extraído da folha 63 do processo do alvará 

6/80---------------------------------------------------------------- 
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responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelos aspetos e caraterísticas 

estruturais da obra realizada;--------------------------------------- 

 Projeto de abastecimento de água, acompanhado do Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelo correto funcionamento da 

rede de abastecimento de água;--------------------------------------- 

 Projeto de drenagem de águas residuais, acompanhado de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelo correto funcionamento da 

rede de drenagem de águas residuais; -------------------------------- 

 Projeto de drenagem de águas pluviais Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelo correto funcionamento da 

rede de drenagem de águas pluviais;---------------------------------- 

 Projeto de alimentação e distribuição de energia elétrica, 

acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ficha electrotécnica, ou Prova de que o edifício já se 

encontra alimentado diretamente pela rede de distribuição de energia 

elétrica e disso seja apresentada a respetiva prova;----------------- 

 Projeto de instalação de gás aprovado por entidade competente, 

acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ou Certificado de inspeção de instalação de gás que 

ateste que o edifício é servido pela rede de gás, ou pedido de dispensa 

de apresentação de Projeto de Instalação Gás, devidamente 

fundamentado.------------------------------------------------------- 

 Projeto de infraestruturas de telecomunicações (ITED), 

acompanhado de Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis e Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ou Termo de responsabilidade de execução das instalações 

telefónicas de telecomunicações ou documento comprovativo de que o 

edifício já se encontra ligado à rede pública;----------------------- 

 Estudo de comportamento térmico e demais elementos previstos na 

Portaria n.º 349-C/2013, de 2 de dezembro; Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou outra prova de 
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reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Certificado energético, 

ou Declaração de isenção de apresentação.---------------------------- 

Mais se informa, o autor do projeto não elaborou qualquer estudo, que 

integre um quadro resumo das áreas dos diversos edifícios objeto do 

estudo e da área envolvente, necessário à demonstração do respetivo 

método de cálculo, devidamente identificados em peça desenhada, para 

efeitos de cálculo do índice médio dominante na área envolvente, bem 

como, estudo referente aos afastamentos e aos alinhamentos adequados, 

correspondentes ao quarteirão onde se insere a operação urbanística 

sujeita a controlo prévio, no sentido de dar cumprimento ás alíneas 

a), b) c) e d) do do item 2.1 da Proposta 01/DOTDU-MP/06-2014, das 

regras de apoio à gestão urbanística das áreas abrangidas por medidas 

preventivas estabelecidas por motivo de revisão do PDM de Chaves.---- 

5. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

5.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente-------------------- 

A pretensão, consubstanciada na realização de uma operação urbanística 

ilegal, consubstanciada em obras de ampliação, sem o necessário ato 

administrativo de controlo prévio, enquadra-se no disposto nos artigos 

n.º 102 e 102.º-A, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro. 

5.2 Enquadramento da proposta nos instrumentos de planeamento 

Territorial--------------------------------------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento nº 47A, do Plano Municipal de 

Chaves (PDM), a área de intervenção situa-se num espaço de classe 1, 

correspondente a espaços urbanos e urbanizáveis, da categoria 1.1 

(cidade de Chaves). ------------------------------------------------- 

 
 

Segundo a Carta de Condicionante, folha nº 47A, do PDM, o prédio em 

causa não se encontra abrangido por qualquer condicionante, servidão 

ou restrição de utilidade pública.----------------------------------- 
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Por motivo de revisão do Plano Diretor Municipal de Chaves, encontram-

se em vigor regras de apoio à gestão urbanística das áreas abrangidas 

por Medidas Preventivas, publicadas em Diário da Républica,2ª serie 

nº 107, de 4 de junho de 2014, através do Aviso nº 6779/2014.-------- 

 
De acordo com tais regras de apoio à gestão urbanística, a área de 

intervenção integra-se numa área designada por “A - espaços urbanos 

consolidados”, neste seguimento a operação urbanística objecto de 

análise encontra-se subordinada ás disposições preconizadas no ponto 

2, do Anexo 1, da Proposta 01/DOTDU-MP/06-2014.---------------------- 

6. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS------------------------------------ 

Não há lugar a consultas externas ao município.---------------------- 

7. ANÁLISE DO PEDIDO------------------------------------------------- 

Após análise prévia do processo apresentado, cumpre-me informar:----- 

7.1. Na memória descritiva do projeto de arquitetura e termos de 

responsabilidade subscritos pelo autor dos projetos, identifica que o 

edifício se destina a habitação coletiva e comércio, ou seja, um 

edifício, ou parte dele, destinado a habitações permanentes 

multifamiliares, contudo por observação das peças desenhadas, as 

mesmas apenas retratam um fogo, no andar e espaço comercial, no R/C, 

arrumos (apoio á fração comercial) no piso intermédio e garagem e 

arrumos na cave, sendo o desvão da cobertura com área sem pé direito 

regulamentar;------------------------------------------------------- 

7.2 Estando o conjunto edificado, numa área abrangida por Medidas 

Preventivas, estabelecidas por motivo de Revisão do PDM de Chaves, 

designada por “A - espaços urbanos consolidados”, neste seguimento a 

operação urbanística objeto de análise encontra-se subordinada ás 

regras de apoio à gestão urbanística preconizadas no ponto 2, do Anexo 

1, da Proposta 01/DOTDU-MP/06-2014. Neste contexto, o índice de 

utilização do solo Iu será calculado tendo por base o índice dominante 

na área envolvente, correspondente ao quarteirão onde se insere a 

operação urbanística, sujeita a controlo prévio, com o limite máximo 

de 1,2 no caso de Chaves. Mais se refere, após análise da ficha de 

medição, apresentada pelo requerente é descrito que o edifício possui 

uma área de construção total de 733,73m2, o prédio urbano, de acordo 

com o documento da conservatória, possui uma área de 468m2, o que 

determina um o índice de utilização do solo Iu de 1,57, portanto 

superior ao limite máximo admissível. No entanto, salienta-se que 

estes são parâmetros de edificabilidade máximos admissíveis, não 

significando que os mesmos sejam atingidos, uma vez que, de acordo com 

preconizado na alínea d), do item 2.1 da referida proposta, o índice 

de utilização do solo será calculado tendo por base o índice dominante 

na área envolvente, correspondente ao quarteirão onde se insere a 

operação urbanística sujeita a controlo prévio;---------------------- 
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7.3 Mais se informa, salvo melhor opinião, não estamos em presença de 

um edifício com componente de habitação coletiva, pelo que o artigo 

9º do PDM, não se aplica, assim dever-se-á contabilizar todos as áreas 

incluindo a área da cave destinada a garagem e estacionamento. ------ 

7.4. No alçado lateral direito, verifica-se a existência de janelas 

que deitam diretamente sobre o limite predial vizinho, situação que 

não pode ocorrer, no sentido de acautelar as relações de vizinhança, 

evitando a devassa do prédio vizinho. Neste contexto a pretensão viola 

o artigo 73.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, RGEU.---- 

7.5 A edificação está implantada, no prédio objeto de análise, a menos 

de 3 metros em relação às extremas do referido prédio. Pese embora as 

normas do RGEU visar a tutela do interesse púbico, nomeadamente, a 

segurança, a estética e salubridade, contudo o RGEU, estabelece no 

parágrafo 4º, do seu artigo 59(15), que em caso de simples interrupção 

de continuidade numa fila de construções, dever-se-á garantir um 

intervalo entre duas edificações, igual á média das alturas dessas 

edificações, sem prejuízo do disposto no artigo 60º(16) no referido 

diploma legal e em conformidade com a planta a seguir apresentada que 

serve apenas como elemento orientador, para futuras edificações;-----  

 
7.6 Por observação da documentação fotográfica, designadamente no 

alçado lateral direito, salvo melhor opinião, verifica-se que a 

recolha das águas pluviais, através de caleiras, os quais se projetam 

no prédio vizinho, situação que não pode ocorrer. A recolha das águas 

pluviais provenientes do seu telhado, deverá ser feito sobre o seu 

prédio, pelo que se deve acautelar, de forma a que todas as 

infraestruturas se projetem no seu prédio.--------------------------- 

8. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

Pelo que se enunciou no ponto 7, da presente informação, constata-se 

que o pedido em causa viola as seguintes normas regulamentares: ----- 

 A alínea a), do n.º1, do artigo 3º, do estabelecimento de Medidas 

Preventivas, por motivo de revisão do PDM de Chaves, publicadas em 

Diário da República, 2ª Série, Nº 107, de 04/06/2014, através do Aviso 

nº 6779/2014º, cumulativamente com as regras de apoio à gestão 

urbanística preconizadas no ponto 2, do Anexo 1, da Proposta 01/DOTDU-

MP/06-2014, no que concerne ao índice de utilização do solo Iu de 

1,57, ser superior ao limite máximo admissível, com o limite máximo 

de 1,2 no caso de Chaves;-------------------------------------------- 

                                                           
15 Artigo 59.º------------------------------------------------------- 

4º Em caso de simples interrupção de continuidade numa fila de 

construções poderá o intervalo entre as duas edificações confinantes 

ser igual à média das alturas dessas edificações, sem prejuízo, no 

entanto, do disposto no artigo 60º.---------------------------------- 
16 Artigo 60.º------------------------------------------------------- 

Independentemente do estabelecido no artigo anterior, a distância 

mínima entre fachadas de edificações nas quais existam vãos de 

compartimentos de habitação não poderá ser inferior a 10 metros.----- 
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 O Parágrafo 4, do artigo 59º, que remete para o disposto no 

artigo 60, do RGEU, por não garantir um intervalo entre duas 

edificações, igual á média das alturas dessas edificações, com um 

mínimo de 10m. e por outro lado não cumprir o artigo 73 do RGEU, por 

se verificar se a existência de janelas que deitam diretamente sobre 

o limite predial vizinho. ------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima expostas, sou 

a propor que o presente processo esteja presente na próxima reunião 

de Câmara, para que o executivo delibere o sentido de indeferir o 

pedido de legalização, nos termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 

24º(17) do decreto-lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, devendo 

promover-se audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 

122º(18) do Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, que aprova o novo 

Código do procedimento Administrativo.------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 07.10.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar um projecto de decisão administrativa 

conducente ao indeferimento do pedido de legalização da operação 

urbanística em causa, por violação das normas legais e regulamentares 

expressas no 2º e 3º parágrafos, do item “8 – Proposta de Decisão”, 

deste documento.----------------------------------------------------

Neste contexto, dever-se-á notificar o requerente, nos termos e para 

os efeitos do preceituado no art.º 121º e seguintes, do código de 

Procedimento Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo 

de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido provável da 

decisão acima prenunciada.------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 12/10/2016 ----------------------------------------  

                                                           
17 Artigo 24.º - Indeferimento do pedido de licenciamento------------ 

1 — O pedido de licenciamento é indeferido quando:------------------- 

a) Violar plano municipal e intermunicipal de ordenamento do 

território, plano especial de ordenamento do território, medidas 

preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de 

construção prioritária, servidão administrativa, restrição de 

utilidade pública ou quaisquer outras normas legais e regulamentares 

aplicáveis;--------------------------------------------------------- 
18 Artigo 122.º - Notificação para a audiência----------------------- 

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, o órgão responsável 

pela direção do procedimento determina, em cada caso, se a audiência 

se processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 

para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer. 

2 — A notificação fornece o projeto de decisão e demais elementos 

necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspetos 

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando 

também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.------- 

3 — No caso de haver sítio na Internet da entidade em causa onde o 

processo possa ser consultado, a notificação referida no número 

anterior deve incluir a indicação do mesmo para efeitos de o processo 

poder também ser consultado pelos interessados pela via eletrónica.-- 
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A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 12.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.13. COMPROPRIEDADE DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

630/16 – MARIA EMILIA DE OLIVEIRA SAMPAIO – LUGAR DO ALÉM PRADO, 

FREGUESIA DE NOGUEIRA DA MONTANHA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª MARIA DA LUZ MONTEIRO DATADA 

DE 14.10.2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I- ENQUADRAMENTO---------------------------------------------------- 

1.1 Através de requerimento nº 1746/16, com entrada em 22 de setembro 
de 2016, que integra o processo nº630/16, veio a Sra. Maria Emília de 

Oliveira Paulo Sampaio, na qualidade de proprietária, através do seu 

representante Srª Fernanda do Adro, solicitar ao abrigo do disposto 

no nº1 do artigo 54º da Lei nº91/95, de 2 de setembro, alterada e 

republicada pela Lei nº70/2015, de 16 de julho, a emissão de parecer 

favorável à constituição em regime de compropriedade, a seu favor e 

de Ascensão Lopes Sampaio na proporção de ½, do prédio inscrito na 

matriz predial da freguesia de Nogueira da Montanha, sob o artigo 

nº1787, destinando-se o mesmo a permanecer inteiro e indiviso 

fisicamente, embora em regime de compropriedade.---------------------    

II- INSTRUÇÃO DO PEDIDO---------------------------------------------- 

2.1 O pedido está instruído com os seguintes documentos:------------- 

a) Cópia da Caderneta Predial Rústica do prédio inscrito no Serviço 

de Finanças de Chaves, sob artigo matricial nº1787;------------------ 

b) Cópia do documento da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

do prédio em análise;------------------------------------------------ 

c) Planta de localização do prédio à escala 1:5 000. ---------------- 

III – FUNDAMENTOS DO PARECER----------------------------------------- 

3.1- No enquadramento na lei----------------------------------------- 

3.1.1. De acordo com o disposto no nº 1 do Artigo 54º da Lei nº 91/95, 

de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei nº 70/15, de 16 de 

julho, sob a epígrafe Medidas preventivas “A celebração de quaisquer 

atos ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou possa vir a 

resultar a constituição de compropriedade ou a ampliação do número de 

compartes de prédios rústicos carece de parecer favorável da câmara 

municipal do local da situação dos prédios”.------------------------- 

3.1.2. Ainda, de acordo com o nº 2 do mesmo artigo, “O parecer previsto 

no número anterior só pode ser desfavorável com fundamento em que o 

ato ou negócio visa ou dele resulta parcelamento físico em violação 

ao regime legal dos loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade 

da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não 

urbana.”------------------------------------------------------------ 

3.2- Na especificidade do pedido------------------------------------- 

3.2.1. O pedido tem como objetivo a celebração de um contrato de doação 

do prédio rústico inscrito na matriz predial da freguesia de Nogueira 

da Montanha do concelho de Chaves, sob o artigo nº1787, visando a 
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constituição de compropriedade a favor de Maria Emília de Oliveira 

Sampaio e de Ascensão Lopes Sampaio, na proporção de ½.-------------- 

IV– PROPOSTA/DECISÃO------------------------------------------------ 

4.1 Considerando que o pedido tem como objetivo a celebração de um 

contrato de doação visando a constituição de compropriedade do prédio 

rústico inscrito na matriz predial da freguesia de Nogueira da Montanha 

do Concelho de Chaves, sob o artigo nº 1787, sem parcelamento físico, 

situação diferente daquela que a lei pretende salvaguardar, nos termos 

do nº 2, do Artigo 54º da Lei nº 91/95, de 2 de setembro, alterada e 

republicada pela Lei nº 70/15, de 16 de julho, é nosso parecer que o 

pedido formulado pela requerente é passível de ser atendido 

favoravelmente.----------------------------------------------------- 

Caso a presente proposta venha a ter acolhimento superior, propõe-se 

que seja adotada a seguinte estratégia procedimental:---------------- 

(i) Encaminhar a informação à reunião da Câmara Municipal para a 

competente deliberação, conforme determina o nº1 do Artº 54º da Lei 

nº 91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei nº 70/15, 

de 16 de julho.------------------------------------------------------ 

Após deliberação, e se a mesma for no sentido do deferimento do pedido, 

deverá o presente processo ser encaminhado para o Gabinete de Notariado 

e Expropriações para emissão da competente certidão.----------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 17.10.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atento o teor da presente informação, sou a propor 

que superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido 

de a Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à 

emissão de um parecer favorável à constituição da compropriedade 

requerida e à concomitante passagem de respectiva certidão.----------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.14. CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 681/16 – MARIA EMILIA ROCHA MOREIRA TAVEIRA – LUGAR DE 

PEREIROS, FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DE MONFORTE – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VITÓRIA 

ALMEIDA DATADA DE 21.10.2016. --------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da Divisão 

de Gestão e Ordenamento do Território nº1889/16, datado de 13/10/2016, 

que determinou a organização do presente processo nº681/16, a Sra. 

Maria Emília Rocha Moreira Taveira, na qualidade de proprietária, de 

um prédio urbano situado em Santo António de Monforte, apresenta um 

pedido de legalização de uma operação urbanística já concluída, 

consubstanciada em obras de construção de um edifício, destinado a 
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moradia unifamiliar, nos termos do disposto no artigo 102-A, do 

Decreto-Lei nº555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro, doravante designado por 

RJUE, que levou a efeito no prédio abaixo identificado.-------------- 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio urbano composto de casa de rés-do-chão e primeiro 

andar, situa-se em Santo António de Monforte, com uma área total de 

220 m2, uma área coberta de 120 m2, inscrito na matriz n. º15, natureza 

urbana, da Freguesia de Santo António de Monforte e descrito sob o 

nº65/20160407, confronta de poente com caminho público e nas restantes 

confrontações com particulares.-------------------------------------- 

 
3. ANÁLISE DOS ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS-------------------------------- 

Em resultado da análise aos elementos entregues, após consulta ao 

processo supra referenciado e em conformidade com o disposto no art.º 

9º do Dec. Lei nº 555/99 de 16 de dezembro, alterado pelo Dec. Lei 

136/14 de 9 de setembro e na Portaria nº 113/15 de 22 de abril ( parte 

I  e no n.º 15 e n.º16, da parte III,  do anexo I da Portaria 113/2015 

de 22 de Abril, bem como, em conformidade com o artigo 13, artigo 15 

e do n.º5 do Artigo 73.º -C(19),Regulamento Municipal da Urbanização e 

da Edificação, RMUE, cumpre informar:-------------------------------- 

 Subentende-se que a requerente considerou não ser possível a 

apresentação dos seguintes projetos de especialidade exigíveis, 

designadamente, projeto de estabilidade, Projeto de drenagem de águas 

pluviais, projeto de arranjos exteriores, pese embora ter apresentado 

os respetivos termos de responsabilidade, subscritos pelos autores do 

projetos, quanto ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a saber, Termo de responsabilidade 

                                                           
19 Artigo 73.º -C Procedimento de legalização de operações urbanísticas 

5 — O pedido de emissão do alvará de autorização de utilização, no 

âmbito do processo de legalização deverá ser instruído com os elementos 

definidos, sobre a matéria, na Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril, 

com as seguintes especificidades:------------------------------------ 

a) Quando não seja possível a apresentação de algum dos projetos de 

especialidade exigíveis, no âmbito do procedimento de legalização, 

estes poderão ser substituídos por um dos seguintes documentos:------ 

ii) Relatórios técnicos acompanhados por termo de responsabilidade 

onde conste que na operação urbanística de edificação objeto de 

legalização foram observadas as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, designadamente as normas técnicas de construção em vigor, 

e bem assim, todas as normas relacionadas com a segurança saúde 

públicas da edificação;---------------------------------------------- 

Localização do prédio, conforme 
se ilustra, na sobreposição da 
planta georreferenciada, 
apresentado pela requerente, 
sobre ortofotomapa com voo de 
2012 (folha nº34-2B). 
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subscrito por técnico com qualificação profissional legalmente 

reconhecida e adequada a subscrever projetos de estabilidade, Termos 

de responsabilidade subscritos por técnico com qualificação 

profissional legalmente reconhecida e adequada a subscrever projetos 

de drenagem de águas pluviais, contudo os mesmos não se encontram 

acompanhados dos respetivos Relatórios onde conste que na operação 

urbanística de edificação objeto de legalização foram observadas as 

normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as normas 

técnicas de construção em vigor, e bem assim, todas as normas 

relacionadas com a segurança saúde públicas da edificação; ---------- 

 A Ficha de medições (Anexo IV), do RMUE, não se encontra 

acompanhada por um perfil esquemático do arruamento, com descrição dos 

materiais; --------------------------------------------------------- 

 A cópia em formato digital de todos os elementos e projetos 

apresentados, não se encontram em conformidade com o previsto no artigo 

13º do RMUE de Chaves, designadamente no que concerne á 

georreferenciação com ligação à rede geodésica nacional, recorrendo 

ao Sistema de referência PT -TM06/ETRS89; --------------------------- 

 A memória descritiva do projeto de arquitetura da pretensão e a 

memória descritiva da adequabilidade com o regulamento do PDM de 

Chaves, não se encontram devidamente enquadradas no PDM de Chaves, 

designadamente no que concerne ao cálculo do índice. ---------------- 

4. ANTECEDENTES  ---------------------------------------------------- 

Não estão registados antecedentes no SIG. --------------------------- 

4. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO --------------------------------------- 

4.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente: ------------------ 

A pretensão enquadra-se no disposto, na alínea c), no n.º 2, do artigo 

4.º(20), cumulativamente com o artigo n.º 102.º-A, do Decreto Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

136/2014, de 9 de setembro, doravante designado  RJUE,  com vista à 

legalização de obras sujeitas a licença. ---------------------------- 

4.2 - Nas disposições do Plano Diretor Municipal -------------------- 

Regista-se que o prédio acima referido com a área total conservada de 

220m2 e com a configuração e delimitação constantes da planta 

topográfica junta. -------------------------------------------------- 

a) Em termos de Ordenamento ----------------------------------------- 

A área em estudo é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Chaves, 

publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 

fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95) e 

correspondentes Cartas de Ordenamento. ------------------------------ 

Recorrendo, com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e 

Informação, e fazendo a sobreposição da planta georreferenciada, 

apresentada pela requerente sobre o raster da carta de ordenamento do 

PDM, folha 34B, à escala1:10000, verificamos que a área de implantação 

da edificação em apreço encontra-se classificada como espaços urbanos 

e urbanizáveis (classe1), categoria 1.3 – outros aglomerados, 

aglomerado de Santo António de Monforte, tal como se ilustra na imagem 

abaixo,------------------------------------------------------------- 

 

                                                           
20 Artigo 4.º Licença, comunicação prévia e autorização de utilização 

c) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em área não 

abrangida por operação de loteamento ou por plano de pormenor;------- 

 

 

 



                                                                F. 123 

                                                                  _____________________ 
 

 
b) Em termos de Condicionantes--------------------------------------- 

Por outro lado, atenta à planta de condicionantes do PDM e recorrendo, 

com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e Informação, e 

fazendo a sobreposição da planta georreferenciada, apresentada pela 

requerente sobre o raster da planta referida, carta 34B, o local não 

está abrangido por qualquer condicionante, servidão ou restrição de 

utilidade pública, tal como se ilustra na imagem abaixo,------------- 

 
 

4.3 Nos Regulamentos Municipais-------------------------------------- 

A pretensão enquadra-se nos artigos 73º-C do Regulamento Municipal da 

Urbanização e Edificação de Chaves, RMUE. --------------------------- 

5. APRECIAÇÃO TÉCNICA (de acordo com a legislação em vigor)---------- 

5.1 Quanto ás regras de edificabilidade------------------------------ 

Por leitura da memória descritiva do projeto de arquitetura, é proposta 

uma área bruta de construção de 265,13 m2 e uma área de implantação de 

123,43 m2. A habitação projeta se em dois pisos, sendo um piso de 

r/chão e um piso de 1º andar.---------------------------------------- 

O imóvel destina-se a habitação unifamiliar e é servido por caminho 

público. O local está satisfatoriamente infraestruturado. ----------- 

A edificação localiza-se dentro de uma faixa de terreno limitada pela 

mesma via e por uma linha traçada paralelamente a uma distância de 30m 

da respetiva berma.-------------------------------------------------- 

Na categoria de espaços, em que se insere a parcela de terreno, 

aplicam-se os parâmetros urbanísticos plasmadas na alínea b), do n. 

º2, do artigo 19, do Regulamento do PDM de Chaves, ou seja, um índice 

de construção é de 0.50 m2/m2 aplicado á área da parcela. Assim temos, 

área do terreno x índice de construção = 207,45 m2 x 0.50 m2/m2 = 110 

m2 (máxima área bruta de construção permitida) < 265,13 m2 (área bruta 

da habitação objeto de legalização), obtendo-se assim o índice de 

construção 1,2m2/m2.------------------------------------------------- 
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Mais se refere, ----------------------------------------------------- 

Por um lado, verifica-se que se trata de uma construção que embora 

realizada sem a necessária licença administrativa, salvo melhor 

opinião, já existiria aquando do inicio da eficácia do PDM de Chaves; 

Por outro lado, por leitura do levantamento fotográfico apresentado 

pela requerente pode em princípio concluir-se que a mesma não desvirtua 

a envolvente, pelo que se sugere que situações semelhantes fossem 

devidamente ponderadas/contempladas no âmbito da Revisão do PDM.----- 

6. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

6.1 Pelo que se enunciou nos pontos 3 e 5, da presente informação, 

constata-se que o pedido de legalização de uma operação urbanística 

já concluída, consubstanciada em obras de construção de um edifício, 

destinado a moradia unifamiliar, em causa viola as seguintes normas 

regulamentares: ---------------------------------------------------- 

 O n. º3 e o n. º15, do artigo 13 e o n.º 5 do artigo 73-C, do 

RMUE de Chaves e Portaria nº 113/15, de 22 de abril pelo facto do 

processo não se encontrar devidamente instruído; -------------------- 

 A alínea b), do nº2, do artigo 19.º, do Regulamento do PDM, pelo 

facto de para a área bruta da pretensão, se obter um índice de 

construção superior ao permitido para o local. ---------------------- 

6.2 Em coerência com as razões de facto e de direito acima expostas, 

sou a propor que o presente processo esteja presente na próxima reunião 

de Câmara, para que o executivo delibere o sentido de indeferir o 

pedido de legalização, nos termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 

24º(21) do decreto-lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, devendo promover-

se audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 122º(22) do 

Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, que aprova o novo Código do 

procedimento Administrativo.---------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

                                                           
21 Artigo 24.º - Indeferimento do pedido de licenciamento------------ 

1 — O pedido de licenciamento é indeferido quando:------------------- 

a) Violar plano municipal e intermunicipal de ordenamento do 

território, plano especial de ordenamento do território, medidas 

preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de 

construção prioritária, servidão administrativa, restrição de 

utilidade pública ou quaisquer outras normas legais e regulamentares 

aplicáveis;--------------------------------------------------------- 
22 Artigo 122.º - Notificação para a audiência----------------------- 

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, o órgão responsável 

pela direção do procedimento determina, em cada caso, se a audiência 

se processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 

para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer. 

2 — A notificação fornece o projeto de decisão e demais elementos 

necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspetos 

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando 

também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.------- 

3 — No caso de haver sítio na Internet da entidade em causa onde o 

processo possa ser consultado, a notificação referida no número 

anterior deve incluir a indicação do mesmo para efeitos de o processo 

poder também ser consultado pelos interessados pela via eletrónica.-- 
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DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.15. INSTALAÇÃO DE REDE DE COMUNICAÇÕES ELETRÓNICAS EM 

INFRAESTRUTURAS PRÉ-EXISTENTES, ADITAMENTO AO PEDIDO DE OCUPAÇÃO DE 

DOMÍNIO PÚBLICO – PROCESSO N.º 224/16 – NOS – COMUNICAÇÕES, S.A. – AV. 

HERÓIS DE CHAVES, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO 

REI DATADA DE 24.10.2016. ------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

1.1-Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação 

Geral com o nº 1311/16, em 15-07-2016, a interessada solicita novo 

pedido de ocupação da via pública, para a passagem de cabos em 

infraestruturas pré-existentes23 e para a qual foi solicitada a devida 

autorização à entidade responsável, na rua abaixo indicada, situada 

na freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Chaves:--------------- 

-Avenida Heróis de Chaves – 150 ml.---------------------------------- 

1.2-Na Memória Descritiva apresentada sob o requerimento nº 1311/16, 

refere que toda a documentação apresentada sob o requerimento nº 529/16 

e constante no processo registado com o nº 224/16, se encontra válida 

para o presente pedido.---------------------------------------------- 

2-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

Em reunião de câmara de 29-04-2016, sob proposta da INFORMAÇÃO Nº 

406/SCOU/2016, o Executivo deliberou com a abstenção do Vereador do 

Partido Socialista, Srº Engº João Adérito Moura Moutinho, deferir do 

pedido solicitado sob o requerimento nº 529/16, para passagem de cabos 

em infraestruturas pré-existentes, na Avenida Heróis de Chaves e numa 

extensão de 100 ml, sob entre outras condições, a prestação de caução 

no valor de € 636 (seiscentos e trinta e seis euros), com IVA incluído, 

calculada pela Srª Engª Maria Madalena S. Durão Branco, a exercer 

funções na Divisão de Obras Públicas.-------------------------------- 

3-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

3.1-No Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 

Municipal----------------------------------------------------------- 

O pedido da interessada tem enquadramento legal nos termos do disposto 

no artigo 3º24 do Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio 

Público Municipal.-------------------------------------------------- 

3.2-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação---------------- 

A construção de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas estão sujeitos a licença administrativa nos 

termos do disposto na alínea i) do nº 2 do artigo 4º25, do Decreto-Lei 

                                                           
23 O sublinhado é nosso.--------------------------------------------- 
24 Artigo 3º - Licença Municipal------------------------------------- 

1-A realização de obras e trabalhos no subsolo do domínio público 

municipal do concelho de Chaves carece de licença municipal, com 

exceção do disposto no artigo 13º do presente regulamento e dos casos 

de isenção expressamente previstos.---------------------------------- 
25 Artigo 4º - Licença, comunicação prévia e autorização------------- 

2-Estão sujeitas a licença administrativa:--------------------------- 
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nº 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 

136/2014, de 9/9 (RJUE).--------------------------------------------- 

3.3-No regime aplicável à construção de infraestruturas aptas ao 

alojamento de redes de comunicações electrónicas, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei nº 258/2009, de 25/9--------------------------------------------- 

As obras de infraestruturas, pretendidas pela interessada tem 

enquadramento legal nos termos do disposto no artigo 13º26 do Decreto-

Lei nº 123/2009, de 21/5, na sua versão final, devendo as empresas de 

comunicações dar cumprimento aos artigos 8º27 e 9º do mesmo diploma 

legal.-------------------------------------------------------------- 

PARECERES INTERNOS-------------------------------------------------- 

No processo consta o parecer favorável da Srº Engª Maria Madalena S. 

Durão Branco, a exercer funções na Divisão de Obras Públicas, emitido 

em 06-04-2016, o qual deve ser dado a conhecer à interessada.-------- 

4-PARECER----------------------------------------------------------- 

4.1-Pretende a requerente intervir em espaço de domínio público, para 

a passagem de cabos em infraestruturas existentes de Telecomunicações, 

no arruamento acima mencionado.-------------------------------------- 

4.2-De acordo com o parecer da Divisão de Obras Públicas, datado de 

01-04-2015, o valor da caução é de € 636 ( seiscentos e  trinta e seis 

euros), com IVA incluído.-------------------------------------------- 

                                                           

i) As demais operações urbanísticas que não estejam sujeitas a 

comunicação prévia ou isentas de controle prévio, nos termos do 

presente diploma.--------------------------------------------------- 
26 Artigo 13º Direito de acesso a infraestruturas aptas ao alojamento 

de redes de comunicações electrónicas-------------------------------- 

1-As entidades referidas no artigo 2º estão obrigadas a assegurar às 

empresas de comunicações electrónicas o acesso às infraestruturas 

aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas que detenham 

ou cuja gestão lhes incumbe.----------------------------------------- 

2-O acesso referido no nº anterior deve ser assegurado em condições 

de igualdade, transparência e não discriminação, mediante condições 

remuneratórias orientadas para os custos, nos termos do artigo 19º.-- 

3-Os procedimentos para a obtenção do direito de acesso devem ser 

céleres, transparentes e adequadamentwe publicitados, não podendo 

ultrapassar o prazo máximo de 20 dias apos a efectiva receção do pedido 

de acesso, nos termos do nº 2 do artigo 20º.------------------------- 

4-Pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas que pertencem ao domínio público ou 

privativo das autarquias locais é devida a taxa a que se refere o 

artigo 106º da Lei das Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei nº 

5/2004, de 10/2, não sendo, neste caso, cobrada qualquer outra taxa, 

encargo, preço ou remuneração.--------------------------------------- 

5-Aos casos referidos no nº anterior não é aplicável o disposto no 

artigo 19º do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei nº 258/2009, de 25/9.------------------------------- 
27 Artigo 8º - Obrigações das empresas de comunicação electrónicas 

perante os municípios------------------------------------------------ 

Quando efectuem obras no domínio público municipal, as empresas de 

comunicações electrónicas ficam obrigadas:--------------------------- 

a) À reposição de pavimentos, espaços verdes e de utilização 

colectiva, quando existentes;---------------------------------------- 

b) À reparação das infraestruturas que sejam danificadas em 

consequência da intervenção.----------------------------------------- 
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4.3-Pese embora o prazo previsto para a realização dos trabalhos seja 

de apenas um dia, propõe-se a emissão da licença de ocupação de espaço 

de domínio público para 30 dias.------------------------------------- 

4.4-O pedido de ocupação de ocupação de espaço de domínio público é 

passível de ser atendido favoravelmente, mediante as seguintes 

condições de licenciamento:------------------------------------------ 

a)Prazo para conclusão das obras – 30 dias;-------------------------- 

b)Comunicação da realização dos trabalhos, 5 dias previamente ao 

início dos mesmos.--------------------------------------------------- 

c)Prestação de caução no valor de € 636 (seiscentos e trinta e seis 

euros), com IVA incluído.-------------------------------------------- 

d) Quaisquer intervenções em fachadas de edifícios, nomeadamente 

trabalhos de subida de cabos, colocação de caixas nas referidas 

fachadas, ou outros, só poderão ser realizadas em articulação com a 

fiscalização e após a requerente ter obtido a prévia autorização 

escrita dos proprietários dos referidos imóveis.--------------------- 

4.5-Dever-se-à dar a conhecer à DOP e ao Srº Engº electrotécnico Nuno 

Bento a data do início dos trabalhos, para fiscalização dos mesmos.-- 

5-PROPOSTAS--------------------------------------------------------- 

5.1-Face ao acima exposto, propõe-se de acordo com o disposto no artigo 

5º do Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 

Municipal, que a Câmara Municipal delibere deferir o pedido de 

licenciamento para ocupação do espaço de domínio público para 

instalação do serviço de televisão, internet e telefone nas 

infraestruturas existentes no arruamento supra referido, nas condições 

mencionadas no item 3.4 da presente informação técnica.-------------- 

CÁLCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO DE TAXAS------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento legal da Subsecção I, da Secção 

III do Regulamento de Taxas de “Serviços, Atividades e Licenciamento 

Diversos”.---------------------------------------------------------- 

Dados Gerais:------------------------------------------------------- 

-Extensão da rede de Telecomunicações – 150 ml----------------------- 

-Período da licença – 30 dias---------------------------------------- 

-Tipo de obra – Instalação da Rede de Distribuição de Televisão por 

Cabo, Internet e Telefone.------------------------------------------- 

Cálculo:------------------------------------------------------------ 

-Pela apreciação do pedido de ocupação de espaço público 

(Art.17º)………..…..52,50 €-------------------------------------------- 

-Emissão de licença   (Artigo 18º)     ……………………..………….…….……..…10,50 € 

-Por cada período de 30 dias (alínea a) do artigo 

21º)…………………......………...3,10 €--------------------------------------- 

-Pela ocupação do solo ou subsolo, com tubos, condutas e cabos 

condutores por metro linear e por ano ( nº 8 do artigo 20º---150,00 € 

TOTAL A PAGAR…………………………………………………………………………….……………………………………..  216,10 € 

5.2-Após o pagamento das taxas devidas e a prestação de caução, 

mediante garantia bancária ou seguro caução, propõe-se que seja 

emitido o alvará, no prazo de 30 dias, nos termos do nº 2 do artigo 

7º do Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 

Municipal, devendo a interessada nesse dia indicar por escrito a data 

do início dos trabalhos.--------------------------------------------- 

5.3-Caso sobre a presente informação recaia deliberação favorável do 

Executivo, propõem-se os seguintes procedimentos:-------------------- 

5.3.1- Envio de um exemplar do processo nº 224/16, à Divisão de Obras 

Públicas (DOP) e outro exemplar (ou cópia do CD), ao Srº Engº Nuno 

Bento a exercer funções no Sector de Estudos, Acompanhamento e Análise 

de Projectos (SEAAP), desta unidade orgânica, para fiscalização dos 
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referidos trabalhos, acompanhados da fotocópia da presente informação 

técnica;------------------------------------------------------------ 

5.3.2-Envio da fotocópia do requerimento nº 1311/16, acompanhado da 

Planta de Localização, constante no processo a folha nº 126 e da 

presente informação, à Divisão de Recursos Operacionais (DRO), para 

conhecimento.------------------------------------------------------- 

5.4-Após a emissão28 do título, o Sector de Apoio Administrativo desta 

divisão deverá dar a conhecer às unidades orgânicas acima referidas, 

DOP, DRO e ao Srº Engº Nuno Bento a exercer funções no SEAAP, desta 

unidade orgânica tal ocorrência para efeito de fiscalização e 

conhecimento-------------------------------------------------------- 

5.5-Os referidos traçados finais serão posteriormente remetidos ao 

Sector competente, para efeitos de cadastro desta infraestrutura e 

para posterior cálculo da respectiva renda anual a ser paga pela 

entidade concessionária, de acordo com o disposto no nº8 do artigo 20º 

do Regulamento de Taxas de “Serviços, Atividades e Licenciamento 

Diversos”.---------------------------------------------------------- 

5.6-Dar a conhecer à requerente a presente informação técnica, 

acompanhada com o parecer interno supra referido.-------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. ARQ.º PAULO ROXO, EM SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DE 24.10.2016:--------------- 

Visto. Nos termos da presente informação, sou a propor que seja 

proferida deliberação no sentido de deferimento do pedido em causa.-- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 24/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Senhor 

Vereador do Partido Socialista, Eng. João Adérito Moura Moutinho, 

concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. Notifique-se. ---------------------------------- 

 

 

3.16. CONSTRUÇÃO DE CAVE, ANEXO E ALPENDRE EM HABITAÇÃO, PEDIDO DE 

LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 631/98 – ARTUR MORAIS MARQUES – LUGAR DE 

CORTINHA DO PORTO, VILA NOVA DE MONFORTE, FREGUESIA DE OUCIDRES – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 21.10.2016. --------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado nesta unidade orgânica com o nº 

867/15, em 05-06-2015, referente ao processo nº 631/98, o Srº Artur 

Morais Marques, apresenta projecto de legalização de Cave de habitação 

Unifamiliar, construída sob o alvará de obras nº 26/99, Anexo e 

Alpendre, imóveis levados a efeito no prédio rústico situado no lugar 

                                                           
28 Artigo 80º - Início dos trabalhos -------------------------------- 

1-A execução das obras e trabalhos sujeitos a licença nos termos do 

presente diploma só pode iniciar-se depois de emitido o respectivo 

alvará, com exceção das situações referidas no artigo seguinte e salvo 

disposto no artigo 113º---------------------------------------------- 
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da Cortinha do Porto, em Vila Nova de Monforte, inscrito na matriz 

predial da freguesia de Oucidres sob o artigo 3472 e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves com o nº 545/19980526, a 

confrontar a Poente com caminho público------------------------------ 

LOCALIZAÇÃO--------------------------------------------------------- 

O prédio rústico sobre o qual recai a presente operação urbanística, 

encontra-se inscrito na matriz predial da freguesia de Oucidres sob o 

artigo 3472 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves 

com o nº 545/19980526, a confrontar a Poente com caminho público.---- 

2-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

Consultado o Arquivo Municipal, constata-se que existe o seguinte 

antecedente do presente pedido de legalização, solicitado sob o 

requerimento nº 867/15:---------------------------------------------- 

-Licença de obras nº 26/99, de 18-01-99, referente a habitação 

unifamiliar com a área bruta de construção de 404,00 m2. ------------ 

3-INSTRUÇÃO DO PEDIDO------------------------------------------------ 

O processo está instruído com os seguintes elementos:---------------- 

-Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela 

Conservatória do Registo Predial de Chaves referente ao prédio rústico 

supra referido.----------------------------------------------------- 

-Fotocópia da Licença de obras nº 26/99.----------------------------- 

-Ficha com os elementos estatísticos.-------------------------------- 

-Declaração da sociedade anónima, AXA Portugal, Companhia de Seguros, 

a qual informa que foi realizado um contrato de seguros para os membros 

da Ordem dos Arquitectos, cuja apólice possui o nº 0084 10 111051.--- 

-Termos de Responsabilidade subscrito pela autora do projecto de 

arquitectura e de Coordenadora, da Arqtª Lúcia Maria de Leão Persegani, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor, 

acompanhados do elemento a que se refere o nº 3 do artigo 10º do RJUE 

e de fotocópia do B.I;----------------------------------------------- 

-Memória descritiva;------------------------------------------------ 

-Estimativa Orçamental de 5 000 euros;------------------------------- 

-Calendarização da obra para 90 dias;-------------------------------- 

-Declaração subscrita pelo topógrafo, Srº José Filinto Nóbrega Pinto, 

para efeito dos disposto no nº 11 do artigo 13º do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, declarando que o 

levantamento topográfico relativa à presente operação urbanística, se 

encontra de acordo com os elementos cadastrais presentes no local.--- 

-Memória Descritiva e Justificativa;--------------------------------- 

-Fotocópia do B.I. e da inscrição na ANT- Associação Nacional de 

Topógrafos.--------------------------------------------------------- 

-Planta de Localização à escala 1/5000;------------------------------ 

-Extratos da Planta de Ordenamento e de Condicionantes do Plano Diretor 

Municipal à escala 1/10 000;----------------------------------------- 

-Implantação sobre Topografia à escala 1/200;------------------------ 

-Planta de Alterações - Cave, à escala 1/100;------------------------ 

-Plantas-Alterações, à escala 1/200;--------------------------------- 

- Alçados e Cortes, à escala 1/100;---------------------------------- 

-Planta do Piso 01 (Cave) – Proposta, à escala 1/100;---------------- 

-Plantas – Proposta, à escala 1/100;--------------------------------- 

-Alçados – Proposta, à escala 1/100;--------------------------------- 

-Cortes, à escala 1/100;--------------------------------------------- 

Pormenores construtivos, à escala 1/100;----------------------------- 

-Anexo de Apoio - Planta, à escala 1/100;---------------------------- 

-Anexo de Apoio – Cobertura, à escala 1/100;------------------------- 

-Alçados, à escala 1/100;-------------------------------------------- 

-Cortes, à escala 1/100;--------------------------------------------- 
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-Armazém – Pormenores.----------------------------------------------- 

-CD----------------------------------------------------------------- 

4-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

4.1-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE)--------- 

O pedido do interessado tem enquadramento legal no disposto na alínea 

c) do nº 2, do artigo 4º do Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9, por 

respeitar a obras de ampliação em área não abrangida por operação de 

loteamento, estando deste modo sujeitas a licença administrativa e no 

artigo 102º-A do mesmo diploma legal, por se tratar de um procedimento 

de legalização das mesmas.------------------------------------------- 

4.2-No Regulamento Geral de Estradas e Caminhos, aprovado pela Lei nº 

2110, de 19 de Agosto de 1961.--------------------------------------- 

Nos terrenos à margem das vias municipais denominadas zonas non 

aedificandi não é permitido efectuar quaisquer construções, dentro dos 

limites mencionados no artigo 58º da Lei nº 2110.-------------------- 

4.3-Nas Disposições do Plano Director Municipal---------------------- 

O prédio rústico, inscrito na matriz predial da freguesia de Oucidres 

sob o artigo 3472º e descrito na CRPC com o nº 545/19980526, tem a 

área de 2750 m2.----------------------------------------------------- 

De acordo com o projecto apresentado, o prédio rústico supra referido 

está inserido no espaço da classe 1 (Espaços Urbanos e Urbanizáveis), 

na Categoria 1.3 (Outros Aglomerados), numa área de 2100 m2 e a área 

restante em espaço da classe 4 (Espaços agrícolas e Florestais), 

Categoria 4.2 (Espaços Agrícolas), Sub-Categoria 4.2-A (Espaços 

agrícolas Defendidos- RAN).------------------------------------------ 

Consultadas as plantas de condicionantes do PDM, conclui-se que sobre 

o terreno, objecto de intervenção, não impende qualquer servidão e/ou 

restrição de utilidade pública.-------------------------------------- 

5- CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO----------------------------- 

5.1-Da análise do projecto de arquitectura apresentado constata-se 

que:---------------------------------------------------------------- 

5.1.1--Não constam os projectos de especialidades referentes às obras 

de legalização a licenciar, mencionados no nº 16 da Portaria nº 

113/2016, de 22 de abril, bem como os elementos mencionados no item 

3.2 da Informação técnica nº 637/SCOU/2016, sancionada por despacho 

do chefe de divisão desta unidade orgânica, Srº Engº João Geraldes, 

datado de 13/11/2015------------------------------------------------- 

5.1.2-Os desenhos de alteração não se encontram elaborados de acordo 

com as regras mencionadas no artigo 15º do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5.1.3-O Anexo encontra-se construído a uma distância inferior a 4,5 m 

do eixo do caminho municipal, desrespeitando o disposto no artigo 58º 

da Lei nº 2110, de 19-08-1961.--------------------------------------- 

5.2-De acordo com o disposto no nº 629 do artigo 73º -C do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, foi realizada uma vistoria 

ao imóvel em 17-12-2015, da qual resultou o Auto de Vistoria Nº 15, 

que se anexa à presente informação técnica para todos os efeitos 

legais.------------------------------------------------------------- 

                                                           
29 Artigo 73º C – Procedimento de legalização de operação urbanística 

6-O Procedimento de legalização é sempre precedido de vistoria 

municipal, realizada pela comissão municipal responsável.------------ 

7-Do ato que determinar a realização da vistoria, é notificado o 

proprietário do imóvel, mediante carta registada expedida com, pelo 

menos, 8 dias de antecedência, relativamente à data da sua 

concretização.------------------------------------------------------ 
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5.3-Da vistoria realizada, concluíu-se haver a necessidade de se 

realizarem obras de alteração ao imóvel, construído sob o alvará nº 

26/99, sendo a sua legalização, tituladas por licença especial de 

legalização, nos termos do disposto no nº 4 do artigo 73º -C do RMUE 

6-RESPONSABILIDADE-------------------------------------------------- 

O projecto da arquitectura, da autoria da Arqtª Lúcia Maria de Leão 

Persegani, sendo a mesma também coordenadora dos projectos, encontra-

se acompanhado com os respectivos termos de responsabilidade quanto 

ao cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor, do elemento 

a que se refere o nº 3 do artigo 10º do RJUE.------------------------ 

7-CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÂO--------------- 

7.1-Considerando que o pedido de legalização não se encontra instruído 

com os elementos mencionados no nº 15 e nº 16 da Portaria nº 113/2015, 

de 22/4, referentes às alterações às obras tituladas pelo alvará 

nº26/99, nem com os elementos mencionados na INFORMAÇÂO Nº 

637/SCOU/2016, sancionada por despacho do chefe de divisão desta 

unidade orgânica, Srº Engº João Geraldes, datado de 13/11/2015.------ 

7.2-Considerando que, no âmbito da realização da vistoria, se concluíu 

que o projecto de alterações apresentado não retrata a materialização 

das obras de ampliação do imóvel, construído sob o alvará nº 26/99, 

havendo a necessidade de se realizarem obras de correcção e/ou 

adaptação naqueles imóveis;------------------------------------------ 

7.3-Considerando que o Anexo se encontra construído a uma distância 

inferior a 4,5 m eixo do caminho municipal, desrespeitando o disposto 

no artigo 58º da Lei nº 2110, de 19-08------------------------------- 

8-PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------------ 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito expostas, bem 

como o estabelecido no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 

e no Regulamento Municipal da Urbanização e da edificação, tomo a 

liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

8.1-Agendamento deste assunto para a próxima reunião de câmara, 

propondo-se que seja praticada deliberação pelo Executivo 

consubstanciada na intenção de indeferir o pedido de legalização das 

obras de alteração às tituladas pelo alvará de obras nº 26/99, 

formulado pelo requerimento registado com o nº 867/15, nos termos do 

disposto no artigo 102º-A, do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, alterado 

e republicado pelo Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9 e no artigo 73º - 

C do RMUE.----------------------------------------------------------- 

8.2-De acordo com o disposto nos artigos 121º30 e 122º31 do Código de 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 

                                                           
30 Artigo 121º - Direito de Audiência Prévia------------------------- 

1-Sem prejuízo do disposto no artigo 124º, os interessados têm o 

direito de ser ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão 

final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido provável 

desta.-------------------------------------------------------------- 

2-No exercício do direito de audiência, os interessados podem 

pronunciar-se sobre todas as questões com interesse para a decisão, 

em matéria de facto e de direito, bem como requerer diligências 

complementares e juntar documentos.---------------------------------- 

3-A realização da audiência suspende a contagem de prazos em todos os 

procedimentos.------------------------------------------------------ 
31 Artigo 122º - Notificação para a audiência------------------------ 

1-Para efeito do disposto no artigo anterior, o órgão responsável pela 

direcção do procedimento determina, em cada caso, se a audiência se 
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7/1, deve ser dada ao interessado o prazo de 10 dias para, em audiência 

prévia vir a processo dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da 

decisão.------------------------------------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. ARQ.º PAULO ROXO, EM SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DE 24.10.2016:--------------- 

Visto. Atento o teor da presente informação e com especial relevância 

ao enunciado no seu n.º 7.3, sou a propor que seja proferida 

deliberação no sentido de indeferimento do pedido de legalização em 

causa. (Projecto de Decisão).---------------------------------------- 

Nos termos do disposto nos artigos 121º e 122º do Código de 

Procedimento Administrativo, o requerente deverá ser notificado para, 

num prazo de 10 dias e por escrito, vir a processo dizer o que se lhe 

oferecer sobre tal sentido de deliberação.--------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.17. RECONSTRUÇÃO DE MURO DE VEDAÇÃO, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO 

N.º 253/16 – FRANCISCO JOSÉ GONÇALVES CAMPILHO – LUGAR DE MOURE, 

FREGUESIA DE VILELA DO TÂMEGA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VITÓRIA ALMEIDA DATADA DE 

18.10.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

1.1 Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da 

Divisão de Gestão e Ordenamento do Território nº1599/16, datado de 

01/09/2016, do processo n.º nº253/16, o Sr. Francisco José Gonçalves 

Campilho, na qualidade de proprietário, vem requer a junção de 

elementos, para cumprimento do enunciado na informação técnica datada 

de 22/04/2016, a qual tomou conhecimento pessoal, em 09/08/2016 (pelo 

facto da informação enviada por carta registada para a residência, nos 

ter sido devolvida pelos CTT), com vista a legalização de uma operação 

urbanística já concluída, consubstanciada em obras de construção 

de muros de vedação e muros de suporte de terras, confinantes com “via 

pública” e numa zona geral de proteção de um imóvel classificado e 

                                                           

processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 

para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer. 

2-A notificação fornece o projecto de decisão e demais elementos 

necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspectos 

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando 

também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.------- 

3-No caso de haver sítio na Internet da entidade em causa onde o 

processo possa ser consultado, a notificação referida no número 

anterior deve incluir a indicação do mesmo para efeitos de o processo 

poder também ser consultado pelos interessados pela via electrónica.- 
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implantados no prédio abaixo identificado, nos termos do disposto no 

artigo 102-A, do Decreto-Lei nº555/99, de 16 de Dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro, doravante 

designado por RJUE;-------------------------------------------------- 

1.2 Mais se esclarece o requerente, uma vez que as obras de construção 

de muros de vedação “para delimitação de propriedade”, já concluídas, 

se situam em zonas de proteção de imóveis classificados, pelo que as 

referidas obras estão sujeitas a licença administrativa, em 

conformidade com a alínea d), do nº2, do artigo 4º(32), do RJUE, pelo 

que conceito de obras de escassa relevância urbanística  não se aplica, 

pelo que não estão isentas de licenciamento.------------------------- 

2. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Juntamente com o requerimento/exposição acima mencionado, apresenta 

novo CD, planta de implantação sobre levantamento topográfico, á 

escala 1:200/500, alçados dos muros, á escala 1/100 e documentação 

fotográfica.-------------------------------------------------------- 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio urbano composto de habitação de rés-do-chão, 

situa-se em Vilela do Tâmega, com uma área total de 98,00 m2 e uma 

área coberta de 98,00m2, da Freguesia de Vilela do Tâmega e descrito 

sob o nº780/20031003, inscrito na matriz da referida freguesia sob o 

artigo nº121, confronta de sul e ponte com caminho público e de norte 

e nascente com Manuel Ferreira das Neves. --------------------------- 

   
4. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

4.1 Exposição dirigida ao Sr. Vereador Arq. Castanheira Penas, enviada 

via email, pelo Presidente da Junta de Freguesia de Vilela Seca, em 

29/02/2016, denunciando a construção de muros “na Rua de Santo António 

n.º9 em Moure que foram efectuadas no espaço público (…) ofendem o 

meio (…) junto á velha capela de Santo António”. Mais referiu que o 

autor procedeu à remodelação de um palheiro, transformando-o em 

habitação”.--------------------------------------------------------- 

                                                           
32 Artigo 4.º Licença, comunicação prévia e autorização de utilização 

2 — Estão sujeitas a licença administrativa:------------------------- 

d) As obras de conservação, reconstrução, ampliação, alteração ou 

demolição de imóveis classificados ou em vias de classificação, bem 

como de imóveis integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em 

vias de classificação, e as obras de construção, reconstrução, 

ampliação, alteração exterior ou demolição de imóveis situados em 

zonas de proteção de imóveis classificados ou em vias de classificação; 

 

Localização do prédio, no qual se 
projecta o muro, objecto de análise, 
tendo por base o levantamento 
georreferenciado, apresentado pelo 
requerente, sobre ortofotomapa com 
voo de 2012 (folha nº 47-1A). 
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4.2 Ficha de Acompanhamento de Operações Urbanísticas nº14/2016 – Zona 

C – datada de 01/03/2016, elaborada pelo Setor de Fiscalização 

Administrativa Municipal, sobre a Realização de operações urbanísticas 

sujeitas a prévio licenciamento ou comunicação prévia sem o respectivo 

alvará ou admissão, onde é descrito que o Sr. Francisco José Gonçalves 

Campilho, ora requerente “procedeu à realização de obras de 

conservação/preservação num prédio de habitação antigo (…) procedeu 

ainda à construção de um muro (reconstruído) executado em pedra com 

altura que varia entre 0.20m e 2.00m, confinante com caminho público. 

Mais informaram, que está a proceder à construção de muros, que de 

acordo com declarações prestadas pelo Sr. Francisco José Gonçalves 

Campilho, confrontam com terrenos de sua propriedade, designadamente, 

um muro de vedação numa extensão de aproximadamente 30m, com uma altura 

que varia entre 1,00m e 2,00m, um muro ou parte dele executado em 

bloco de cimento com uma altura de aproximadamente 1,60m com 

gradeamento colocado, bem como, à construção de um muro executado com 

aproximadamente 1,40m de altura, numa extensão de 15,00m. -----------  

4.3 Informação nº39/DAF/FISC/2016, datada de 09/03/2016, da Divisão 

de Administração e Fiscalização e relativa a uma operação urbanística 

sem controlo prévio por parte da Administração – Inspeção ao local da 

obra – 26/FIS/2016, sito na Rua de Santo António, nº9 – Moure – 

Freguesia de Vilela do Tâmega – Concelho de Chaves, sendo o responsável 

o Sr. Francisco José Gonçalves Campilho, ora requerente.------------- 

4.4 Ofício, enviado pela Junta de Freguesia de Vilela do Tâmega ao 

Município de Chaves, v/ref. nº C-046/10, de 05/04/2016, relativo ao 

processo 26/FIS/2016 - uma operação urbanística sem controlo prévio 

por parte da Administração – demolição de muros de pedra e construção 

de muros de blocos, no qual solicita “que sejam acautelados os 

interesses públicos (…) e que seja licenciada a obra no sentido de 

repor a situação tal como se encontrava anteriormente (…) devendo ser 

dado a oportunidade a esta entidade de se pronunciar quanto ao projecto 

apresentado”.------------------------------------------------------- 

5. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

5.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente-------------------- 

A pretensão, consubstanciada na realização de uma operação urbanística 

ilegal, isto é, realizada sem os necessários atos administrativos de 

controlo prévio, para construção de muros de vedação, enquadra-se no 

disposto nos artigos n.º 102 e 102.º-A, do Decreto Lei n.º 555/99, de 

16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, 

de 9 de setembro.---------------------------------------------------- 

5.2 Enquadramento da proposta nos instrumentos de planeamento 

Territorial (Plano Diretor Municipal)-------------------------------- 

Regista-se que o prédio acima referido com a área total 98m2 e com a 

configuração e delimitação constantes do levantamento topográfico 

junto.  ------------------------------------------------------------- 

a) Em termos de Ordenamento------------------------------------------ 

A área em estudo é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Chaves, 

publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 

fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95) e 

correspondentes Cartas de Ordenamento. ------------------------------ 

Recorrendo, com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e 

Informação e fazendo a sobreposição do levantamento topográfico 

georreferenciado, apresentado pelo requerente sobre o raster da carta 

de ordenamento do PDM, folha 47A, à escala1:10000, verificamos que o 

prédio em apreço está inserido em espaços da Classe 1 – espaços urbanos 

e urbanizáveis, Categoria 1.3 – Outros aglomerados, aglomerado de 

Moure;-------------------------------------------------------------- 
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b) Em termos de Condicionantes--------------------------------------- 

Por outro lado, atenta à planta de condicionantes do PDM e recorrendo, 

com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e Informação, e 

fazendo a sobreposição do levantamento topográfico georreferenciado, 

apresentado pelo requerente sobre o raster da planta referida, folha 

47A, à escala1:10000, verificamos que o prédio está abrangido uma área 

de servidão Administrativa do Património Cultural, consubstanciada 

numa zona geral de proteção de um imóvel classificado, capela de Santo 

António e bem de interesse municipal(33). Neste contexto, é necessário 

solicitar a consulta prévia de entidades externas (cf. artigos 13.º-A 

e 13.º-B do RJUE). -------------------------------------------------- 

 
 

6. ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------------------------- 

6.1 O presente processo refere-se à apreciação do pedido mencionado 

em epígrafe com enquadramento no Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação – Decreto-Lei n.º555/99, de 16 de Dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro.--------- 

6.2 Após a análise prévia dos elementos constantes do processo, em 

conformidade com o previsto na parte I e no n.º 15 e no n.º16 da parte 

III, do anexo I da Portaria 113/2015 de 22 de Abril, cumulativamente 

com o n.º6 do Artigo 21.º (34) do Regulamento Municipal, importa 

referir:------------------------------------------------------------ 

                                                           
33 Consideram-se de interesse municipal os bens cuja proteção e 

valorização, no todo ou em parte, representem um valor cultural de 

significado predominante para um município.-------------------------- 
34 Artigo 21.º - Condicionantes gerais urbanísticas e arquitectónicas 

3 — Os alinhamentos dos muros de vedação com o espaço público serão 

definidos pelos serviços técnicos competentes da Câmara Municipal, 

devendo os mesmos ser paralelos ao eixo das vias ou arruamentos com 

os quais confinam e formados por alinhamentos retos e respetivas curvas 

de concordância tal qual definidas no n.º 2 do artigo 58.º, da Lei n.º 

2110, de 19 de Agosto de 1961.--------------------------------------- 

4 — Nos casos onde já existam passeios e muros executados na envolvente 

da pretensão, deverá ser garantida uma solução de compatibilização.-- 

5 — Nos casos em que se verifique a existência de circunstâncias 

particulares decorrentes da estrutura urbana local pode ser 
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 O requerente não apresentou documento comprovativo de 

legitimidade sobre “os terrenos de sua propriedade”, nos quais foram 

implantados os muros, “executados numa extensão de aproximadamente 

30m, em bloco de cimento com altura (…) que varia entre 1,00m e 2,00m 

e muro executados numa extensão de 15m”, de acordo com depoimento do 

Sr. Francisco José Gonçalves Campilho, ora requerente, ao sector de 

fiscalização, em 01/03/2016; ---------------------------------------- 

 O requerente não apresentou Projeto de estabilidade que inclua o 

projeto de escavação e contenção periférica;------------------------- 

 O requerente não esclareceu a divergência quanto à área do 

prédio, entre a descrição predial e a medida na planta 

georreferenciada, em simultâneo no que concerne à composição onde 

apenas refere habitação de rés-do-chão;------------------------------ 

 As obras de construção de muros de vedação “para delimitação de 

propriedade”, não se encontram devidamente enquadradas, no âmbito do 

RJUE e do PDM.------------------------------------------------------- 

Mais se informa:----------------------------------------------------- 

 No requerimento/exposição, apresentada refere que “não existe 

qualquer gradeamento sobre muros existentes no prédio em causa”, em 

desconformidade com o descrito e retratado no Relatório sobre a 

situação da obra, datado de 01/03/2016, emitido pelo Setor de 

Fiscalização Administrativa Municipal;------------------------------- 

 Por observação da peça desenhada n.º3, denominada de “Planta 

Implantação/Lev”, apresentada pelo requerente sob requerimento 

n.º1599/16, salvo melhor opinião, constata-se que o requerente 

procedeu á realização de obras numa extensão do muro, a qual se 

encontra implantada fora da delimitação do seu prédio, bem como, não 

apresentou qualquer documento que lhe concedesse legitimidade para a 

execução de tais obras, na referida extensão; ----------------------- 

 A construção dos muros objeto de legalização, encontram-se 

implantados numa área de proteção de um imóvel classificado, em zonas 

de proteção(35), neste contexto não podem ser concedidas licenças para 

obras de construção e para quaisquer trabalhos que alterem a 

topografia, os alinhamentos e as cérceas e, em geral, a distribuição 

de volumes e coberturas ou o revestimento exterior dos edifícios sem 

prévio parecer favorável da direção regional de cultura competente, 

                                                           

justificada e convencionada, pelos serviços técnicos competentes da 

Câmara Municipal, a adoção de soluções mais adequadas e integradas.-- 

6 — O projeto que acompanha o pedido de licença para a edificação de 

muros de vedação deverá conter, para além do termo de responsabilidade 

do autor do projeto, as seguintes peças técnicas:-------------------- 

a) Levantamento topográfico da parcela a vedar;---------------------- 

b) Planta de implantação;-------------------------------------------- 

c) Cortes nas várias secções representativas;------------------------ 

d) Alçados com indicação das dimensões e dos materiais;-------------- 

e) Memória descritiva e outros elementos que se justifiquem para a 

compreensão e construção da vedação em causa.------------------------ 
35 As zonas de proteção podem incluir zonas non aedificandi, onde é 

proibido qualquer tipo de construção pelo que podem por em causa o 

enquadramento paisagístico e os contextos que, pelo seu valor de 

testemunho, possuam com os imóveis uma relação interpretativa e 

informativa. As zonas de proteção, a um imóvel em vias de classificação 

gozam, por defeito, de uma zona geral de proteção de 50 metros contados 

a partir dos seus limites exteriores. ------------------------------- 
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no âmbito da planta de condicionantes do PDM e em conformidade com o 

artigo 64 que remete para o anexo n.º3 do referido regulamento.------ 

7. CONSIDERAÇÕES DO PARECER------------------------------------------ 

7.1. Considerando as razões de facto e de direito descritas no ponto 

6.2, da presente informação;----------------------------------------- 

7.2 Considerando que a construção dos muros, objeto de legalização, 

encontram-se implantados na envolvente de um imóvel classificado ou 

em vias de classificação, em área de proteção, neste contexto a 

pretensão em análise carece parecer prévio da direção regional de 

cultura competente, de acordo com a planta de condicionantes do PDM 

de Chaves.---------------------------------------------------------- 

8. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

8.1. Face ao exposto, bem como, o estabelecido nos diplomas aplicáveis, 

designadamente, alínea d), do nº2, do artigo 4º, do RJUE, o artigo 64 

do PDM de Chaves e respetiva planta de condicionantes e a Portaria n.º 

113/2015, de 22 de abril, considera-se que a pretensão em análise não 

poderá merecer parecer favorável por parte da Divisão de Gestão e 

Ordenamento do Território. Assim, propõe-se o indeferimento da 

pretensão formulada pela requerente - indeferimento da legalização de 

obras de construção de muros de vedação em área envolvente de um imóvel 

classificado, previsto no processo nº253/16, com base no disposto na 

alínea a) do ponto 1 do artigo 24(36) do Decreto-Lei 555/99 de 16 de 

Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 

de Setembro;-------------------------------------------------------- 

8.2 Nestes termos, o presente processo administrativo, registado com 

o nº253/16, deverá estar presente em reunião de Câmara para que o 

executivo delibere adotar um projeto de decisão de indeferimento, do 

pedido de licenciamento com vista á legalização da construção de muros 

a que me venho referindo. ------------------------------------------- 

8.3 Mais se refere que, caso o executivo concorde com o acima proposto, 

dever-se-á de seguida notificar a requerente nos termos do artigo 

114.º e seguintes, do Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, que 

aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo, dando-se 

cumprimento ao disposto no artigo 121º e seguintes, no que respeita à 

audiência prévia dos interessados, mediante o estabelecimento de um 

prazo de 10 dias para, querendo, virem a processo, por escrito, dizer 

o que se lhes oferecer sobre o sentido provável da deliberação 

definitiva.--------------------------------------------------------- 

8.4. Dever-se-á dar conhecimento da presente informação e posterior 

decisão tomada por deliberação de Câmara, à Divisão de Administração 

e Fiscalização, bem como, a Junta de Freguesia de Vilela do Tâmega. 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 20.10.2016:--------------- 

Visto. Atenta a fundamentação de facto e de direito enunciada na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente à tomada de um projecto de decisão de 

indeferimento do pedido em causa.------------------------------------ 

                                                           
36 Artigo 24º – Indeferimento do pedido de licenciamento------------- 

1 - O pedido de licenciamento é indeferido quando:------------------- 

a) Violar plano municipal de ordenamento do território, plano especial 

de ordenamento do território, medidas preventivas, área de 

desenvolvimento urbano prioritário, área de construção prioritária, 

servidão administrativa, restrição de utilidade pública ou quaisquer 

outras normas legais e regulamentares aplicáveis;-------------------- 
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Neste contexto, dever-se-á, de seguida, notificar o requerente, nos 

termos do preceituado no artigo 122º, do Código de Procedimento 

Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo de 10 dias, 

dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão acima 

preanunciada.-------------------------------------------------------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 25.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.18. CONSTRUÇÕES LEVADAS A EFEITO SEM LICENÇA MUNICIPAL, PEDIDO DE 

LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 367/15 – CARLOS ALBERTO TEIXEIRA GOMES – 

RUA DO ARCO N.º 60, ARCOSSÓ, FREGUESIA DE VIDAGO – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO SR. ARQ.º PAULO ROXO 

DATADA DE 13.10.2016. ----------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO----------------------------------------------------- 

A presente informação surge na sequência do despacho proferido no dia 

12 do mês corrente pelo Sr. Chefe da Divisão de Gestão e Ordenamento 

do Território, Sr. Eng.º Geraldes, e tem em vista fundamentar e dar a 

conhecer ao requerente, o conteúdo do Auto de Vistoria n.º 68 (vistoria 

prévia para legalização de obras de ampliação). --------------------- 

2. ANTECEDENTES DO PROCESSO--------------------------------------- 

Relativamente à intenção que tem vindo a ser formulada pelo requerente, 

interessa recordar o seguinte:--------------------------------------- 

 O Sr. Carlos Alberto Teixeira Gomes e a sua esposa, Sr.ª Salomé 

Salgado, são, respetivamente, titulares das licenças para execução de 

obras n.º 599, passada em 8 de agosto de 1979 (construção de um prédio 

de habitação de r/chão e andar com 184,24 metros quadrados de área) e 

n.º 622, passada em 17 de outubro de 1984 (construção de um anexo com 

6,00 x 4,00 metros).------------------------------------------------- 

 No dia 1 de julho de 2015, a coberto do requerimento registado 

nesta Autarquia com o n.º 1004/15, o Sr. Carlos Alberto Teixeira Gomes 

apresentou um projeto visando a legalização de uma construção anexa e 

correspondente alpendre, bem como o licenciamento para a realização 

de obras na moradia existente. De salientar que projeto então 

apresentado, tendo como referência as edificações licenciadas, não 

indicava a totalidade das obras a legalizar, designadamente o 

acrescento à habitação por cima do anexo licenciado, bem como no que 

se refere à implantação da mesma, tendo em linha de conta a redução 

da largura do prédio. Tal projeto foi objeto da informação n.º 

136/SCOU/2015, datada de 17 de julho de 2015, que propôs o seu 

indeferimento em razão de o mesmo consubstanciar uma edificabilidade 

superior à definida para o local pelo Plano Diretor Municipal de Chaves 

e por apresentar características dissonantes em relação ao meio em que 

se insere, sem que tenham sido previstas medidas que minimizassem este 

aspeto. Ultrapassado o prazo para que o requerente, no âmbito dos 

artigos 121.º e 122.º do Código do Procedimento Administrativo, viesse 
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a processo dizer o que se lhe oferecesse sobre tal sentido de decisão, 

este acabou por ser formalmente indeferido na sequência da informação 

n.º 99/SA/2015, de 27 de novembro de 2015.--------------------------- 

 No dia 21 de dezembro de 2015, a coberto do requerimento registado 

nesta Autarquia com n.º 2059/15, o requerente voltou a processo, 

apresentando elementos com vista a anular as questões que basearam o 

indeferimento do seu anterior pedido, dos quais se destaca uma certidão 

de teor passada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, com a área do 

prédio retificada, passando esta de 400 metros quadrados para 715 

metros quadrados. Sobre este aspeto importa salientar uma questão que 

então passou em claro, ou seja, a particularidade de o prédio 

delimitado na planta apresentada para instruir o pedido, incluir 

espaço de cariz público, inserido na rua do Arco. Tais elementos foram 

objeto da informação n.º 824/SCOU/15, datada de 28 de dezembro de 

2015, na qual a técnica então responsável pela análise do pedido 

reiterou a necessidade de se incrementarem medidas de minimização das 

características dissonantes da edificação e, por consequência, propôs 

novamente o seu indeferimento, sendo de seguida o requerente 

notificado, nos termos do preceituado nos artigos 121.º e 122.º do 

Código do Procedimento Administrativo, para vir a processo, num prazo 

de dez dias e por escrito, dizer o que se lhe oferecesse sobre tal 

sentido de decisão. ------------------------------------------------ 

 No dia 29 de fevereiro, através do requerimento registado nesta 

Autarquia com o n.º 430/16, de 2016, o Sr. Carlos Alberto Teixeira 

Gomes, veio novamente a processo solicitar a aprovação do projeto, 

referente à “legalização/licenciamento das alterações de uma habitação 

unifamiliar com ampliação de anexos”, subentendendo-se na altura que 

o desejo do requerente reportava-se à legalização das construções que 

levou a efeito sem a devida licença municipal, bem como o licenciamento 

de obras que, segundo as peças desenhadas que integram este processo, 

desejava levar a efeito, não só nas construções a legalizar, mas também 

nas construções erigidas ao abrigo das licenças de obras n.º 599, de 

8 de agosto de 1978, e n.º 622, de 17 de outubro de 1984. Tal pedido 

foi objeto de análise por minha parte em 18 de abril de 2016, 

produzindo eu a informação/proposta n.º 22/SEAAP/2016, da qual 

interessa destacar o seguinte trecho:-------------------------------- 

“Fazendo fé no conteúdo das informações n.ºs 136 e 824/SCOU/2015, as 

construções que o requerente deseja legalizar em nada contribuem para 

a valorização do meio urbano em que se insere, antes pelo contrário, 

e não será, a meu ver, a abertura de duas simples janelas no seu alçado 

tardoz que, por si só, irá resolver a questão. Neste contexto, creio 

que estamos perante matéria subsumível ao estabelecido na alínea a), 

do n.º 2, do artigo 24.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 

e posteriores alterações.”------------------------------------------- 

Frisa-se o termo “Fazendo fé”.--------------------------------------- 

Aproveitei ainda a oportunidade para referir algumas questões que não 

se encontravam devidamente elucidadas no processo, ou seja:---------- 

“E isto sem prejuízo dos esclarecimentos que se impunham e não foram 

abordados, ou seja, o acrescento à habitação por cima do anexo 

licenciado, a implantação da construção licenciada tendo em linha de 

conta a largura do prédio e a particularidade de a delimitação deste 

último incluir espaço de cariz público, inserido na rua do Arco.” 

Por consequência, foi então por mim proposto que fosse proferida 

decisão final de indeferimento do pedido, tendo o Executivo Municipal, 

em sua reunião ordinária de 13 de maio de 2016, deliberado concordar 

com tal proposta.---------------------------------------------------- 
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 No dia 6 de julho, mediante o requerimento registado nesta 

Autarquia com o n.º 1256/16, o Sr. Carlos Alberto Teixeira Gomes veio 

solicitar a reapreciação do seu pedido. Sobre tal pedido foi por mim 

produzida a informação/proposta n.º 67/SEAAP/2016, datada de 12 de 

julho, da qual destaco a particularidade de ter assumido que o mesmo 

foi apresentado na sequência de instruções por mim transmitidas ao 

interessado, face à argumentação então aduzida pelo mesmo. Neste 

contexto, para além de referir a necessidade de serem colmatados alguns 

aspetos de índole meramente formal, entendi então por bem propor que 

fossem encetadas as diligências necessárias à realização da vistoria 

prevista no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação. Com efeito e sem prejuízo da competência 

que reconheço à autora das informações n.ºs 136 e 824/SCOU/2015, 

respetivamente datadas de 17 de julho e 28 de dezembro, qualquer 

informação ou proposta que eventualmente viesse a prestar no âmbito 

do presente processo, já não seria com base no termo “Fazendo fé”. -- 

É dentro desta conjuntura que surge o Auto de Vistoria n.º 68, 

produzido no dia 1 de setembro do ano em curso, na esfera do 

preceituado no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

3. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO------------------------------------- 

A pretensão enquadra-se no âmbito do artigo 73.º-C, do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, e do artigo 102.º-A do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e posteriores alterações. 

4. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO-------------------------- 

Do referido Auto, cujo teor aqui se dá por reproduzido, resulta de 

forma inequívoca que a decisão a propor, ou seja, que a legalização 

das construções em causa, nos moldes em que estas se encontram 

materializadas na atualidade, não é passível de vir a ser assumida por 

estes serviços técnicos, mediante a emissão de alvará de licença de 

utilização, em consonância com o estabelecido no n.º 3, do referido 

artigo 73.º-C.------------------------------------------------------ 

Embora tenha sido unânime, entre os membros da Comissão que realizou 

a vistoria, que as construções em causa, apesar de não configurarem 

uma arquitetura que possa ser conceituada de exemplar, não acarretam 

um impacte visual que justifique uma drástica tomada de decisão, que 

venha impedir a sua legalização. Com efeito, tendo em conta a índole 

rural do lugar em que tais construções se inserem, a referida Comissão, 

com convicção, abalançou a integração natural das mesmas.------------ 

No entanto, como também é referido no citado Auto, para além da 

retratação fiel em projeto das obras executadas, há necessidade de as 

mesmas serem objeto de obras de requalificação, que carecem de prévia 

licença administrativa, no caso vertente, licença especial de 

legalização. Nesse sentido, caberá ao respetivo projetista e 

elaboração de um estudo em que tais obras de requalificação, entre 

outros aspetos, sejam discriminadas, calendarizadas e orçamentadas, 

sem prejuízo, obviamente, das questões abordadas nas informações 

prestadas por este Setor sobre o assunto, sugerindo ao requerente e 

ao seu projetista, uma leitura atenta das mesmas.-------------------- 

Informa-se, mais uma vez, que a declaração da União das Freguesias de 

Vidago, Arcossó, Selhariz e Vilarinho das Paranheiras, relativa á 

cedência, por parte do requerente, de uma área com 36,70 metros 

quadrados, para ampliação da largura da rua do Arco, deverá ser 

apresentada em papel timbrado e validada com o selo branco de tal 

Edilidade, recomendado que tal declaração refira eventuais 

contrapartidas facultadas ao requerente, em troca da área cedida.---- 
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Em razão do cenário antes descrito, entendo que perdem relevância os 

elementos apresentados pelo Sr. Carlos Alberto Teixeira Gomes, a 

coberto do requerimento registado nesta Autarquia com o n.º 1594/16, 

em 31 de agosto.----------------------------------------------------- 

5.  PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------- 

Atendendo ao exposto no capítulo anterior, sou a propor a seguinte 

estratégia procedimental:------------------------------------------- 

 Que o pedido de reapreciação formulado pelo requerente seja objeto 

de projeto de indeferimento, tendo em linha de conta o teor do Auto 

de Vistoria n.º 69, elaborado na sequência de uma vistoria realizada 

às obras em causa, na esfera do preceituado no n.º 3, do artigo 73.º-

C, do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação.---------- 

 Que seja enviada ao requerente uma cópia do Auto em questão.------ 

 Que o requerente, no âmbito do disposto nos artigos 121.º e 122.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, seja notificado para, num prazo de 10 

dias e por escrito, vir a processo dizer o que se lhe oferecer sobre 

o projeto de decisão proposto.--------------------------------------- 

À Consideração Superior.--------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 14.10.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

devidamente enunciados na presente informação, sou a propor que 

superiormente sejam proferidos competentes despachos conducentes à 

adopção, por parte da Câmara Municipal, de uma deliberação objetivando 

um projecto de decisão administrativa de indeferimento da pretensão.- 

Nestes termos, e caso a deliberação a praticar vá no sentido do que 

atrás se propõe, dever-se-á de seguida notificar por escrito, o 

interessado, para, nos termos dos artigos 121º e 122º do Código do 

Procedimento Administrativo, vir a processo, no prazo, de 10 dias, 

dizer o que se lhe oferecer sobre a decisão, anteriormente prenunciada. 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 17/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 24.10.2016. ---------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.19. PROJECTO DE REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE VIDAGO – JARDIM 

DE INFÂNCIA – INFORMAÇÃO N.º 154-24/10/2016 – FREGUESIA DE VIDAGO – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª CONCEIÇÃO MARTINS DATADA DE 24.10.2016. ----------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Introdução------------------------------------------------------- 

Na sequência de instruções superiores emanadas pelo Sr. Presidente da 

Camara Municipal de Chaves, foi este Gabinete encarregue de conduzir 

e elaborar o projecto de execução acima identificado, com base numas 

considerações previamente estabelecidas (programa preliminar).------- 

II – Antecedentes---------------------------------------------------- 
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Foi solicitado parecer à Direcção Geral dos Estabelecimentos Escolares 

(DIREÇÃO DE SERVIÇOS DA REGIÃO NORTE - DGESTE) – OFICIO N.º 

865/DGOT/2016 de 19/09/2016.----------------------------------------- 

III – Enquadramento ------------------------------------------------- 

O projecto contempla a recuperação do edifício da Escola Primária de 

Vidago, onde já funciona um jardim-de-infância e uma sala de 

actividades de tempos livres (ATL), --------------------------------- 

A área de intervenção é delimitada a norte e nascente pela Av. 20 de 

Julho, a sul com Rua Dr. João Serôdio e poente com caminho público.-- 

O estabelecimento escolar em causa foi construído pelo Ministério de 

Obras Publicas em 1973, no âmbito do Plano dos Centenários levado a 

cabo pelo “Estado Novo”.--------------------------------------------- 

O edifício engloba uma solução mista das tipologias base de duas e 

quatro salas de aula, com duplas instalações sanitárias e dois 

alpendres.---------------------------------------------------------- 

De acordo com registos constantes no processo, o terreno possuía uma 

área de 2.400,00 m2, sendo a respectiva implantação de 488,00 m2, 

composta por 2 pisos.------------------------------------------------ 

IV – Análise do Projecto--------------------------------------------- 

Com este projecto preconiza-se a reformulação interior e ampliação do 

número de salas existentes. Neste contexto e de forma sucinta, o 

programa assenta nos seguintes propósitos:--------------------------- 

- Destinar a sala situada à esquerda de quem entra no bloco poente do 

edifício, para refeitório;------------------------------------------- 

- Vocacionar o compartimento situada á direita de quem entra no bloco 

poente do edifício e o compartimento inserido no bloco nascente que 

lhe é contiguo, para salas de actividades educativas, interligadas 

entre si através de um vão com porta a abrir na parede que separa os 

referidos compartimentos;------------------------------------------- 

- Aproveitar a sala existente no 1.º andar do bloco poente seria para 

um gabinete e arrecadação de material didáctico;--------------------- 

- Adaptar o compartimento existente sob a antiga galeria coberta do 

bloco poente, para sala polivalente destinada à prática de actividades 

de cariz lúdico e recreativo;---------------------------------------- 

- Prever a execução de um murete de vedação a delimitar o recinto 

coberto pela galeria nascente (recreio coberto) de molde a protegê-lo 

da chuva;----------------------------------------------------------- 

- Integrar á demolição integral do pavilhão pré-fabricado de madeira 

implantado logradouro do recinto escolar; --------------------------- 

- Considerar a execução das obras de reabilitação já previstas no 

projecto inicial, referentes à remodelação das instalações sanitárias 

da ala poente do edifício, á substituição das caixilharias e esquadrias 

exteriores, à recuperação e remodelação de pavimentos interiores, à 

pintura dos paramentos exteriores e interiores, á reabilitação das 

instalações interiores de energia eléctrica e à vedação da parte do 

logradouro do recinto que confina com a Avenida 20 de Julho;---------  

- Construção de muro de vedação do terreno que circunda a escola na 

confrontação com a Av. 20 de Julho.---------------------------------- 

No logradouro da escola, encontram-se implantados um edifício 

prefabricado com um piso, de cobertura em chapas de fibrocimento, 

executado por volta de 1980, com uma área de 89,54 m2, um anexo em mau 

estado de conservação, com área de 30,00 m2, que se propõe vir a 

demolir, e uma área de recreação (parque infantil).------------------ 

Na actualidade, das seis salas antes referidas apenas três estão 

ocupadas (duas no rés-do - chão e uma no 1.º andar) por um jardim-de-

infância. ---------------------------------------------------------- 
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O projecto agora apresentado, visa no essencial reordenar as áreas 

ocupadas por forma a vocacionar os espaços para as novas 

funcionalidades - Jardim-de-infância.-------------------------------- 

De acordo com a lista de medições e orçamentos que consta em anexo a 

esta informação, os encargos financeiros estimados para a execução do 

conjunto das obras acima descritas, será de 186 627,00 € (IVA não 

incluído).---------------------------------------------------------- 

V – Estratégia adoptada---------------------------------------------- 

Em virtude de a entidade acima referida, nomeadamente a Direcção Geral 

dos Estabelecimentos Escolares ainda não se ter pronunciado e de acordo 

com considerações superiores, prioridades processuais, e, por ultimo, 

o cumprimento dos prazos previstos na candidatura a apresentar, até 

ao final do próximo mês, ao Programa Operacional de Sustentabilidade 

e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) poderá a Exa Camara, se assim 

o entender, fazer a aprovação condicionada ao parecer a emitir por 

estas entidades, comprometendo-se a cumprir as condições neles 

plasmados.---------------------------------------------------------- 

VI – Da Proposta em Sentido estrito---------------------------------- 

Em coerência com o enunciado, tomo a liberdade de deixar à consideração 

superior a anuência da solução preconizada e com o projecto de execução 

em apreço.---------------------------------------------------------- 

Caso seja superiormente entendido concordar, sugere-se que este 

processo seja agendado, para uma próxima reunião ordinária do 

executivo municipal, com vista à obtenção da competente decisão 

administrativa de aprovação do presente projecto de Requalificação da 

Escola Primaria de Vidago - Jardim de Infância de Vidago, cujo 

orçamento previsto tem o valor de 186 627,00 € (IVA não incluído) 

condicionado ao parecer da entidade supra citada.-------------------- 

Consideração Superior.---------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. ARQ.º PAULO ROXO, EM SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DE 24.10.2016:--------------- 

Visto. Atento a contextualização da presente informação, sou a propor 

que seja proferida deliberação no sentido de aprovação condicionada 

do projecto identificado em epígrafe.-------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 25/10/2016 ----------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.10.25. --------------------------------------------------------  

À reunião de câmara. ----------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno 

Coelho Chaves, tendo questionado, o Presidente da Câmara, 

relativamente à matéria, em apreciação, sobre o critério que está 

subjacente à requalificação deste estabelecimento escolar e não 

outros, instalados no Concelho, tendo em consideração, entre outros 

pressupostos, o número de alunos que frequentam os diversos 

estabelecimentos escolares. -----------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A decisão de requalificação dos estabelecimentos escolares foi 

tomada, no ano de 2015, com a aprovação do Pacto do Alto Tâmega. ---- 

2 – O plano de recuperação dos estabelecimentos escolares consagrado 

no Pacto, contempla a requalificação de outras escolas do Concelho, 
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nomeadamente, Sto. Amaro, Caneiro, Vila Verde da Raia, Cinochaves e 

Escola Fernão Magalhães. -------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ----------------------------------------------------------- 

 

 

VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 

 

 

1- URBANIZAÇÃO 

 

 

1.1. PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO MUNICIPAL PASTORIA/CASAS NOVAS - RECEÇÃO 

DEFINITIVA. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação nº 236/2016, identificada em epígrafe, cujo 

teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -----—-- 

I – Enquadramento--------------------------------------------------- 

1. O Município de Chaves abriu, por anúncio publicado no Diário da 

Republica, 2.ª Série, nº 148 de 3 de Agosto de 2009, concurso público 

tendo como objeto a adjudicação da empreitada “Pavimentação do Caminho 

Municipal Pastoria/Casas Novas”.------------------------------------- 

2. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião 

ordinária, do dia 2 de Novembro de 2009, o Município de Chaves 

adjudicou à empresa “Anteros Empreitadas, Sociedade de Construções e 

Obras Públicas, S.A.”, a execução da referida empreitada.------------

3. O ato adjudicatório veio a ser formalizado através de assinatura 

do competente contrato administrativo de obras públicas, em 23 de 

Março de 2010.-------------------------------------------------------

4. O valor da adjudicação, na sequência da proposta apresentada pela 

firma adjudicatária, encontra-se fixado em 166.500,75€ (Cento e 

sessenta e seis mil, quinhentos euros e setenta e cinco cêntimos), 

acrescido do valor do I.V.A. à taxa legal em vigor.------------------

5. O auto de consignação dos trabalhos da referida empreitada foi 

celebrado a 5 de Janeiro de 2010.------------------------------------

6. Prazo de execução da obra: 90 dias. -----------------------------

7. A receção provisória ocorreu no dia 2 Maio de 2011.-------------- 

8. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião ordinária 

do dia 16 de Dezembro de 2013, o Município de Chaves autorizou a 

liberação da caução prestada em 60% do total da caução, no valor de 

9.990,05€, correspondente aos dois primeiros anos do prazo de garantia 

da obra. ------------------------------------------------------------ 

9. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião ordinária 

do dia 27 de Julho de 2015, o Município de Chaves autorizou a liberação 

da caução prestada em 30% do total da caução, no valor de 4.995,02€, 

correspondente ao terceiro e quarto anos do prazo de garantia da obra.-

10. A entidade executante através de ofício que deu entrada nos 

serviços do Município de Chaves com o registo n.º 6468 em 6 de Junho 

de 2016 vem solicitar a Receção Definitiva.-------------------------

II – Fundamentação--------------------------------------------------

Decorridos cinco anos da data da Receção Provisória, de acordo com o 

estipulado no Artigo 394.º do Código dos Contratos Públicos, foi 

efetuada uma vistoria à obra, de acordo com Auto de Vistoria que se 

anexa, conjuntamente com os representantes do empreiteiro na qual se 

verificou não haver anomalias técnicas e que os trabalhos se encontram 
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executados dentro das condições técnicas previstas no projeto e em 

conformidade com as boas práticas de execução. ---------------------- 

III – Da Proposta---------------------------------------------------

Face ao exposto, sou a propor o seguinte:---------------------------

a) Que de acordo com o estipulado no Artigo 398.º do Código dos 

Contratos Públicos, dado que as obras não apresentam deficiências, 

seja efetuada a Receção Definitiva da Obra;-------------------------

a) Que caso a presente proposta venha a merecer aprovação, sejam 

extintas as quantias retidas ainda por efetuar, correspondentes à 

retenção efetuada em cada Auto de Medição:--------------------------- 

Contrato               Valor da Caução             10% Caução ---

166.500,75€            16.650.09€                   1.665,01€ ---

À consideração superior---------------------------------------------

Divisão de Obras Públicas, 13 de Outubro de 2016-------------------- 

O Técnico-----------------------------------------------------------

(Vítor Joaquim Fernandes Pereira)-----------------------------------

Anexos: Auto de Vistoria--------------------------------------------

Ofício do pedido---------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS Eng.ª AMÉLIA RODRIGUES, 

DE 2016.10.24. ------------------------------------------------------ 

A presente informação/parecer, satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. Á consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.10.25. --------------------------------------------------------  

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

1.2. EMPREITADA “ADUTORA PARQUE EMPRESARIAL DE CHAVES – ADUTORA PARQUE 

EMPRESARIAL - VILELA SECA E REMODELAÇÃO DO RESERVATÓRIO DE VILELA 

SECA”.- APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 

17/GNE/2016. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1. INTRODUÇÃO----------------------------------------------------- 

 Considerando que, em reunião do executivo camarário do passado 

dia 30 de setembro de 2016, foi aprovado o Relatório Final de Análise 

das Propostas;------------------------------------------------------ 

 Considerando que, no dia 12 de outubro de 2016, foram efetuadas 

as respetivas notificações de decisão de adjudicação, nos termos do 

disposto no Artigo 77º, do D.L. nº 18/2008, de 29 de janeiro;-------- 

 Considerando que, no dia 20 de outubro de 2016, o adjudicatário 

apresentou a totalidade dos documentos de habilitação, tendo sido 

efetuadas as notificações da apresentação dos documentos de 

habilitação, no dia de hoje, e realizada a sua disponibilização a 

todos os concorrentes, em plataforma electrónica, nos termos e para 

os efeitos do disposto no Artigo 85º do Código dos Contratos Públicos, 

no mesmo dia;------------------------------------------------------- 
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Assim, atendendo às razões anteriormente expostas, submete-se à 

consideração superior a presente proposta que visa o seguinte:------ 

2. PROPOSTA / DECISÃO:-------------------------------------------- 

a) Aprovação da presente proposta e respetiva minuta do contrato, 

documento cujo teor se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais, por parte do executivo camarário;-------------------- 

b) Por último, caso a presente proposta venha a merecer aprovação, 

dever-se-á notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta 

do contrato em apreciação, adotando-se os demais formalismos previstos 

no CCP em vista à celebração do mesmo.------------------------------- 

À consideração do Diretor de Departamento de Coordenação Geral, Dr. 

Marcelo Delgado.---------------------------------------------------- 

Chaves, 21 de outubro de 2016.-------------------------------------- 

A Assistente Técnica,(Carla Carvalho)-------------------------------  

Em anexo: - Minuta do Contrato-------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DO CONTRATO PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA “ADUTORA PARQUE 

EMPRESARIAL DE CHAVES – ADUTORA PARQUE EMPRESARIAL – VILELA SECA E 

REMODELAÇÃO DO RESERVATÓRIO DE VILELA SECA”.------------------------ 

No dia __ de _____ de 2016, nesta cidade de Chaves, no Edifício dos 

Paços do Concelho, celebram o presente contrato de execução de 

empreitada pelo preço contratual de € 226 315,00 (duzentos e vinte e 

seis mil, trezentos e quinze euros), acrescidos de IVA à taxa legal 

em vigor, nos termos do disposto no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro:------------- 

Como Primeiro Contratante, MUNICÍPIO DE CHAVES, titular do Cartão de 

Pessoa Coletiva de Direito Público Nº 501205551, com sede em Chaves, 

neste ato legalmente representado pelo Presidente da Câmara Municipal, 

Sr. Arqt. António Cândido Monteiro Cabeleira, casado, natural da 

freguesia e concelho de Valpaços, com domicílio necessário no Edifício 

dos Paços do Concelho, Praça de Camões, em Chaves.------------------ 

E-------------------------------------------------------------------

Como Segundo Contratante, ANTEROS EMPREITADAS, SOCIEDADE DE 

CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, SOCIEDADE ANÓNIMA, com sede em S. 

Fraústo, Estrada de Braga, em Chaves, Pessoa Coletiva nº 500719616, 

com o mesmo número de matricula na Conservatória do Registo Comercial 

de Chaves, titular do Alvará de Construção nº 6176, com o capital 

social de 4.750.000,00 euros, legalmente representada por Luís Filipe 

Duarte de Sá, casado, natural de Angola, residente na Rua Antero Santos 

Pereira, nº7, em Chaves, titular do Cartão do Cidadão número 11395898 

6 ZY8, válido até 15.05.2019, emitido pelas entidade competentes da 

Republica Portuguesa na qualidade de Administrador Delegado, conforme 

poderes constantes, na Certidão Permanente documento que fica 

arquivado em anexo ao presente contrato.----------------------------- 

Cláusula 1ª(Objeto e preço contratual)------------------------------- 

1. O presente contrato tem por objeto a execução da empreitada “Adutora 

Parque Empresarial de Chaves – Adutora Parque Empresarial – Vilela 

Seca e Remodelação do Reservatório de Vilela Seca”, pelo preço de € 

226 315,00 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e quinze euros) que 

não inclui o IVA à taxa legal em vigor.------------------------------ 

2. A presente empreitada foi adjudicada pelo primeiro contratante ao 

segundo contratante, por deliberação camarária do passado dia 

30/09/2016, tendo sido aprovada a respetiva minuta do contrato, por 

deliberação camarária do passado dia __/10/2016 precedida de anúncio, 

em conformidade com o Projeto de Execução, devidamente aprovado por 

deliberação camarária do dia 09/06/2016 e Programa de Procedimento, 

Caderno de Encargos, Plano de Segurança e Saúde e Plano de Prevenção 
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e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição desta empreitada, 

devidamente aprovados por deliberação camarária do passado dia 

11/07/2016, nos termos da proposta apresentada pelo segundo 

contratante, bem como lista de preços unitários a ela anexa, documentos 

que aqui se dão por integralmente reproduzidos e que ficam arquivados 

junto do presente contrato.------------------------------------------ 

Cláusula 2ª(Prazo de Execução)--------------------------------------- 

1. A referida empreitada deverá estar concluída no prazo de 150 (cento 

e cinquenta) dias, a contar da data do auto de consignação dos 

trabalhos, que deverá ser celebrado no prazo máximo de trinta dias, a 

contar da data da assinatura do presente contrato, assumindo o segundo 

contratante o compromisso de ter a empreitada totalmente concluída 

dentro do citado prazo.---------------------------------------------- 

2. Para efeitos da outorga da consignação prevista no número anterior, 

deverá o segundo contratante proceder à entrega do Plano de Segurança 

e Saúde, com a antecedência máxima de 15 dias relativamente à data da 

consignação, nos termos e para os efeitos previstos no nº1, do Artigo 

362º, do CCP.-------------------------------------------------------- 

3. O início da produção de efeitos do contrato, de acordo com o nº1 

antecedente, encontra-se prevista para ________.-------------------- 

Cláusula 3ª(Prazo de Garantia da Obra)------------------------------ 

1. O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de 

defeitos:----------------------------------------------------------- 

a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos 

estruturais;-------------------------------------------------------- 

b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos 

não estruturais ou instalações técnicas; ---------------------------- 

c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à 

obra, mas dela autonomizáveis. -------------------------------------- 

2. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de 

garantia fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável 

a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da 

obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável.----- 

3. Excetuam-se do disposto no nº1 as substituições e os trabalhos de 

conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e 

depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que 

se destina.--------------------------------------------------------- 

Cláusula 4ª(Pagamentos)--------------------------------------------- 

1 – Os pagamentos a efetuar pelo primeiro contratante têm uma 

periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado por medições 

mensais a realizar de acordo com a Cláusula 26ª do Caderno de Encargos 

da empreitada objeto do presente contrato, bem como na Cláusula 32ª 

do mesmo Caderno.---------------------------------------------------- 

2 – Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias após a 

apresentação da respetiva fatura.----------------------------------- 

Cláusula 5ª(Revisão de Preços)-------------------------------------- 

1 – A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração 

dos custos de mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio 

durante a execução da empreitada, é efetuada nos termos do disposto 

do Decreto-Lei nº 6/2004, de 6 de janeiro.-------------------------- 

2 – A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: Tipo F21 – Rede 

de abastecimento e água e de águas residuais – publicada no despacho 

n.º 22 637/2004 (2ª série), de 5 de novembro.----------------------- 

3 – Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem 

da revisão de preços da empreitada são incluídos nas situações de 

trabalhos.---------------------------------------------------------- 

Cláusula 6ª(Cabimento e Compromisso)-------------------------------- 
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1- A empreitada consta no Plano Plurianual de 

Investimentos/Orçamento do segundo contratante para o corrente ano, 

tendo o encargo resultante deste contrato cabimento nas rubricas com 

a seguinte classificação: Económica: 07030307; CAB nº 1843/2016, de 

05/07/2016;--------------------------------------------------------- 

2 – Com a assinatura do presente contrato foi assumido o Compromisso 

Nº 3075/2016, de 21/09/2016, em cumprimento do disposto no nº2, do 

artigo 9º e nº3, do artigo 5º, ambos da Lei nº 8/2012, de 21 de 

fevereiro e artigo 7º, nº3, alínea c) do D.L. nº 127/2012, de 21 de 

junho.-------------------------------------------------------------- 

Cláusula 7ª(Garantia para Cumprimento das Obrigações por parte do 

Segundo Contratante)------------------------------------------------  

Para garantia da execução destes trabalhos o segundo contratante 

presta a favor do primeiro contratante, Garantia Bancária n.º 

N00401621, emitida pelo Novo Banco, S.A., no valor de € 22 631,50 

(vinte e dois mil, seiscentos e trinta e um euros e cinquenta 

cêntimos), correspondendo a 10% do valor dos trabalhos objeto do 

presente contrato, nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 89º, do 

CCP.---------------------------------------------------------------- 

Cláusula 8ª(Foro Competente)---------------------------------------- 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica 

estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.------------------ 

Cláusula 9ª(Prevalência)-------------------------------------------- 

1 – Consideram-se como condições a observar na execução da empreitada, 

as expressas no contrato, no Caderno de Encargos, Plano de Segurança 

e Saúde, Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e 

Demolição, e na proposta que foi apresentada pelo segundo 

contratante.-------------------------------------------------------- 

2 – Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o caderno de 

encargos, seguidamente a proposta que foi apresentada pelo segundo 

contratante, e em último lugar o texto do presente contrato, nos termos 

do disposto nº6, do artigo 96º, do CCP.------------------------------ 

Cláusula 10ª(Legislação aplicável)---------------------------------- 

A tudo o que não esteja previsto no presente contrato aplica-se o 

disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 18/2008, de 29 de janeiro, e na restante legislação aplicável.--- 

Cláusula 11ª(Disposições finais)------------------------------------ 

1 – Os pagamentos efetuados ao abrigo do presente contrato serão 

efetuados após a verificação dos formalismos legais em vigor para o 

processamento das despesas públicas;-------------------------------- 

2 – O procedimento por concurso público, relativo ao presente contrato 

foi autorizado por deliberação do executivo camarário do passado dia 

11/07/2016;---------------------------------------------------------  

3 - O procedimento por concurso público, relativo ao presente contrato 

foi adjudicado por deliberação do executivo camarário do passado dia 

30/09/2016;---------------------------------------------------------  

4 – A minuta do presente contrato foi aprovada por deliberação do 

executivo camarário do passado dia ----/10/2016;-------------------- 

5 – Não se registaram quaisquer ajustamentos ao conteúdo do presente 

contrato;----------------------------------------------------------- 

6 – Foram apresentados pelo segundo outorgante: Registos Criminais, 

Alvará de Construção, documentos comprovativos da situação 

contributiva regularizada perante a Segurança Social e Serviço de 

Finanças, Declaração Modelo II, anexo ao CCP e Certidão Permanente.- 

O Primeiro Contratante:--------------------------------------------- 

O Segundo Contratante:---------------------------------------------- 
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Contrato nº …/16.--------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.10.25. --------------------------------------------------------  

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

1.3. 1º ADICIONAL AO CONTRATO PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA “REMODELAÇÃO 

E BENEFICIAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL ENGº BRANCO TEIXEIRA – 1ª FASE” – 

TRABALHOS A MAIS. - SUBSTITUIÇÃO DE CAUÇÃO. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE 

DEPÓSITO DE GARANTIA, POR GARANTIA BANCÁRIA, DA FIRMA ANTEROS 

EMPREITADAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS, S.A.  

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 18/GNE/2016. --------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1. INTRODUÇÃO ----------------------------------------------------- 

 No passado dia 17 de maio de 2016, foi outorgado entre o Município 

de Chaves e a firma Anteros Empreitadas, Sociedade de Construções e 

Obras Públicas, S.A., o contrato para execução da empreitada 

“Remodelação e Beneficiação do Estádio Municipal Eng.º Branco Teixeira 

– 1ª Fase”, no valor de € 669 900,00 (seiscentos e sessenta e nove mil 

e novecentos euros). ------------------------------------------------- 

 Em 11 de julho de 2016, foi aprovada em reunião do executivo 

camarário a execução de trabalhos a mais, no valor de € 90 084,84 

(noventa mil, oitenta e quatro euros e oitenta e quatro cêntimos), na 

sequência da Informação/Proposta Nº 184/2016, da Divião de Obras 

Municipais, de 01 de julho de 2016. --------------------------------- 

 Em vista à formalização do adicional ao contrato, relativo à 

execução de trabalhos a mais, veio a firma adjudicatária no passado dia 

27/07/2016, efetuar um depósito na Tesouraria Municipal, no valor de € 

9 008,48 (nove mil, oito euros e quarenta e oito cêntimos), 

correspondente a 10% do valor dos trabalhos a mais, tendo o respetivo 

contrato adicional outorgado no passado dia 04 de agosto. ----------- 

 No passado dia 18/08/2016, deu entrada nos serviços 

administrativos da autarquia, com nº de registo 8610, um requerimento 

da firma Anteros Empreitadas, Sociedade de Construções e Obras Públicas, 

S.A., a solicitar a substituição do depósito de garantia nº 133/2016, 

no valor de € 9 008,48 (nove mil, oito euros e quarenta e oito cêntimos), 

pela Garantia Bancária (Operação nº 0249.008515.693), da Caixa Geral 

de Depósitos, S.A. no mesmo valor. ----------------------------------- 

 Nos termos do disposto nos nºs 1 e 2, do artigo 294º, do Código 

dos Contratos Públicos sob a epígrafe “Substituição da caução”, a 

requerimento do co-contratante, o contraente público pode autorizar a 

substituição da caução que tenha sido prestada, desde que fiquem 

salvaguardados os pagamentos já afetuados, sendo aplicável, com as 

necessárias adaptações, o disposto no artigo 90º, não podendo resultar 

desse facto a diminuição das garantias do contraente público. -------- 
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 A firma adjudicatária apresentou uma Garantia Bancária (Operação 

nº 0249.008515.693), no valor de € 9 008,48, emitida pela Caixa Geral 

de Depósitos, S.A, à primeira solicitação, encontrando-se salvaguardada 

a posição do contraente público, nos termos do disposto no artigo 90º 

do CCP. ------------------------------------------------------------- 

Assim, atendendo às razões anteriormente expostas, submete-se à 

consideração superior a presente proposta que visa o seguinte: ------ 

2. PROPOSTA / DECISÃO: ---------------------------------------------- 
a) Agendamento da presente proposta à próxima reunião do executivo 

camarário, em vista ao deferimento do pedido em causa; ------------- 

b) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação, dever-se-á 

notificar a firma Anteros Empreitadas, Sociedade de Construções e 

Obras Públicas, S.A., nos termos gerais do artigo 114º do CPA. ----- 

À consideração do Diretor de Departamento de Coordenação Geral, Dr. 

Marcelo Delgado. --------------------------------------------------- 

Chaves: 24 de outubro de 2016 -------------------------------------- 

A Assistente Técnica,(Rute Dias) ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.10.25. --------------------------------------------------------  

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, 

concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. Notifique-se. ---------------------------------- 
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1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2017.               

APROVAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL, AO ABRIGO DA LEI 12-A/2008, DE 27 DE   

FEVEREIRO, ALTERADA PELA LEI 35/2014, DE 20 DE JUNHO. PROPOSTA N. 

100/GAPV/2016. ----------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Exposição de Motivos -------------------------------------------- 

1. Considerando que a conjugação da Lei que define o quadro de 

competências dos órgãos autárquicos – Lei nº 75/2013, 12 de setembro, 

de acordo com o estipulado pelo POCAL no ponto 3.1.1 das respetivas 

considerações técnicas, ficam as autarquias locais obrigadas à 

elaboração, aprovação e execução de um orçamento anual coincidente com 

o ano civil; -------------------------------------------------------- 

2. Considerando que a execução dos documentos previsionais 

mencionados deve levar em linha de conta os princípios de utilização 

racional das dotações aprovadas e da gestão eficiente da tesouraria, 

garantindo que as despesas a realizar se justificam quanto à sua 

economia, eficiência e eficácia; ------------------------------------ 

3. Considerando que, na elaboração dos documentos ora em análise, 

devem ser seguidos os princípios orçamentais: anualidade, da unidade, 

da universalidade, da especificação, do equilíbrio, da não 

consignação, da não compensação, da legalidade, da estabilidade 

orçamental, da autonomia financeira, da transparência, da 

solidariedade nacional recíproca, da equidade intergeracional, da 

coordenação entre as finanças locais e finanças do estado e da tutela 

inspetiva; --------------------------------------------------------- 

4. Considerando que o POCAL estabelece as estritas regras e 

princípios previsionais às quais o Orçamento do Município se deve 

submeter, nomeadamente os resultantes da conjugação do disposto no 

Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro e o Decreto-Lei nº 84-

A/2002, de 5 de abril; ---------------------------------------------- 

5. Considerando que, nos termos do art.º 45º da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro, o órgão executivo apresenta ao órgão deliberativo, até 31 

de outubro de cada ano, a proposta de Orçamento Municipal, para o ano 

económico seguinte; ------------------------------------------------- 

6. Considerando que no uso das competências determinadas pelo 

disposto na alínea c) do número 1 do artigo 33º, do anexo I, da Lei 

nº 75/2013, de 12 de setembro, deve o Executivo Municipal elaborar e 

submeter a aprovação da Assembleia Municipal, as Opções do Plano e a 

Proposta de Orçamento; ---------------------------------------------- 

7. Considerando que, o Município de Chaves, deve prever, anualmente, 

o Mapa de Pessoal, tendo o mesmo em conta as atividades, de natureza 

permanente ou temporária, a desenvolver, durante a sua execução, 

conforme o estipulado no nº 1, do artº 29, da Lei 35/2014, de 20 de 

junho; ------------------------------------------------------------- 

8. O Mapa de Pessoal do Município de Chaves, menciona o número de 

postos de trabalho de que o mesmo carece, para o desenvolvimento das 

respetivas atividades, bem como, a descrição de todas as funções, de 

acordo com o descrito no “Regulamento de Descrição de Funções, 
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Atribuições e Competências”, documento que se anexa à presente 

proposta, para todos os efeitos legais. ----------------------------- 

9. Assim, aquando da elaboração do Orçamento para o ano de 2017 e 

nos termos do nº 4, do artigo 29 da Lei nº 35/2014, de 20 de junho, o 

mapa de pessoal é aprovado pelas entidades competentes para a aprovação 

da proposta de orçamento. ------------------------------------------- 

II – Da proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, pelas razões anteriormente enunciadas, proponho, ao executivo 

camarário, que adote deliberação no sentido de: --------------------- 

a) Aprovar a versão preliminar dos documentos previsionais, ora, 

propostos, a qual inclui, nos termos do disposto no art.º 46º, da Lei 

das Finanças Locais, os seguintes documentos: ----------------------- 

 Relatório com a apresentação e a fundamentação da política 

orçamental proposta, incluindo a identificação e descrição das 

responsabilidades contingentes; ------------------------------------- 

 Mapa resumo das receitas e despesas da Autarquia Local, que 

inclui, no caso dos municípios, de forma autónoma, as correspondentes 

verbas dos serviços municipalizados, quando aplicável; -------------- 

 Mapa das receitas e despesas, desagregado, segundo a 

classificação económica, a que acresce, de forma autónoma, os serviços 

municipalizados, quando aplicável; ---------------------------------- 

 Quadro Plurianual de Programação Orçamental (2017-2020), nos 

termos dos Artigos 41.º, 44.º e 47.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro; ---------------------------------------------------------- 

 Articulado com as medidas para orientar a execução orçamental; - 

 Orçamentos dos órgãos e serviços do município com autonomia 

financeira; -------------------------------------------------------- 

 Orçamentos, quando aplicável, de outras entidades participadas em 

relação às quais se verifique o controlo ou presunção do controlo pelo 

município, de acordo com o art.º75 da Lei 73/2013, de 3 de setembro;37 

 Mapa das entidades participadas pelo município identificadas pelo 

respetivo número de identificação fiscal, incluindo a respetiva 

percentagem de participação e verba correspondente. ----------------- 

b) Aprovar a versão preliminar do Mapa de Pessoal, nos termos e para 

os efeitos previstos no disposto no nº4 do artº29º, da Lei 35/2014, 

de 20 de junho, o qual acompanha a proposta de orçamento, ora, em 

apreciação, contendo toda a informação, legalmente, exigível, por 

força do disposto no art.º 28 do mesmo diploma legal, bem como a 

respetivas remissões para o Regulamento Interno do Município contendo 

a “Descrição de Funções, Atribuições e Competências” aprovado pelo 

órgão competente; --------------------------------------------------- 

c) Em caso afirmativo remeter, para a assembleia municipal, ate ao 

próximo dia 31 de outubro, a versão preliminar dos documentos 

assinalados nas alíneas a) e b) os quais constituem a proposta 

preliminar de Orçamento Municipal, para o ano económico 2017, 

documentos cujo teor aqui se dão por integralmente reproduzidos para 

todos os efeitos legais e que se anexam à presente proposta; -------- 

d) Por último, a versão definitiva do Orçamento Municipal e para o 

ano económico de 2017, depois de sancionada, previamente, pelo Órgão 

                                                           
37 Nota Explicativa: Nos termos do disposto no art.º75 da Lei 73/2013, 

de 3 de Setembro, foram solicitados os respetivos orçamentos para 

2017, às entidades participadas em relação às quais se verifica o 

controlo ou presunção do controlo pelo município, sendo que, apenas 

apresentaram as seguintes entidades: a GEMC (versão provisória); a 

AICE e a APMCH. ----------------------------------------------------- 
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Executivo Municipal, deverá, sob a forma de proposta, ser analisada, 

discutida e votada em sede da última sessão ordinária da assembleia 

municipal, a ter lugar durante o ano em curso, de acordo com o 

calendário, legalmente, fixado, sobre a matéria. -------------------- 

Chaves, 24 de outubro de 2016 --------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(António Cabeleira, Arq.) ------------------------------------------- 

Em Anexo: ----------------------------------------------------------- 

Documentos Previsionais (Resumo do Orçamento, Orçamento da Receita, 

Orçamento da Despesa e PPI/GOP´S e QPPO); --------------------------- 

Relatório de Orçamento; --------------------------------------------- 

Articulado das medidas para a execução orçamental; ------------------ 

Orçamento de entidades participadas: GEMC;AICE;APMCH; --------------- 

Mapa das Entidades Participadas; ------------------------------------ 

Norma de Controlo Interno; ------------------------------------------ 

Plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo os de corrupção e 

infrações conexas; -------------------------------------------------- 

Mapa de Pessoal; ---------------------------------------------------- 

Regulamento Interno “Descrição de Funções, Atribuições e 

Competências.” ----------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, começou por usar 

da palavra, o Presidente da Câmara, tendo tecido considerações 

genéricas e enquadradoras da proposta, em apreciação, consubstanciada 

na aprovação, preliminar, dos instrumentos de gestão financeira a 

vigorar no próximo ano de 2017. ------------------------------------- 

As grandes linhas orientadoras de tais instrumentos financeiros 

apontam para um investimento global de, aproximadamente, 38 milhões 

de euros e uma poupança corrente para o investimento no valor 

aproximado de 7 milhões de euros. ----------------------------------- 

O Plano Diretor Municipal, em revisão, reflete já, para o ano, em 

curso, e para os próximos anos, as obras previstas no novo quadro 

comunitário e nas suas diversas dimensões ou componentes, 

nomeadamente, requalificação das vias municipais (PEDU) e construção 

da piscina municipal (Projeto de execução). ------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo apresentado a seguinte 

declaração: -------------------------------------------------------- 

“O Relatório orçamental é mais um documento de estratégia orçamental, 

para os próximos cinco anos do que o Relatório do Orçamento de 2017. 

Foram elencadas aos órgãos de comunicação social, um conjunto de obras, 

para executar nos próximos cinco anos. Compreende-se a estratégia, mas 

quando olhamos para o orçamento de 2017, pouco vemos desses projetos. 

As verbas são distribuídas por muitos, não sendo finalizado em 2017 

nenhum dos mais estruturantes para o concelho, sendo todos feitos por 

fases. Isto tem como consequência a aplicação de dinheiro público com 

o correspondente retorno para os cidadãos, adiado em dois ou três 

anos. Teremos assim de esperar mais de dois anos pelas seguintes 

infraestruturas: --------------------------------------------------- 

- Nova piscina coberta ( que não sabe quando será construída, pois não 

tem financiamento). ------------------------------------------------- 

- Ligação da A24 ao Hospital ---------------------------------------- 

- Requalificação total da EM 504 (Chaves-Soutelinho da Raia-limite do 

concelho). --------------------------------------------------------- 

Mas a autarquia vai continuar a "injetar" dinheiro no Museu das Termas 

Romanas (mais 815.938 euros em 2017 e mais 1.154.687 até 2019), no 
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Museu Nadir Afonso e noutros projetos que já vêm do mandato autárquico 

anterior. ---------------------------------------------------------  

· Quanto à pavimentação das ruas da cidade, desconhece-se com exatidão 

as ruas abrangidas em 2017 (apenas estão explícitas a Rua do Rajado e 

Rua de S. Roque), de acordo com o Orçamento. As ruas referenciadas no 

Relatório do Orçamento, deverão ser intervencionadas, num horizonte 

temporal de cinco anos, não se sabendo concretamente aquelas que o 

serão em 2017, mas não existe, ou não está explícita com clareza, a 

dotação orçamental até 2020. Fica a dúvida sobre a exequibilidade 

deste plano de pavimentações nesse período, atendendo ao histórico da 

atividade do executivo nessa área. ---------------------------------- 

· Verifica-se que não há uma aposta forte no potencial energético 

geotérmico, estando apenas prevista em plano uma verba de 1000 euros. 

· Não está previsto qualquer investimento na Biblioteca Municipal para 

2017, quando o edifício necessita de conservação urgente. ----------- 

· A verba prevista para beneficiação e construção de caminhos rurais 

é exígua (4.000 euros), quando este tipo de obras é de grande 

importância para os. agricultores e para a preservação das florestas.   

Acrescento ainda outros fatores negativos, como: -------------------- 

· Diminuição das transferências financeiras para as famílias e 

freguesias. -------------------------------------------------------- 

· Aumento dos custos com a eletricidade, excluindo a rede de iluminação 

pública (mais 84.255 Euros). ---------------------------------------- 

· Não se apostar mais na formação do pessoal (só 2.971 euros). ------ 

· Custos elevados com a promoção dos museus (100.000 euros) --------- 

· Juros de mora com valor elevado, 200.000 Euros. ------------------- 

· Transferência de 60.000 euros para a empresa municipal (GEMC), não 

se entendendo o motivo quando tem sido dito que esta empresa tem o 

equilíbrio financeiro assegurado. ----------------------------------- 

· Regista-se como positivo a ação que contempla a pavimentação de ruas 

por administração direta, no valor de 387.746,00 Euros. Pode-se 

questionar porque motivo não se recorreu a este forma de execução em 

maior grau, durante este mandato autárquico. Se isso tivesse 

acontecido, com toda a certeza não teríamos hoje grande parte das ruas 

da cidade a necessitar de pavimento novo. --------------------------- 

· Espera-se também, como previsto, que se faça a ampliação do parque 

infantil do tabulado, como já por várias vezes foi reafirmado em 

reuniões de câmara. ------------------------------------------------- 

· Saúda-se também a realização de obras em vários jardins de infância 

e na Escola Secundária Fernão de Magalhães, apesar de neste caso a 

autarquia ter mostrado alguma renitência em assumir compromissos 

financeiros. ------------------------------------------------------- 

· Regista-se também como positivo a previsão da valorização 

hidrográfica do Rio Tâmega, esperando que isso se concretize como 

previsto em 2017. --------------------------------------------------- 

Considero que globalmente este orçamento continua a integrar-se no 

modelo de gestão autárquico que tem vigorado nos últimos anos. Apesar 

de ter havido algumas melhorias no setor financeiro, conseguidas 

através do aumento de impostos, da venda de património 

(infraestruturas e ações) e da renegociação de alguns empréstimos, 

renegociação por mim sugerida logo que assumi o mandato autárquico, 

continua a haver uma má definição de prioridades na distribuição dos 

recursos financeiros. Perante tudo aquilo que foi referido, incluindo 

obviamente os aspetos positivos e acreditando que essas ações terão 

concretização, o meu voto será a ABSTENÇÃO.” ------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com a 

abstenção do Vereador do Partido Socialista, Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, e com o voto contra do Senhor Vereador do Partido Socialista 

Dr. Nuno Coelho Chaves, aprovar a referida proposta. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, 

Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo apresentado a seguinte declaração 

de voto: ----------------------------------------------------------- 

De acordo com as competências que a Lei estabelece, o senhor Presidente 

apresenta a sua proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano 

para 2017, da Câmara Municipal de Chaves, pela qual é formal e 

politicamente responsável, sendo este documento um instrumento do 

maior relevo para a gestão da Autarquia. ---------------------------- 

Nos termos do Estatuto do Direito da Oposição, os representantes do 

Partido Socialista foram ouvidos aquando da elaboração do referido 

documento, tendo aí apresentado um conjunto de propostas e sugestões. 

Hoje, incluída na ordem do dia da reunião de Câmara, de 29 de Outubro 

de 2016, foi-nos presente uma proposta preliminar do referido 

documento, para apreciação e votação, cabendo a todos os elementos do 

Executivo Municipal ajuizar as Opções do Plano tomadas e também os 

objectivos e acções ali incluídas, bem como a adequação, o rigor, a 

transparência, a equidade e a legalidade do Orçamento que suporta as 

referidas opções. --------------------------------------------------- 

Assim, na sequência da análise cuidada que efectuámos ao documento, 

importa salientar os seguintes aspectos: ---------------------------- 

As Grandes Opções do Plano devem reflectir as linhas gerais de 

desenvolvimento estratégico que o actual Executivo propõe como 

orientação da política de planeamento económico e social para o 

Município de Chaves. A sua tradução financeira deve plasmar-se no 

Orçamento Municipal para o exercício de 2017, reflectindo a previsão 

de receitas a arrecadar e as despesas a realizar durante esse ano, 

quer com a execução daquele instrumento de gestão, quer com os encargos 

normais de funcionamento dos serviços. ------------------------------ 

No entanto, no documento que nos foi presente, verifica-se que a actual 

maioria que dirige a Câmara Municipal não define qual o caminho que 

quer seguir, não apresentando de uma forma clara e satisfatória a sua 

visão para a nossa terra (como vê a realidade do concelho e como 

pretende transformá-lo), a sua missão (o que propõe fazer) e os seus 

objetivos (o que pretende atingir) a médio e a longo prazo. Não se 

vislumbram, neste documento, medidas e políticas estruturantes que 

atuem sobre as particularidades, e os principais desafios do 

território, e respondam, de forma eficiente, a problemas concretos da 

comunidade, valorizando as suas potencialidades endógenas, e que 

estimulem a actividade económica, favorecendo o crescimento económico, 

a competitividade, o emprego e o investimento empresarial, 

contribuindo assim para a fixação de população. --------------------- 

Da análise do documento, acresce a necessidade de se criar e estimular 

novas formas de organização, coordenação e de cooperação entre os 

actores territoriais mais relevantes à escala municipal e 

supramunicipal, tendo como objectivo uma actuação mais integrada, 

eficiente e eficaz ao nível do apoio ao desenvolvimento económico e 

social do território, com sentido de compromisso estratégico a médio 

e longo prazo. ------------------------------------------------------ 

Face aos desafios estruturais colocados ao desenvolvimento da nossa 

comunidade no plano social e às dificuldades sentidas pelas famílias 

flavienses, a proposta do Executivo pauta-se pela inexistência de 



                                                                F. 6 

                                                                  _____________________ 
 

políticas sociais que combatam o envelhecimento demográfico, 

reforçando a protecção e o apoio à população idosa, na melhoria da 

eficiência da protecção social e, na definição de políticas integradas 

de incentivo à natalidade e apoio à família. ------------------------ 

Não se pode deixar de registar que, após a audiência no âmbito do 

cumprimento do Estatuto da Oposição, das cerca de três dezenas de 

propostas políticas avançadas pelos representantes do Partido 

Socialista, a grande maioria delas não obteve por parte da maioria do 

Executivo Municipal grande interesse e acolhimento, pois apenas um 

número residual foi contemplado nas Opções do Plano. ---------------- 

É ainda de se salientar que o modelo de investimento desta Câmara 

Municipal, e vertido no documento em apreço, continua a basear-se 

quase exclusivamente num modelo de desenvolvimento infra-estrutural, 

relegando um modelo de desenvolvimento económico e social, virado para 

a criação de valor no território, assente na valorização de recursos 

e capacidades locais, a partir das características e das necessidades 

endógenas, favorecendo uma maior proximidade ao tecido empresarial. - 

No que concerne às iniciativas e investimentos mais significativos 

previstos para 2017, diga-se que eles são sobretudo uma enorme 

incógnita, pois dependem essencialmente de candidaturas a elaborar e 

a apresentar ao Programa Portugal 2020, podendo ou não vir a ser 

aprovadas, traduzindo, por isso, uma grande incerteza quanto à sua 

execução e constituem uma repetição de promessas eleitorais não 

cumpridas pelo Executivo, desde 2001. ------------------------------- 

A proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 2017 é 

idêntica à de anos anteriores, em particular, aos anos de 2013, 2009 

e 2005. Falar da proposta de Orçamento e das Grandes Opções do Plano 

para 2017 é também falar de um processo de vitimização do Senhor 

Presidente da Câmara, eleito de 2001 a 2013 como Vice-Presidente e em 

2013 como Presidente, como se a responsabilidade coubesse a outros que 

não a si. É falar de uma soma alargada de erros. -------------------- 

Resumindo, a proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 

2017, podia chamar-se “carta das intenções anunciadas e incumpridas 

desde 2001”, é uma proposta sem visão, sem futuro e sem a capacidade 

de transformação da realidade. -------------------------------------- 

Assim, com a ponderação cuidada que o documento merece e tendo em 

conta os superiores interesses dos nossos concidadãos e da nossa terra, 

efectuando o balanço, o Partido Socialista vota contra a proposta 

preliminar de Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 2017. ----- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às declarações de voto, acima, exaradas, usou da palavra 

o Presidente da Câmara tendo referido que, quanto à falta de 

estratégia, nelas, evidenciada, pelos Vereadores do Partido 

Socialista, a mesma já foi sufragada em 2005, 2009 e 2013, pelo povo 

flaviense. --------------------------------------------------------- 

Sendo certo, que é sua convicção que tal estratégia sairá, novamente, 

sufragada, pelo povo flaviense, no ano de 2017. --------------------- 

 

 

2.2. CEDÊNCIA DO FORTE DE S. NEUTEL PARA A REALIZAÇÃO EVENTO DENOMINADO 

“CHEGA DE BOIS”, NO DIA 31/10/2016; - ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA 

“BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE SALVAÇÃO. PÚBLICA DESPACHO N.º 43/GAP/2016.- 

Foi presente o despacho identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Justificação ----------------------------------------------------

Considerando que a Associação Humanitária “Bombeiros Voluntários de 

Salvação Pública”, contribuinte fiscal n.º 501 186 298, veio, através 



                                                                F. 7 

                                                                  _____________________ 
 

de requerimento datado do pretérito dia 13 de outubro de 2016, com 

registo de entrada nos serviços desta Autarquia Local n.º 10241, datado 

do dia 17/10/2016, requerer que lhe seja autorizada a utilização do 

Forte S. Neutel em vista à realização do evento denominado “Chega de 

Bois”, no próximo 31 de outubro de 2016, com início às 15h30 e término 

às 18h00; ---------------------------------------------------------- 

1. Considerando que a utilização do forte de S. Neutel se encontra 

a ser gerida pelo Município de Chaves; ------------------------------ 

2. Considerando que, na data e horário solicitados pela 

peticionária, não se encontra agendada, no forte S. Neutel, a 

realização de qualquer atividade, nem se prevê que o Município venha 

a ter necessidade de utilizar tal espaço; -------------------------- 

3. Considerando que, nesta justa medida, não se vê qualquer 

inconveniente na utilização do Forte. S. Neutel pela requerente, para 

o fim previsto no seu pedido – instalação de um recinto improvisado 

para a realização de uma chega de bois; ----------------------------- 

4. Considerando que a utilização do referido espaço não poderá, 

contudo, ser afeta a qualquer outra utilização, bem como se deverá 

cingir à realização da referida “Chega de Bois”, carecendo, ainda, do 

cumprimento de condições tidas como essenciais, a saber: ----------- 

i) Dever de conservação e ou manutenção do espaço nas mesmas 

condições em que foi cedido à interessada; -------------------------- 

ii) Dever de segurança do equipamento; ---------------------------- 

iii) Responsabilização, por parte da peticionária, relativamente a 
todos os danos que, eventualmente, possam ocorrer com projeção no 

espaço, em causa,  durante o período de cedência que venha a ser 

fixado; ------------------------------------------------------------ 

iv) Sejam obtidas as necessárias licenças para a realização do evento 

em causa, nomeadamente, as necessárias para a instalação de recintos 

itinerantes e improvisados; ---------------------------------------- 

v) O promotor do evento tenha seguro de responsabilidade civil que 

abranja a realização de tal atividade; ------------------------------ 

vi) Sejam asseguradas, nos termos da legislação aplicável à segurança 

privada, as medidas necessárias à manutenção da ordem no respetivo 

espaço, conforme o preceituado no artigo 19º, do Decreto-Lei n.º 

268/2009, de 29 de setembro. ---------------------------------------- 

5. Considerando que a autorização de utilização do espaço em causa, 

em face do quadro legal em vigor, se encontra dependente de 

sancionamento por parte do órgão executivo municipal; -------------- 

6. Considerando que, ciente das razões acima evidenciadas, tendo 

como credencial legal o disposto no n.º 3, do Artigo 35º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro, sempre que o exijam circunstâncias 

excecionais e urgentes e não seja possível reunir extraordinariamente 

a Câmara, pode o Presidente praticar quaisquer atos da competência 

desta, ficando, todavia, estes sujeitos a ratificação, na primeira 

reunião do executivo realizada após a sua prática; ----------------- 

7. Considerando que, no caso individual e concreto ora em apreciação, 

se encontram reunidos todos os pressupostos legais decorrentes da 

aplicação de tal norma, a saber: -------------------------------- 

a) Urgência da situação em face da data pretendida para a realização 

do evento; --------------------------------------------------------- 

b) Impossibilidade de realização, em tempo útil, de uma reunião 

extraordinária do executivo municipal, tendo por referência a data 

prevista na alínea anterior. ---------------------------------------- 

II – Despacho ------------------------------------------------------- 
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Assim, em coerência com as razões de facto e de direito anteriormente 

expostas, determino o seguinte: ------------------------------------ 

a) Autorizar a utilização do forte S. Neutel por parte da Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Salvação Pública, em vista à 

realização de uma “Chega de Bois”, no dia 31 de outubro de 2016, com 

início às 15h30 e término às 18h00, desde que sejam garantidas as 

condições previstas no ponto 5, do capítulo anterior; --------------- 

b)Que seja notificado o Presidente da Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Salvação Pública do teor integral do presente 

despacho, nos termos do art. 114º do Código do Procedimento 

Administrativo; ---------------------------------------------------- 

c)Por último, considerando a urgência da situação anteriormente 

evidenciada, deverá o presente assunto ser agendado para a próxima 

reunião ordinária do executivo municipal, em vista à obtenção da 

necessária e competente ratificação da presente decisão, nos termos 

do disposto no n.º 3, do Artigo 35º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

Setembro. ---------------------------------------------------------- 

Chaves, 21 de outubro de 2016. ------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal ----------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) ------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho do Senhor Presidente da Câmara de 21/10/2016. Proceda-se 

em conformidade com o teor do mesmo. -------------------------------- 
 

 

2.3. “ELABORAÇÃO DE CADASTRO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE REDES DE 

ÁGUA E DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DO CONCELHO DE CHAVES” CANDIDATURA 

AO POSEUR (PROGRAMA OPERACIONAL DE SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA NO 

USO DOS RECURSOS) – ASSINATURA DO TERMO DE ACEITAÇÃO -   

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº116/DSC/2016, INFORMAÇÃO DO ENG. PAULO VALOURA, 

DE 24.10.2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

1.1. Ao abrigo do Aviso POSEUR - Elaboração de cadastro das 

infraestruturas existentes nos sistemas em baixa (Continente), o 

Município de Chaves apresentou, em 28 de outubro de 2015, uma 

candidatura designada “Elaboração de Cadastro de Redes de 

Abastecimento de Redes de Água e Drenagem de Águas Residuais do 

Concelho de Chaves”. ------------------------------------------------  

1.2. A referida candidatura teve por base as ações previstas na 

prestação de serviços, aprovada em reunião de Câmara de 16 de outubro 

de 2015, e que teve como objeto de contratação, a referida “Elaboração 

de cadastros das redes de Abastecimento de Água e Drenagem de Águas 

Residuais do Concelho de Chaves”. ----------------------------------- 

1.3. Após a devida análise e avaliação por parte da Autoridade de 

Gestão POSEUR, a candidatura em causa mereceu decisão favorável de 

aprovação, a qual foi comunicada ao Município de Chaves, em 22 de 

julho de 2016, através do ofício 001729 (POSEUR). Junto à referida 

comunicação veio anexado o Termo de Aceitação, a assinar pelo Senhor 

Presidente da Câmara, matéria sobre a qual versa a presente informação. 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. A candidatura “Elaboração de Cadastro de Redes de Abastecimento 

de Redes de Água e Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Chaves”, 

visa adquirir um conhecimento aprofundado das redes de infraestruturas 

de abastecimento de água e saneamento de águas residuais existentes 
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no concelho de Chaves, apoiado em tecnologias SIG, constituindo uma 

ferramenta de intervenção na gestão, manutenção e planeamento. ------  

2.2. Pretende-se que a referida operação seja desenvolvida, durante 

os anos 2017 e 2018, em 3 fases principais: i) execução de 

Ortofotomapas à escala 1:2000; ii) levantamento das infraestruturas 

propriamente ditas; iii) criação do Sistema de Gestão. -------------- 

2.3. Com a operação em causa pretende-se dotar os serviços municipais 

de: ---------------------------------------------------------------- 

i. Conhecimento atualizado das redes e abastecimento de água e rede 

de águas residuais do concelho; ------------------------------------- 

ii. Ferramentas de gestão que permitam análises de intervenções na 

rede; -------------------------------------------------------------- 

iii. Informação atualizada das caraterísticas e idade dos elementos 

que compõem os sistemas, por forma a permitir reparações mais rápidas; 

iv. Instrumentos para prever investimentos a curto e médio prazo, o 

que será possível com uma informação rigorosa sobre intervenções de 

urgência nos sistemas, manutenções realizadas, juntamente com uma 

informação do estado de conservação e idade; ------------------------ 

v. Instrumentos para ajudar a definir um plano anual de manutenção 

a realizar e assim diminuir drasticamente problemas nos sistemas; --- 

vi. Ferramentas SIG que permitirão uma gestão pelos serviços (interna 

via aplicação multiuso e externa através de aplicações via Web) e 

permitir a consulta por entidades externas via Web. ----------------- 

2.4. A concretização desta operação corresponde a um investimento 

previsto de 492.000,00 euros, com uma taxa de Cofinanciamento de 85%, 

correspondendo a um Financiamento Público Nacional, a cargo do 

Município de Chaves, de 73.800,00 euros. ----------------------------  

2.5. Analisado o conteúdo constante do Termo de Aceitação, verificou-

se que a candidatura foi aprovada, nos moldes candidatados pelo 

Município, com exceção dos custos associados a homologação da 

cartografia, considerados, segundo a Autoridade de Gestão POSEUR, como 

custos não elegíveis. Sobre esta matéria o Município de Chaves 

contestou, através do ofício 45/DSC/2016, datado de 11 de agosto de 

2016, a referida decisão. A Autoridade de Gestão, após análise da 

reclamação apresentada pelo Município de Chaves, manteve a posição 

inicial de considerar não elegível os custos relativos à homologação 

da cartografia, decisão similar à proferida para as candidaturas 

apresentadas, no mesmo âmbito, por outros Municípios. --------------- 

2.6. Dada a condição imposta pela Autoridade de Gestão, relacionada 

com a não comparticipação dos custos de homologação da cartografia, 

ao valor de investimento a suportar pelo Município (previsto em 

73.800,00 euros) acresce o valor correspondente à referida 

homologação, de aproximadamente 36.550,00 euros, valor que só será 

possível apurar com exatidão, aquando da aquisição dos ortofotomapas 

e seu encaminhamento para a Direção Geral do Território, para efeitos 

de homologação, totalizando, desta forma, um investimento municipal 

de 110.350,00 euros. ------------------------------------------------ 

3. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

3.1. Face ao exposto, e dada a importância do projeto âmbito de 

candidatura, reconhecida pelo Executivo Municipal, na supra citada 

reunião de Câmara de 16 de outubro de 2015, propõe-se que o Município 

de Chaves aceite o Termo de Aceitação, nos moldes apresentados pela 

Autoridade de Gestão, matéria a qual se coloca à consideração do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal. ------------------------------------- 

3.2. Caso a presente proposta seja aceite pelo Senhor Presidente da 

Câmara, deverá a mesma ser submetida a reunião do Executivo Municipal 

com vista a deliberar concordar com o disposto no Termo de Aceitação, 
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e legitimar o Senhor Presidente da Câmara a proceder à outorga do 

mesmo, e posterior envio para a Autoridade de Gestão do POSEUR. ----- 

À consideração do Chefe de Divisão de Sustentabilidade e 

Competitividade ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO ARQ. RODRIGO MOREIRA DE 24.10.2016: ---- 

A presente informação satisfaz os requisitos legais e regulamentares 

estabelecidos sobre a matéria, pelo que merece a minha concordância. 

Tendo por base o âmbito da informação e as competências do órgão para 

a tomada de decisão sobre a matéria em causa, propõe-se ao Senhor 

Diretor de Departamento de Coordenação Geral que submeta a presente 

informação à consideração do Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Arq. António Cabeleira, para que, caso concorde com o preconizado, 

submeta o assunto a reunião de Câmara Municipal para que o órgão 

executivo delibere no seguinte sentido: ----------------------------- 

- Aprovar o Termo de Aceitação da operação “Elaboração de Cadastro de 

Redes de Abastecimento de Redes de Água e Drenagem de Águas Residuais 

do Concelho de Chaves” candidatada no âmbito do Programa Operacional 

de Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos (POSEUR); ------ 

- Legitimar o Senhor Presidente da Câmara a proceder à outorga do 

referido Termo de Aceitação, e posterior envio para a Autoridade de 

Gestão POSEUR. ------------------------------------------------------ 

Caso haja deliberação nos termos preconizados, que seja adotada a 

estratégia procedimental prevista na informação técnica. ------------ 

À consideração do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.10.25. --------------------------------------------------------  

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

referida proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

XII 

DIVERSOS 

 

 

1. PROPOSTA PARA A ALTERAÇÃO AO FUNCIONAMENTO DOS TUC DURANTE O PERÍODO 

EM QUE DECORRERÁ A FEIRA DOS SANTOS 2016 – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE 

GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO SR. ENG.º ABEL PEIXOTO DATADA 

DE 24.10.2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I. INTRODUÇÃO / ENQUADRAMENTO------------------------------------- 

Na sequência da aproximação da “Feira Anual dos Santos – 2016”, vem a 

empresa Auto Viação do Tâmega Lda., concessionária dos Transportes 

Urbanos de Chaves, através de correio eletrónico remetido para estes 

serviços, solicitar que durante o próximo dia 31 de outubro, segunda-

feira, seja autorizada a suspensão temporária do serviço.------------ 

II. Considerações da proposta-------------------------------------- 

Atendendo ao pedido formulado pela empresa concessionária do serviço 

e considerando que:-------------------------------------------------- 
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a) A feira dos Santos 2016 decorrerá entre a manhã do dia 29 de 

outubro (sábado) e a noite do dia 1 de novembro (terça);------------- 

b) Durante estes dias, não será autorizada a circulação automóvel 

na Av. do Estádio, entre outros arruamentos urbanos existentes nas 

proximidades;------------------------------------------------------- 

c) A partir do fim da tarde do dia 28 de outubro, a circulação 

automóvel nestas avenidas será fortemente condicionada;-------------- 

d) O encerramento da Av. do Estádio impede que a circulação dos 

autocarros da linha 2 se faça pelo seu trajeto habitual;------------- 

e) Apesar do trânsito automóvel na rotunda do Monumento não ser 

impedido, ele será fortemente condicionado, tanto pela ocupação do 

espaço destinado às paragens das duas linhas com os estabelecimentos 

de venda de farturas, como pela elevada concentração de tráfego pedonal 

que habitualmente se regista nestes dias;---------------------------- 

f) Tanto a linha 2 como a linha 1 têm como paragem central, e ponto 

de passagem obrigatório, a rotunda do Monumento;--------------------- 

g) O funcionamento dos TUC, nestes dias de feira, poderá contribuir 

para a redução do número de automóveis que entram e circulam na área 

central da cidade, garantindo assim menores limitações no normal 

escoamento do tráfego automóvel e no estacionamento;----------------- 

h) Não é possível o agendamento de uma reunião de Câmara 

extraordinária e que é urgente que seja tomada uma decisão sobre a 

matéria, para que, atempadamente, a população seja informada das 

alterações ao serviço TUC, vertidas na presente proposta.------------ 

III. PROPOSTA DE DECISÃO-------------------------------------------- 
Face ao exposto, em coerência com as razões de facto acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Arq. António Cabeleira, que se pronuncie desfavoravelmente ao pedido 

de suspensão do serviço durante o dia 31 de outubro, como solicitado 

pela empresa concessionária, e que, em alternativa, e à semelhança do 

que tem sido prática habitual nos anos anteriores, decida aprovar, por 

motivo de urgência, e nos termos do preceituado no n.º3 do artigo 35.º 

do Anexo 1, da Lei n.º75/2013, a seguinte alteração ao funcionamento 

dos TUC, a vigorar durante o dia 31 de outubro do corrente ano:------ 

a) O percurso da linha 2 (verde) na Av. Irmãos Rui e Garcia Lopes e 

na Av. do Estádio, será efetuado pela Av. Miguel Torga e pela Av. 

António Granjo;----------------------------------------------------- 
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b) As paragens habituais da linha 1 (laranja) na Rotunda do 

Monumento, serão efetuadas no início da Av. Nuno Álvares, nos locais 

assinalados na imagem abaixo a cor laranja, e as habituais paragens 

da linha 2 (verde), também na Rotunda do Monumento, serão efetuadas 

na Av. Dr. António Granjo, nos locais assinalados na imagem abaixo a 

cor verde; ---------------------------------------------------------- 

 
3.2. Caso a presente proposta mereça o sancionamento do Senhor 

Presidente, sugere-se que seja determinada a adoção dos seguintes 

procedimentos:------------------------------------------------------ 

a) A divulgação, imediata, das alterações ao funcionamento dos TUC 

à empresa Auto Viação do Tâmega Lda., à ACISAT e à Secção de Chaves 

da Polícia de Segurança Pública, solicitando a esta última entidade a 

sua habitual colaboração, principalmente no que concerne à manutenção 

dos locais para as paragens dos autocarros devidamente desimpedidos;- 

b) A publicitação, imediata, das alterações ao funcionamento dos 

TUC, nos órgãos de comunicação locais, no sítio institucional desta 

autarquia (www.chaves.pt) e no sítio dos TUC (www.tuc.pt);----------- 

c) O agendamento da presente proposta para a próxima Reunião de 

Câmara, para ratificação, nos termos do previsto no n.º3 do artigo 

35.º do Anexo 1 da Lei n.º75/2013.----------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. ARQ.º PAULO ROXO, EM SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DE 25.10.2016:--------------- 

Visto. Atento às considerações expostas, sou a propor que o presente 

pedido seja submetido ao Sr. Presidente da Câmara, no sentido de 

proferir decisão em consonância com o enunciado no ponto III desta. - 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.10.25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.10.25. --------------------------------------------------------  

Aprovo. Proceda-se em conformidade. --------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

http://www.chaves.pt/
http://www.tuc.pt/
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o despacho do Senhor Presidente da Câmara de 25/10/2016. Proceda-se 

em conformidade com o teor do mesmo. -------------------------------- 
 

 

-------------------------------------------------------------------- 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ----------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

Concluída a análise, discussão e votação de todos os assuntos, e antes 

de proceder ao encerramento da presente reunião, o Senhor Presidente 

da Câmara, Arq. António Cândido Monteiro Cabeleira, deu a palavra aos 

presentes que mostraram interesse em intervir na presente reunião, nos 

termos do disposto do nº. 2, do art. 49º, do anexo I, da Lei 75/2013, 

de 12 de setembro. -------------------------------------------------- 

- Usou da palavra, o Senhor Manuel Leão, tendo dirigido, ao Senhor 

Presidente da câmara, as seguintes questões relacionadas com a 

atividade municipal, a saber: --------------------------------------- 

1 – As regras de acesso das instituições, na área social, às verbas 

que lhe são atribuídas, pela Autarquia, são enquadradas em algum 

regulamento municipal? ---------------------------------------------- 

2 – Há limite à concessão de tais verbas e ou apoios? ------------ 

3 – A estátua colocada, no Jardim do Bacalhau, não tem uma 

identificação clara e acessível para os cidadãos. A placa 

identificativa está colocada no chão, junto à relva, não sendo, assim, 

a mesma, visível, apresentando até um estado de conservação oxidado. 

Neste contexto, solicitou informação, sobre as medidas que a Autarquia 

irá adotar para colmatar a situação, acima, descrita. --------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 –  O Município de Chaves está dotado de regulamento administrativo 

mais simples, dando uma margem de alguma discricionariedade à Câmara 

Municipal, em matéria de concessão de apoios, na área social, de acordo 

com as candidaturas apresentadas. ----------------------------------- 

2 – Não há qualquer limite fixado no regulamento para o valor dos 

apoios a conceder, nesta área de intervenção. ----------------------- 

3 – O espaço verde do Terreiro de Cavalaria irá ser, num futuro 

próximo, objeto de requalificação. ---------------------------------- 

4 – Os Serviços Municipais responsáveis já foram incumbidos, no sentido 

de apresentarem uma solução técnica que permita melhorar a 

identificação da escultura, localizada no Jardim do Bacalhau.  ------ 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram treze horas e quinze minutos, para constar se lavrou a 

presente ata, e eu, Marcelo Caetano Martins Delgado, redigi e vou 

assinar, junto do Presidente. --------------------------------------- 

 

 

__________________________ 

 

                                                                                                      

__________________________ 


